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resumo A razão do nosso trabalho parte de uma nova realidade. A experiência recente
de Portugal como país de imigração, devido a factores de globalização, da
internacionalização da economia portuguesa e da sua integração na União
Europeia. Tradicionalmente de um país de emigração, Portugal só a partir de
meados dos anos 70 passou a ser um pólo de atracção para os trabalhadores
migrantes
Este estudo inclui um esboço geral de como reagiu Portugal às novas
comunidades, a sua integração associada a mudanças estruturais bem como
ao comportamento demográfico, assim como encontrar melhores políticas de
imigração que são um desafio à integração e cidadania dos imigrantes 
keywords Immigration, Integration, Citizenship, Demography 
and Immigration Politics 
abstract The reason of this work was that Portugal’s experience as an immigration
country remains a relatively recent phenomenon, in step with the
internationalisation of the Portuguese economy and the country’s integration in
the European Union. Traditionally an emigration country, it was only by the mid-
1970s that Portugal passed from being a labour source for the more developed
parts to welcoming foreign workers itself.  
This study includes a general sketch of how immigration to Portugal is
motivated by new communities, the integration of them associated with
changes in family structures and in the demographic behaviour of families
themselves, and find better immigration politics that are a challenge to the
integration and citizenship of the immigrants. 
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INTRODUÇÃO
Desde os tempos mais remotos, a história da humanidade tem testemunhado 
permanentes movimentações populacionais, envolvendo pessoas, individualmente ou em 
grupo, de diversas proveniências geográficas, movidas por uma ou mais razões, a 
deslocar-se para fora do seu país. Esta mobilidade populacional persistiu ao longo dos 
séculos, sendo uma das principais responsáveis pela crescente miscigenação de culturas 
comum aos cinco continentes. Portugal é, sem sombra de dúvida, um país que não pode 
negar a sua vertente migratória, constituindo esta uma componente estrutural da 
sociedade portuguesa. 
Pretendemos, assim, orientarmo-nos no sentido de uma análise das migrações como um 
processo social complexo, pelas movimentações e mistura de populações que provocam, 
e que, também, sendo um processo económico, se revelam de importância mundial pela 
implicação, muitas vezes dramática, para todos os que nela estão envolvidos. 
No contexto das migrações, ao longo dos tempos habituamo-nos a encarar Portugal 
apenas como um país de emigração, sendo esta sua característica reconhecida a nível 
mundial. De facto, é do conhecimento geral, que há já longos séculos os portugueses 
saem do seu país com destino aos mais diversos lugares. São sobejamente conhecidos 
os factores e os motivos que caracterizam a diáspora portuguesa, mas talvez seja menos 
visível o facto dessa diáspora ter levado consigo diversas componentes do nosso 
património cultural, linguístico, artístico e histórico, de tal forma que, hoje em dia, 
sentimo-nos, enquanto portugueses, representados nos quatro cantos do mundo.  
No entanto, o último quartel do séc. XX e os primeiros anos deste novo milénio 
testemunharam a intensificação galopante de um fenómeno que uns séculos atrás nada 
faria prever.
O movimento, quase despercebido aos olhos do cidadão comum, que inicialmente se 
manifestou com a vinda dispersa de alguns estrangeiros cedeu lugar, a partir dos anos 
setenta, à instalação de comunidades de imigrantes, de dimensão significativa, dispersas 
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um pouco por todo o país, embora mais concentradas nos grandes centros. Este 
acréscimo da imigração em Portugal é frequentemente associado ao processo de 
descolonização e às alterações políticas ocorridas em Portugal em 1974, responsáveis 
pela restauração da democracia.  
De facto, desde então, tem sido visível o significativo movimento de correntes 
migratórias, resultado, por um lado, do repatriamento de portugueses residentes nos 
antigos territórios coloniais de África e, por outro lado, da vinda de naturais dos PALOP, 
que, perante o clima de instabilidade económica e de insegurança gerada pela existência 
de conflitos armados, decidem emigrar para Portugal, país ao qual se sentem unidos por 
laços linguístico, culturais e históricos. 
Contudo, estas explicações, apesar de válidas, são demasiado escassas para justificar o 
acréscimo do fenómeno imigratório em Portugal. Outros imigrantes, inseridos em 
correntes imigratórias de outras proveniências, nomeadamente da América, da Europa e 
da Ásia, têm contribuído, de forma relevante, para a formação de uma sociedade 
portuguesa multi-étnica. 
A afirmação da diversidade étnico-cultural é, sem dúvida, um dos traços mais marcantes 
das grandes transformações do Mundo contemporâneo, mas é, também, e neste caso a 
nível nacional e comunitário, que a gestão da diversidade cultural coloca mais questões e 
desafios. 
Desde as políticas segregacionistas, que evitam qualquer interacção profunda entre a 
comunidade nacional e as comunidades estrangeiras, até à perspectiva de assimilação, 
que se expressa num modelo de adopção plena da cultura da sociedade de acolhimento, 
existem suportes teóricos, metodológicos e políticos que, de uma forma ou de outra, 
estão presentes neste processo e, em particular, tomam como referência as 
comunidades e as suas legítimas aspirações perante a mudança social. 
As migrações internacionais são hoje uma prioridade na agenda política mundial. À 
medida que a magnitude, âmbito e complexidade da questão têm vindo a aumentar, os 
Estados e outros grupos de interesses vão-se apercebendo das dificuldades e das 
oportunidades que as migrações internacionais representam. Em todas as partes do 
mundo há agora uma maior consciência de que os benefícios económicos, sociais e 
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culturais das migrações internacionais têm de ser mais eficazes, e que as consequências 
negativas dos movimentos transfronteiriços podem ser melhor resolvidas. 
Sem passar por alto sobre a problemática específica do estudo que agora iniciamos, e 
que visa a identificação de obstáculos e a procura de estratégias de planificação e 
soluções possíveis para as questões colocadas pelas migrações, gostaríamos de 
salientar o seguinte: a nível geral, procuraremos contribuir para a clarificação de cenários 
futuros e mais exequíveis, e um presente mais significativo, dando conteúdo e sentido a 
outras estratégias desenvolvidas noutros países, já que entendemos que o determinismo 
estabelecido não é, necessariamente, a única saída que existe perante as imposições ou 
as dificuldades que se manifestam nos processos de inovação e mudança social. 
1. O objectivo do estudo e as questões de investigação 
A escolha do tema deste estudo insere-se numa tentativa de perceber que modelo será 
mais adaptável às características e especificidades da sociedade portuguesa, bem como 
das comunidades imigrantes que dela fazem parte. 
Procuraremos reflectir no modo como ocorreu, e se tem desenvolvido, o fenómeno 
imigratório em Portugal, e quais os principais factores e mecanismos que permitem 
compreender e interpretar a emergência da imigração oriunda de países tão diversos. 
Assim sendo, seguindo as preocupações atrás anunciadas, a presente dissertação 
pretende não só esclarecer as realidades do fenómeno da imigração em Portugal, como, 
também, tendo como base de estudo as diferentes comunidades de imigrantes, analisar a 
forma como essa imigração se tem processado, atendendo a várias factores, em 
particular, à sua proveniência geográfica, aos seus modos de adaptação à nova 
sociedade e às suas perspectivas de evolução futura. 
Mas, encontrar-se-á Portugal inserido no contexto mais propício para desencadear 
estratégias de políticas de diversidade? E que estratégia o país pode desenvolver para 
coerentemente definir uma política de integração e respeito? 
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Que melhor modelo deverá ser adoptado no sentido de promoção da igualdade de 
oportunidades, democratização e desenvolvimento? multicultural? Ou antes, um modelo 
intercultural? Os modelos adoptados por outros países podem servir de referência às 
políticas públicas neste campo?  
Terão os imigrantes dos PALOP e do Leste as mesmas oportunidades de emprego e 
beneficiarão da mesma receptividade por parte da sociedade portuguesa? E, finalmente, 
terão as suas proveniências geográficas e os seus “rostos culturais” alguma influência 
nos seus processos de integração? 
São estas questões que servirão de fio condutor do nosso trabalho. A reflexão sobre esta 
problemática tentará dar corpo a todo o estudo, na perspectiva do fornecimento de um 
contributo para o incremento de políticas conducentes à promoção da diversidade e do 
respeito pelos novos valores da integração, do respeito multicultural e de uma cidadania 
intercultural. 
2. Estratégias orientadoras do estudo 
Num primeiro momento do nosso estudo, procuramos analisar alguns dos principais 
conceitos e algumas das teorias sobre as migrações internacionais que, na nossa 
perspectiva, melhor servem os nossos propósitos de clarificar e compreender os 
fenómenos migratórios nos seus contextos globais. 
 É com um quadro teórico-conceptual abrangente que, numa primeira fase, abordamos os 
traços principais da diáspora portuguesa, numa dimensão planetária, para depois, numa 
segunda fase, conhecer melhor o fenómeno imigratório em Portugal, tal como 
actualmente se apresenta, tentamos evidenciar as comunidades de imigrantes radicadas 
no nosso país, e a sua distribuição pelos diversos distritos, por ocupação profissional, e, 
ainda, as causas que estimulem este movimento. Nesta lógica, procuraremos, também, 
identificar algumas das consequências inerentes ao fenómeno imigratório, tanto para o 
país de imigração, como para o país de emigração.  
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Finalmente, tendo consciência da importância que revestem as características 
específicas do país de origem na formação das correntes migratórias, dedicamo-nos ao 
enquadramento geo-histórico dos fluxos migratórios que se têm deslocado para Portugal, 
dando uma atenção redobrada às comunidades estrangeiras mais representativas no 
país. 
3. Problemática e objectivos 
O discurso da igualdade, sendo politicamente correcto, na prática revela-se incoerente e 
pouco esclarecedor dos muitos e complexos circuitos de desigualdades existentes na 
sociedade portuguesa, que transportam para as comunidades a falta de oportunidades e 
valores para muitos dos indivíduos que delas fazem parte. 
O problema reside, então, em que quando falamos de modelos de actuação, deveríamos 
falar da exigência do direito à diferença, e da promoção da coesão social como factor 
estratégico de prevenção da exclusão. 
Perante esta complexa problemática, o objectivo do nosso estudo prende-se com a 
tentativa de encontrar modelos e estratégias de políticas de imigração e de promoção da 
diversidade na sociedade portuguesa. A diversidade a que nos estamos a referir cobre as 
questões culturais e étnicas, assim como a necessidade de reconhecimento social da 
liberdade dos indivíduos dentro das comunidades a que pertencem. 
A temática das migrações, como se poderá verificar ao longo deste trabalho, requer o 
recurso a certa interdisciplinariedade entre várias ciências sociais, como veremos na 
abordagem de algumas teorias das migrações, ou nas diversas vertentes que estas 
assumem: históricas, económicas, sociais, jurídicas e demográficas. 
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4. Metodologia
A grande diversidade de estratégias de investigação que actualmente estão ao dispor do 
investigador exige, da sua parte, um prévia selecção e definição das mais importantes 
para a realização deste estudo.  
Concentramos a nossa atenção estritamente nos métodos de observação documental, 
recorrendo a documentos essencialmente escritos. Procuramos ao longo deste estudo 
estabelecer ligações entre diversas fontes documentais, tentando estabelecer domínios 
de interesse comuns, e, através da sua articulação, recombinar o conhecimento 
produzido sobre os fenómenos migratórios.  
Depois de uma breve caracterização da situação migratória portuguesa, delineámos um 
quadro legal e normativo que afecta os imigrantes, passando pela base constituída pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, e por uma série de disposições gerais, de 
direito comunitário, acordos e entendimentos políticos. 
O estudo dos fenómenos migratórios reveste um carácter não apenas social mas, 
também, jurídico. Para o nosso trabalho foi importante o recurso a diversos diplomas 
legais nacionais, designadamente a Lei de Imigração (Decreto-lei 34/2003) e a Lei da 
Nacionalidade (Lei n.º 37/81, de 3 de Outubro e alterações recentes). 
Procedemos, também a uma breve reflexão sobre os principais requisitos impostos aos 
cidadãos estrangeiros não-comunitários que pretendam entrar em território português, 
identificando os diversos tipos de vistos de entrada no país, previstos pela nossa lei e a 
sua real aplicabilidade em função da sua validade e dos interesses de cada indivíduo. 
No contexto actual, sabemos que é absolutamente necessário reconhecer os desafios, e 
implementar políticas e estratégias para atingir um equilíbrio entre as duas partes. Se, por 
um lado, é necessário assegurar que as pessoas que se deslocam de um país para outro 
possam usufruir dos direitos que têm ao abrigo do direito internacional, por outro, há a 
preocupação constante e legítima dos Estados em combater o terrorismo internacional e 
proteger os seus cidadãos, significando um novo grau de vigilância a que os migrantes 
ficam sujeitos. 
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Face a um quadro migratório diferente do de décadas anteriores, Portugal passou a 
integrar o grupo de países de imigração e regista um acentuado aumento do número de 
estrangeiros, justificando-se o interesse de avaliar e conhecer os efeitos destas novas 
realidades da demografia portuguesa. 
Neste contexto, introduzimos um conjunto de análises quantitativas no estudo, baseadas 
em dados oficiais de várias fontes: Instituto Nacional de Estatística, Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, Instituto de Informática e Estatística da Segurança Social e 
Instituto de Emprego e Formação Profissional.  
Em suma, a nossa postura metodológica pode ser ilustrada pela argumentação de Quivy 
e Campenhoudt (1998), segundo a qual: 
“as duas variantes mais frequentemente utilizadas em investigação social são, 
por um lado, a recolha de dados estatísticos e, por outro, a recolha de 
documentos de forma textual provenientes de instituições e organismos públicos 
e privados (leis, estatutos, regulamentos, actas, publicações..).” (1998:222) 
Quanto às informações sobre os estrangeiros com estada regularizada em Portugal, 
estas são diversas, contemplando vários tipos de situações: população residente 
estrangeira, população que solicitou o estatuto de residente, população estrangeira com 
autorização de permanência, número de vistos (por tipo) solicitados e deferidos, etc. 
Esta parte do nosso estudo tem, basicamente, por objectivo analisar, do ponto de vista 
demográfico, as populações de nacionalidade estrangeira residentes em Portugal e 
avaliar os seus contributos e impactes que a componente migratória tem na demografia 
portuguesa. 
Para o nosso trabalho foi, ainda, importante o recurso a diversas publicações, 
designadamente jornais e revistas, que, ao longo dos últimos meses, conseguimos 
seleccionar de acordo com o interesse que lhe atribuímos.  
Nos últimos tempos, a agenda nacional dos media relativamente à imigração ficou 
marcada por sucessivos diagnósticos, pela proclamação constante da necessidade de 
reformas políticas que ajudem à integração dos imigrantes e das minorias étnicas, pela 
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denuncia de situações de exploração laboral, pela existência de redes de máfias 
associadas à imigração, em geral e, à prostituição, em particular, e pelas notícias de 
crimes e delitos relacionados com as comunidades minoritárias.  
A discussão sobre a imigração a nível mundial também foi alvo da atenção da imprensa 
portuguesa. Na Alemanha, a nova lei da imigração suscitou controvérsia, gerando 
discussões e uma sucessão de debates sobre o racismo e a xenofobia. 
Em Novembro passado, a “revolta dos subúrbios” em França recolocou a questão da 
integração dos imigrantes na agenda de toda a Europa.  
Os acontecimentos recentes em França, que envolveram perturbações da ordem pública, 
deixaram um alerta para a necessidade de desenvolver uma reflexão mais profunda 
relativa ao problema premente da imigração, que, longe de ser um flagelo, constitui uma 
oportunidade para os países, em termos de mão-de-obra e de rejuvenescimento da 
população.  
Os artigos abundaram, e discussão foi constante, promoveram-se encontros, 
prometeram-se soluções. O assunto das migrações, nestes últimos meses, voltou a estar 
no “agenda-setting” dos media internacionais e nacionais.  
Assim, dada a quantidade de informação (imprensa, TV e internet), a leitura e o 
visionamento de debates sobre o tema exigiu-nos uma atenção redobrada quanto à sua 
parcialidade e/ou grau de veracidade.  
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CAPÍTULO 1 
1. A experiência migratória – uma abordagem histórica 
 “As migrações podem não ter dado novos mundos 
ao mundo, mas deram certamente novos rostos, 
culturas e diferenças a várias zonas do mundo”. 
João Labescat (1998:83) 
Ao iniciarmos este capítulo, pretendemos seleccionar teorias sociológicas, que nos 
ajudem a entender a evolução do fenómeno migratório em estudo. Procuramos, de uma 
forma abreviada, abordar algumas teorias das migrações internacionais, por 
considerarmos tratar-se de um ponto de partida crucial para uma sustentada reflexão 
teórica.  
De facto, a temática das migrações tem despertado um interesse crescente em diversos 
estudiosos. Se é verdade que, durante muito tempo, se pensou que os movimentos 
migratórios não representavam mais do que fenómenos sociais isolados, a intensificação 
das correntes migratórias no período pós II Guerra Mundial alertou os investigadores para 
a importância da problemática das migrações internacionais, conferindo-lhe um campo de 
investigação cada vez mais autónomo no âmbito das ciências sociais. 
Desta forma, neste primeiro capítulo procuramos compreender as determinantes 
estruturais da decisão de migração dos indivíduos, analisando autores provenientes de 
diferentes escolas de pensamento, já que as teorias das migrações se desenvolveram 
não só por influência dos vários ramos de pensamento sociológico e económico, mas 
também, pelo contributo de outros ramos da ciência, como a antropologia, a geografia, 
etc. 
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Seguidamente, apresentamos diversas abordagens teóricas, começando pelas teorias de 
inspiração micro: escola neoclássica e teoria push-pull (enquanto domínio de estudo, 
privilegiam a decisão individual de migração face a diferenciais de rendimentos e 
emprego entre países), a teoria do capital humano (estuda o papel do capital humano e a 
sua influência nos fluxos migratórios). Em seguida, passamos às teorias de cariz macro, 
nomeadamente o mercado de trabalho dual, as teorias estruturais do capitalismo e dos 
sistemas-mundo, bem como uma breve abordagem às redes sociais. 
1.1. A experiência das migrações e os paradigmas teóricos 
Num texto originalmente publicado em As Migrações dos Quadros Altamente 
Qualificados em Portugal – Fluxos Migratórios Inter-Regionais e Internacionais e 
Mobilidade Intra-Organizacional, retirado de uma dissertação de mestrado do Instituto 
Superior de Economia e Gestão, (ISEG, 1998), citada por J. Peixoto (2004:3), é possível 
observar que a história disciplinar das teorias sobre as migrações é, em vários aspectos, 
atribulada. O tema das migrações foi largamente ignorado pelos autores clássicos das 
principais ciências sociais, no período histórico em que estas se constituíram e 
consolidaram. 
Apesar da importância que os fluxos migratórios então assumiram - no contexto europeu 
do final do século XIX e início do século XX - quer sob a forma de intensos movimentos 
internos, dirigidos dos campos para as cidades, quer de migrações transoceânicas, que 
permitiram absorver parte do êxodo rural e povoar os novos continentes, o tema não 
surge senão de forma marginal na maioria dos autores.  
Ao longo do século XX, as ligações disciplinares das teorias sobre migrações não são 
também evidentes. Apesar de um interesse crescente pelo fenómeno, referências mais 
ou menos desenvolvidas dispersaram-se por várias ciências (com critérios de inserção 
nem sempre claros). Na sociologia actual, o tema das migrações não surge, na maioria 
das vezes, autonomizado (ao contrário de temas “clássicos” como o trabalho, a educação 
ou as questões territoriais), acontecendo o mesmo em outras ciências sociais.  
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Entre as várias disciplinas, aquela que lhe tem dado mais atenção tem sido, talvez, a 
geografia, dados os vínculos comuns com o espaço. O facto de muitos geógrafos 
utilizarem regularmente contributos teóricos provenientes de outras ciências sociais 
reflecte, talvez, a situação geral dos estudos sobre o tema. 
As desvantagens da “terra de ninguém” têm sido, sob uma outra perspectiva, as 
vantagens da interdisciplinaridade. Uma vez que as raízes disciplinares são débeis e que 
o tema importa a um variado número de especialistas, ele tem sido desenvolvido sob 
diversas perspectivas teóricas, cujo conhecimento recíproco (dado o relativamente 
reduzido número de investigadores) tem permitido grandes benefícios.  
Como sublinha Jansen, ao referir-se à inexistência (esperada) de uma “teoria geral da 
migração”:
“A migração é um problema demográfico: influencia a dimensão das populações 
na origem e no destino; é um problema económico: muitas mudanças na 
população são devidas a desequilíbrios económicos entre diferentes áreas; pode 
ser um problema político: tal é particularmente verdade nas migrações 
internacionais, onde restrições e condicionantes são aplicadas àqueles que 
pretendem atravessar uma fronteira política; envolve a psicologia social, no 
sentido em que o migrante está envolvido num processo de tomada de decisão 
antes da partida, e porque a sua personalidade pode desempenhar um papel 
importante no sucesso com que se integra na sociedade de acolhimento; e é 
também um problema sociológico, uma vez que a estrutura social e o sistema 
cultural, tanto dos lugares de origem como de destino, são afectados pela 
migração e, em contrapartida, afectam o migrante” (Jansen,1969:60).
A evolução dos estudos sobre migrações - assunto cuja amplitude escapa aos objectivos 
deste trabalho - revela um panorama interessante. O único autor considerado “clássico” 
deste tema é Ravenstein. Este autor, geógrafo e cartógrafo inglês da viragem do século 
XIX para o XX, é, quase invariavelmente, o decano das referências bibliográficas da 
teoria migratória, citado em trabalhos oriundos de diferentes ciências sociais. Ravenstein 
publicou, no final do século XIX, dois textos sobre as “leis das migrações”, acerca de 
fluxos internos e internacionais (Ravenstein: 1885/1889). 
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A ideia de um desenvolvimento interdisciplinar do estudo das migrações reforça-se com a 
visão das principais obras de referência das primeiras décadas deste século: 
 “A tendência crescente, ao longo do último século, para (...) os líderes locais 
provirem de outros lugares constitui uma grande revolução social. Antes, as 
conexões locais e a posse de propriedade (...) eram qualificações desejáveis, 
senão essenciais, para os líderes voluntários locais. (Hoje), eles são conhecidos 
por aquilo que fazem, mais do que por aquilo que são” (Musgrove,1963:11). 
Este autor cria, em resultado, o conceito de “migratoriedade” (migratoriness), que pensa 
ser uma das dimensões fundamentais da modernidade. 
Podemos admitir, em conclusão, que a bibliografia sobre migrações partilha referências 
múltiplas, tanto as que provêm de diferentes disciplinas do social, como as que envolvem 
os próprios debates internos da sociologia.  
No primeiro caso, se buscarmos as teorias que têm procurado explicar a natureza do 
processo migratório, encontraremos várias ascendências teóricas. Por outras palavras, 
aquilo que vulgarmente se designa por “sociologia das migrações” pode ser considerado 
como uma amálgama de referências proveniente de diferentes ciências sociais. 
A maior parte destas teorias tem sido desenvolvida para a análise “clássica” dos 
movimentos migratórios. É provável, no entanto, que o seu carácter interdisciplinar se 
reforce ao observarmos as novas formas de “mobilidade”. A análise da “circulação” e de 
todas as formas de mobilidade que se afastam da “migração” mais corrente (incluindo a 
mobilidade “virtual”) obriga, certamente, a uma conjugação reforçada de perspectivas 
teóricas. 
1.2. Fundamentos teóricos das migrações internacionais 
No contexto das migrações, há diferentes teorias para a explicação dos movimentos 
migratórios. Algumas defendem que os movimentos migratórios são essencialmente fruto 
de decisões pessoais, baseadas numa avaliação das vantagens e desvantagens que 
esse acto acarreta para o interessado. 
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Noutra perspectiva, os movimentos migratórios são fruto de todo um conjunto de 
desigualdades a diversos níveis, designadamente geográfico, derivado da melhor 
localização de algumas zonas em detrimento de outras; económico, devido à 
concentração do capital em determinados países; e demográfico, fruto de uma má 
distribuição da população activa. Assim, neste contexto, o migrante procura deslocar-se 
para os locais que lhe ofereçam melhores benefícios a menor custo, de modo a encontrar 
um melhor bem-estar. 
1.2.1. Teorias Micro: Teoria Clássica da Mobilidade e Teoria do Capital Humano  
Ao longo dos tempos, diversos autores têm-se baseado na teoria económica para 
elaborar os seus estudos e abordar as componentes do fenómeno migratório. 
Ravenstein, autor que já referimos, aborda as teorias das migrações internacionais com 
base na perspectiva dos modelos de atracção-repulsão, segundo os quais todos os 
indivíduos são levados a tomar decisões, pressionados quer por factores de repulsão, 
quer por factores de atracção. 
Serão estes os principais responsáveis pela movimentação de pessoas do seu país de 
origem para outros países. Por esta ordem de ideias, entendemos por repulsão a falta de 
trabalho, as más condições de vida, os baixos salários, etc. Em contrapartida, os factores 
de atracção resumem-se mais ao bem-estar, às melhorias das condições habitacionais e 
de vida em geral. 
Apesar do contributo inegável deste teórico para o estudo dos factores de repulsão e 
atracção, o seu trabalho só seria reconhecido, bem mais tarde, pelo demógrafo 
americano Everett Lee (Trindade, 1995:73-75), considerado, por muitos críticos, como 
sendo um dos teóricos que mais contribuiu para o aprofundamento do estudo das causas 
de natureza económica enquanto principais responsáveis pelas movimentações 
populacionais a nível internacional.  
Defensor dos princípios de Ravenstein, Everett Lee restruturou a sua tese, 
acrescentando ao modelo acima referido, factores de ordem pessoal e obstáculos 
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intervenientes, nomeadamente a capacidade pessoal de adaptação (ou não) a uma nova 
sociedade e a falta de recursos para suportar essa mudança.  
Embora seja reconhecido o mérito às teorias baseadas nos modelos de “atracção-
repulsão” / “push-pull”, na interpretação dos movimentos migratórios, é frequentemente 
apontado por outros estudiosos a sua limitação. As críticas formuladas relacionam-se 
com a exclusiva importância dada à valorização da acção individual, limitando-se a 
estudar o perfil do indivíduo com pretensões de emigrar, e a ausência de menções à 
relevância de factores estruturais subjacentes às migrações. 
Quanto à teoria do capital humano, da qual Becker se apresenta como autor de 
referência, esta tem sido de grande relevância no estudo das migrações. Ao nível do 
pensamento neoclássico, considera os fluxos migratórios de trabalhadores como um 
investimento em capital humano, surgido em consequência dos diferenciais de salários 
existentes entre as economias e considerados como a causa principal das migrações. 
Considerando as migrações como uma forma de investimento em capital humano, e que 
os indivíduos, em particular os jovens, são percepcionados como alguém que procura 
maximizar o período de tempo de usufruto do retorno desse investimento: “os jovens têm 
maior incentivo a investir porque poderão usufruir do retorno durante mais anos” (Becker, 
1962: 38). 
Neste contexto, outras teorias foram desenvolvidas, tendo como pano de fundo, a análise 
das outras causas para este fenómeno. Alejandro Portes é, provavelmente, o autor que 
mais tem aprofundado o estudo das migrações, com recurso às perspectivas abertas pela 
sociologia económica.  
O uso de um instrumental teórico proveniente da economia e da sociologia não é original 
neste autor. Não é que a maior parte dos estudiosos das migrações não o façam. O que 
há a salientar, nos seus textos, tem sido o recurso aos conceitos desenvolvidos pela 
“nova sociologia económica” - como os de redes sociais ou capital social – como pontos 
privilegiados de iluminação de questões migratórias.
Aqui, é pertinente referir a importância da análise de Alejandro Portes. Um dos conceitos 
mais importantes para Alejandro Portes é a de redes sociais (Portes, 1999:12-14), tipo de 
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estrutura em que as transacções económicas se encontram incrustadas. E de facto, a 
sua análise debruça-se profundamente (adicionando o conceito de capital social) sobre 
os diferentes tipos de redes sociais que se podem encontrar entre as comunidades 
imigrantes.
Em suma, a maior parte das teorias consideradas como “micro-sociológicas” das 
migrações apresentam, de facto, uma raiz económica. O raciocínio de Ravenstein, depois 
prolongado por autores subsequentes, era o de que o motivo principal de uma migração 
centrava-se no desejo do agente individual de melhorar a sua condição económica, com 
base em informação acerca das características da sua região de origem e das potenciais 
regiões de destino, o que conduzia o migrante a decidir-se por um percurso migratório. 
Na chamada teoria do capital humano, desenvolvida na obra “Human Capital” de Becker 
(1983), o essencial dos argumentos, no caso das migrações, é que a análise económica 
de custos/benefícios realizada pelo migrante não deve ser apenas observada no curto 
prazo. As deslocações envolvem um investimento do agente no seu próprio potencial 
produtivo, ou no seu núcleo familiar, ou seja, o migrante aposta na capacidade que 
possui de gerar maiores rendimentos no futuro (utilizando melhor as suas qualificações), 
mesmo que para tal seja necessário incorrer em custos importantes no curto prazo. E, 
nesta perspectiva, a análise migratória é realizada com um mapa de custos/benefícios - 
embora, neste caso, diferidos no tempo. 
1.2.2. Uma perspectiva macro das Teorias das Migrações 
São diversos os novos contributos teóricos recentes, de vertente macro (para além da 
perspectiva neoclássica, que em grande medida traduz a generalização da teoria micro 
da mesma escola de pensamento), muitos deles representando um corte com as teorias 
ditas clássicas e apresentando uma orientação para disciplinas como a sociologia 
económica. 
Esta mudança traduz-se na tomada em consideração não só de pressupostos de 
restrições individuais (de cariz micro), nomeadamente em termos da racionalidade dos 
indivíduos na tomada de decisões, mas, também, dos constrangimentos criados pelo 
ambiente social em que os indivíduos se inserem, na medida em que este “modifica o 
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comportamento de maximização dos indivíduos, levando a previsões diferentes daquelas 
dos modelos económicos convencionais” (Portes, 1995: 3). 
É neste contexto de interacção entre o indivíduo, o contexto que o rodeia e os 
relacionamentos entre os vários actores sociais, que surgem novos contributos, como a 
teorias do mercado de trabalho, do mercado de trabalho dual, dos sistemas-mundo, 
estruturais do capitalismo, dos sistemas migratórios, e das redes sociais. 
A teoria do mercado de trabalho e a de trabalho dual “transpõem a unidade individual ou 
agregado familiar para o contexto institucional da estrutura económica e das suas 
necessidades” (Keely, 2000: 52), contexto esse que provoca fluxos migratórios (e não 
apenas os factores push nos países de envio, como era referido na teoria push-pull, que 
anteriormente referimos).
A questão que se coloca é, então, no âmbito das várias teorias do mercado de trabalho, 
tentar compreender a lógica de inserção desses imigrantes em diferentes sectores e 
quais os mecanismos que os fazem optar por um segmento ou outro. 
A chamada “teoria dos sistemas mundo” defende a ideia da existência de um sistema 
mundial em que os fenómenos económicos, políticos e sociais estão, à escala global, 
directamente relacionados. Na sequência desta teoria, as migrações internacionais de 
mão-de-obra passam, também, a ser encaradas como parte desse sistema-mundo,
encarando o globo como um mercado verdadeiramente global do qual a mão-de-obra faz 
parte. Autores como Portes (1981) e Sassen (1988) consideram que, a par do capital, a 
mão-de-obra é um factor económico passível de mobilidade. 
As teorias estruturais do capitalismo, abordam o mercado de trabalho pela oferta, na 
medida em que, também, por este ângulo (e não só ao nível da procura) se pode atingir o 
equilíbrio no mercado, nomeadamente através do controlo do crescimento demográfico e 
do desenvolvimento harmonioso do capitalismo. A par destas teorias funcionam as “redes 
sociais” quer no sentido micro ou macro.
Para além das teorias neo-clássicas, a abordagem estruturalista-histórica, com ss suas 
raízes na economia política marxista, interessou-se, igualmente, sobre os fenómenos 
migratórios. Centra-se, essencialmente, nos contextos sócio-económicos e históricos 
como factores determinantes do processo migratório. Esta teoria considera que só 
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aumentando o número de trabalhadores no processo produtivo poderá o modelo de 
produção capitalista acumular capital, o que é um requisito para aumentar a produção e 
introduzir novas técnicas (Castles e Kosack 2000: 26). Pela imposição de restrições aos 
aumentos salariais, a imigração será vital para a acumulação de capital e, 
consequentemente, para o crescimento económico dos países capitalistas (Castles e 
Kosack 2000: 39). 
Os desenvolvimentos mais recentes nas teorias sobre migrações têm utilizado a 
abordagem sistémica, que enfatiza o envolvimento de redes na constituição dos fluxos 
migratórios, procurando assim integrar as abordagens tradicionais, situando-se por isso 
no nível intermédio, de ligação entre os níveis micro e macro (Gurak e Caces 1992, 
Fawcett 1989). 
1.3. Balanço crítico das diferentes perspectivas 
É difícil chegar a um consenso científico no âmbito dos movimentos populacionais. As 
diferentes perspectivas em análise, para além de divergirem no seu conteúdo teórico e 
metodológico, assentam sobre bases diferentes. Surge, por isso, uma necessidade 
pertinente em adequar estes modelos teóricos à actual realidade dos movimentos 
migratórios.
Uma das críticas mais frequentemente apontadas à chamada teoria clássica da 
mobilidade reside na falta de importância atribuída ao indivíduo na identificação dos 
factores que afectam a decisão de emigrar, dando apenas substancial relevo aos factores 
estruturais que geram desequilíbrios nas estruturas económicas dos países de origem e 
de acolhimento de mão-de-obra. 
Esta teoria defende que a situação económica dos imigrantes, depende, essencialmente, 
do seu nível escolar e da sua experiência profissional. Temos o exemplo dos estrangeiros 
vindos para Portugal, provenientes do Brasil: a fluidez da língua portuguesa, aliada à sua 
formação profissional, tem-lhes permitido uma inserção facilitada no mercado de trabalho 
e, consequentemente, rendimentos equiparados aos nacionais com o mesmo nível de 
habilitações. 
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Contudo, se substituirmos os brasileiros, enquanto intervenientes no processo migratório, 
pelos imigrantes de leste, verificamos que elementos do capital humano, como o nível 
escolar e profissional, acabam por não serem factores relevantes para o imigrante, a 
constatar pela posição que actualmente ocupam no nosso país.  
Alejandro Portes (1999:28-31) procura dar resposta aos modos de incorporação dos 
imigrantes nas sociedades de acolhimento. Segundo este autor, o tipo de recepção de 
trabalhadores estrangeiros na sociedade de acolhimento depende de diversos factores, 
nomeadamente, da política governamental praticada em relação a determinados grupos 
de imigrantes, beneficiando uns em desfavor de outros.  
Na sequência dos acordos assinados entre Portugal e o Brasil, os nacionais brasileiros 
acabam por ter uma assistência privilegiada na inserção no mercado de trabalho (o que 
não acontece, por exemplo, com os imigrantes de leste). 
Dependem, ainda, da opinião pública formalizada em relação aos diferentes grupos. É 
notório que enquanto, no cômputo geral, alguns grupos de estrangeiros são geralmente 
bem recebidos, outros, pelo contrário, passam de certa forma despercebidos ou são alvo 
de uma recepção menos acolhedora por parte da sociedade. E, por fim, dependem ainda 
do que o autor designa por “comunidade étnica” (Portes, 1999: 30) 
As teorias estruturais do capitalismo, bem como a teoria dos sistemas-mundo, estão 
também sujeitas a críticas por parte de diversos autores. Em primeiro lugar, é 
regularmente referido que este modelo não consegue explicar os contínuos fluxos 
migratórios para países específicos, mesmo se não planeados (sobretudo por parte da 
sociedade de acolhimento). As teorias estruturais do capitalismo apresentam-se como 
abordagens desequilibradas, no extremo oposto ao da escola neoclássica, 
negligenciando o aspecto individual das migrações, isto é, as: 
“motivações e acções de indivíduos e grupos envolvidos, (enquanto os 
neoclássicos) descuravam as causalidades históricas dos fluxos migratórios e 
minimizavam o papel desempenhado pelo Estado” (Castles e Miller, 2003: 26). 
Gostaríamos apenas de fazer uma breve abordagem às teorias que defendem que a 
plena integração do emigrante na nova sociedade depende da sua capacidade de 
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aquisição de conhecimentos que lhe permite uma boa integração e o situa ao mesmo 
nível profissional do trabalhador nacional.  
Pensamos que talvez seja uma atitude demasiado optimista perante o problema. Se 
tomarmos como exemplo o caso dos imigrantes da Europa de Leste, eles são uma prova 
bem viva de como a detenção de qualificações profissionais não é sinónimo, por si só, de 
plena adaptação quando falamos num contexto migratório.  
Para finalizar, notamos que estas duas comunidades de imigrantes que acabamos de 
referenciar são compelidas a emigrar pelos mesmos motivos: dificuldades económicas que 
se traduzem em más condições de vida, sendo que a aquisição de mais conhecimentos não 
é suficiente para garantir a total integração do emigrante no país de acolhimento.  
Fundamentalmente, a mudança terá de se verificar a nível do comportamento e atitudes 
da população “nativa”. Devemos acima de tudo tratar os imigrantes, independentemente 
do seu estatuto sócio-económico, por aquilo que eles são enquanto seres humanos, e 
não por aquilo que eles representam económica ou profissionalmente. 
Concordamos com Castles e Miller (2003), quando estes defendem a necessidade de 
introduzir um carácter inter-disciplinar e mais inclusivo, considerando que os fluxos 
migratórios não podem ser explicados apenas por um factor, mas que devem ser tidos 
em consideração todos os aspectos das migrações. Neste âmbito, os autores consideram 
que a teoria dos sistemas migratórios deve ter em consideração a interacção entre as 
estruturas micro (papel das redes sociais informais, da informação, do capital cultural, 
das famílias e das comunidades), as estruturas macro (economia política, relações 
internacionais, direito) e as estruturas intermédias, que actuam como “intermediárias
entre os migrantes e as instituições políticas ou económicas” (Castles e Miller, 2003: 28).
1.4. O impacto das migrações na segunda metade do século XX 
As expansões imperiais e a era colonial faziam prever um mundo dominado por algumas 
grandes potências que procuravam “civilizar” os povos que agregavam. Com o final da 2ª 
Guerra Mundial, a emergência de novos países e a afirmação dos processos de 
colonização, e mais tarde a descolonização e o colapso das sociedades socialistas, 
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surgiu um mundo muito mais diversificado, que é simultaneamente causa e consequência 
de profundas alterações na relação entre os diversos povos e culturas. 
Para além da alteração geopolítica, torna-se importante referir o fenómeno crescente da 
globalização, cujo conceito analisaremos no próximo capítulo, que condicionou alterações 
tão relevantes como contraditórias.  
Ao mesmo tempo que a interligação e interdependência mundial acontece, com a 
crescente circulação de bens, força de trabalho e de capital e informação, em 
contrapartida foram erguidas barreiras proteccionistas por parte de alguns países. Esta 
assimetria é uma das expressões de final de século. 
Através do quadro que seguidamente mostramos, verifica-se que a migração líquida se 
começou a realizar no sentido do mundo industrializado. 
Em 1960, 44 dos 76 milhões de migrantes viviam nos países em desenvolvimento, enquanto 
apenas 32 milhões residiam no mundo desenvolvido, excluindo a União Soviética. Esses 76 
milhões representavam 2,1% da população dos países em desenvolvimento; nos países 
industrializados tais migrantes constituíam 3,4% da população. Contudo, em 2000, as 
percentagens tinham-se alterado e passado a ser, respectivamente, 1,3% nos países em 
desenvolvimento e 8,3% nos países desenvolvidos. 
Apesar do crescimento recente, as taxas de migração são hoje mais baixas nos países 
de acolhimento do que eram na viragem do século XIX para o XX. Segundo o Survey,
(ONU, 2005), entre 1870 e 1910, a imigração causou um aumento de 60% da população 
da Argentina e um aumento da mão-de-obra da ordem dos 86%. A população do Canadá 
cresceu 32% devido à imigração e a sua mão-de-obra apresentou um aumento de 44%, 
durante o mesmo período. Nos Estados Unidos, com uma maior população de base, o 
aumento proporcional foi mais reduzido, mas ainda assim substancial: a população 
cresceu 17% e a mão-de-obra, 24%. 
Nos países em desenvolvimento a ausência de fluxos migratórios líquidos oculta, por 
vezes, diferenças acentuadas das taxas de imigração e emigração entre vários países. E 
também faz ressaltar o carácter temporário dos aumentos repentinos da migração, 
relacionados com períodos de prosperidade económica, nos países de destino, ou com 
crises políticas, nos países de origem. 
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Um pequeno número de países em desenvolvimento, como a Arábia Saudita, o Qatar e 
os Emiratos Árabes Unidos, são os principais beneficiários de mão-de-obra migrante. Os 
países bem sucedidos do Leste e Sudeste Asiático também se tornaram destinos 
importantes. Nos últimos anos, especialmente em África e na América Central, o regresso 
dos refugiados aos países de origem, após a resolução de um conflito, tornou-se um 
aspecto importante dos fenómenos migratórios. 
A dimensão das migrações clandestinas é, pela sua própria natureza, difícil de captar 
pelas estatísticas. A informação combinada, proveniente de várias fontes, aponta para 
que dos 35 milhões de estrangeiros residentes nos Estados Unidos em 2000, pelo menos 
7 milhões eram migrantes clandestinos (calculando-se que mais de metade eram 
oriundos do México).  
A imigração clandestina ocorre com frequência por meio do contrabando e do tráfico, que 
constituem uma actividade ilegal que representa cerca de 10 mil milhões de dólares por 
ano.
Cabe-nos aqui fazer também uma reflexão sobre alguns dados do Banco Mundial, 
incluídos no Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para o 
séc. XXI  (1995:37-38), que ao referir-se aos diferentes aspectos das migrações, nos dá a 
conhecer que, na década de 90, os movimentos migratórios implicaram, então, um 
número crescente de países a funcionar como locais de origem ou de acolhimento. 
Segundo aquela fonte, “pelo menos 125 milhões de pessoas vivem neste momento fora 
do seu país de origem”. Cada vez mais os migrantes eram originários de países pobres e 
a sua estada nos países de acolhimento, demonstrava tendência a ser cada vez mais 
curta. 
Prosseguindo a nossa análise, podemos ver também que nesse período, entre os 
expatriados cresce o número de trabalhadores altamente qualificados. Finalmente, 
registava-se um nítido aumento do número de refugiados, em consequência dos conflitos 
regionais e do fim da clivagem Este-Oeste. 
Mais de metade dos movimentos migratórios mundiais efectua-se então, entre países em 
desenvolvimento. Assim, por exemplo, emigrantes dos países do sul da Ásia vão para os 
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países petrolíferos do Médio Oriente e para os países que se tornaram industrializados 
do leste Asiático; e os países da África subsariana que alcançaram relativo sucesso, 
começam a atrair trabalhadores dos países vizinhos mais pobres: África do Sul, Costa do 
Marfim e Nigéria acolheram cerca de metade dos numerosos emigrantes africanos. 
Segundo ainda a mesma fonte, começa a registar-se uma grande procura de 
trabalhadores temporários por parte das economias florescentes da Ásia, mais 
particularmente da Coreia do Sul, Japão e Malásia. 
No contexto das rápidas e complexas mudanças da nossa sociedade, são os movimentos 
migratórios que vão originando, a par da internacionalização das novas tecnologias, um 
mundo de referências múltiplas. 
Verifica-se, pois, uma aproximação física e cultural entre indivíduos e grupos mas, nem 
por isso, os homens têm-se tornado mais próximos dos valores universais da 
humanidade. A consciência de uma multiculturalidade, ou interculturalidade da sociedade 
actual, parece trazer consigo manifestações de intolerância e um agravamento de 
conflitos étnicos. 
1.5. Fenómeno migratório no Mundo: conjuntura actual 
Na verdade, a história mostra-nos que as migrações são um factor importante de 
mudança social no mundo contemporâneo.  
“Hoje em dia existem poucos países que não sejam países de emigração ou de 
imigração, ou ambas as coisas” (Castles, 2005:7-8). 
A migração, não sendo um fenómeno novo, e como fenómeno social, está em constante 
mutação, originada pelo processo de integração global, como resultado das mudanças 
rápidas das relações económicas, políticas e culturais entre países. 
Os movimentos migratórios, pela sua multiplicidade, aumentam a diversidade étnica e 
cultural de muitas sociedades, ajudando a moldar as dinâmicas demográficas, 
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económicas e sociais. Inclusive, o aumento das taxas de imigração levou, e leva, muitos 
países a repensar as noções de identidade nacional e os próprios conceitos de cidadania. 
No fundo, existe uma dupla realidade: as transformações económicas, demográficas, 
políticas e sociais, e como consequência surge o fenómeno da migração e a uma 
consequente ocorrência de transformações, mais ou menos profundas, que ocorrem, 
quer no país de origem, quer no de acolhimento.
O processo de integração europeia levou, por parte de vários países, a dissolução dos 
controlos internos das fronteiras com estados vizinhos, como parte do acordo Shengen.
Os países que assinaram esta convenção controlam, apenas, as suas fronteiras e 
permitem a livre entrada de membros dos Estados vizinhos. Esta reconfiguração do 
controlo fronteiriço teve um grande impacto na imigração ilegal da UE, já que os 
imigrantes ilegais, que, por quaisquer circunstâncias, consigam ter acesso a um estado 
signatário desta acordo, podem mover-se sem impedimento em toda a zona Shengen. 
1.5.1. O Mundo em mudança  
Os movimentos populacionais que surgem em resposta ao crescimento demográfico, às 
mudanças climatéricas e às necessidades económicas sempre fizeram parte da história 
da humanidade. As guerras, a constituição de estados e nações foram dando origem a 
migrações voluntárias ou forçadas. 
Na segunda metade do séc. XX, como já foi referido, as migrações despontaram e 
representaram, sem dúvida, um dos principais factores de transformação e 
desenvolvimento social em todo o mundo. Pensamos que, dificilmente, poucos 
estudiosos e cientistas ousaram prever a magnitude e a abrangência de um período 
histórico tão acelerado.  
No início da década de 90, as migrações passaram a ocupar um lugar de destaque na 
agenda da política internacional, e a actividade diplomática e política externa de cada 
Estado levou, em certos casos, ao estabelecimento de controles fronteiriços mais 
apertados, por forma a limitar determinados tipos de mobilidade.  
Imigração em Portugal: Desafios de Integração e Cidadania numa Sociedade Multicultural 
Mestrado em Gestão Pública 31
As tentativas efectuadas pelos Estados-nação e pela comunidade internacional para 
regular as migrações não têm sido regulares, na maior parte das vezes motivadas por 
eventos espectaculares e não por perspectivas a longo prazo. 
Três adjectivos ilustram bem o panorama actual das migrações: elas são cada vez mais 
intensas, diversificadas e complexas.
Intensas, porque o número de migrantes que cruzam as fronteiras e percorrem as 
estradas, em todo mundo, tem aumentado de ano para ano. As causas do aumento são 
numerosas e as mais variadas.  
Entre elas destacam-se as transformações ocasionadas pela economia globalizada, 
como vimos anteriormente, a luta pela sobrevivência; as guerras, guerrilhas e o 
terrorismo internacional ou localizado; os movimentos marcados por questões étnico-
religiosas; a urbanização acelerada, especialmente nos países periféricos; questões 
ligadas ao narcotráfico, à violência e ao crime organizado. 
Os deslocamentos humanos são também cada vez mais diversificados. Mudou o rosto 
das migrações. Verifica-se, por exemplo, uma feminização do fenómeno migratório em 
quase todos os movimentos em curso. Dos países pobres para os países ricos, prevalece 
a migração de jovens em busca de melhores condições de vida. No caso da urbanização, 
famílias inteiras trocam o campo pela cidade, em busca dos benefícios que a zona rural 
não oferece. Já as levas de refugiados políticos e económicos arrastam consigo toda 
uma população em fuga, procurando escapar dos conflitos armados ou da miséria e da 
fome.
Por fim, as migrações são cada vez mais complexas. Diversos factores dão conta dessa 
nova complexidade da mobilidade humana, num âmbito mundial. Podemos sublinhar, 
entre outros, o facto de os fluxos migratórios não terem mais origem e destino 
determinados. O que se verifica é um vaivém mais ou menos desordenado, em todas as 
direções. Há migrantes que consideram ter mais de uma origem, outros migram por 
etapas, para depois retomarem o caminho de retorno.  
Os migrantes acumulam na sua experiência várias saídas e várias chegadas, numa 
tentativa constante de se fixarem definitivamente. As trajectórias repetem-se, e torna-se 
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difícil distinguir idas e vindas. Cada chegada converte-se em novo ponto de partida. A 
fixação representa uma miragem sempre distante e nunca alcançável. 
Não é sem razão que muitos autores falam de migrações pendulares, temporárias, 
rotativas, circulares, enfim, de um permanente vaivém atrás de uma sobrevivência que 
sempre parece escapar pelos dedos.  
Nesta perspectiva, o conceito de migração ganha novos horizontes, para dar conta de um 
imenso exército de desempregados e subempregados que praticamente vive 
“acampado”.
Se tivessemos que fazer um mapa das migrações, muitos rostos e muitas rotas se 
entrelaçariam. Entre os rostos, podemos rapidamente citar os refugiados, os 
trabalhadores temporários, as vítimas do tráfico de seres humanos e do turismo sexual, 
os que buscam as áreas urbanas, os diplomatas, os marítimos, os ciganos, e mais 
recentemente, os jovens e as mulheres. 
Quanto às rotas, elas cruzam-se nas direções mais variadas, formando a rede 
inextrincável do fenómeno migratório. 
Todos sabemos que é urgente a necessidade de estabelecer uma estratégia 
internacional que assegure que as migrações correspondam a objectivos políticos, 
económicos e sociais de uma forma consensual, por forma, a salvaguardar os direitos 
humanos dos migrantes e prevenir a exploração por parte de agentes no processo, 
evitando, também, o conflito com as populações receptoras, nomeadamente qualquer 
tipo de conflitos étnicos, rácicos e xenófobos. 
1.5.2. Migrantes na UE: reflexão para uma nova abordagem 
Os desafios que se colocam à União Europeia no contexto das dinâmicas geradas pela 
globalização e pelas suas próprias opções políticas, seja ao nível do alargamento ou das 
suas relações com países terceiros, exigem uma reflexão cuidada e aprofundada a todos 
os níveis. A identidade europeia, no sentido de “que Europa queremos ser?”, e cuja 
materialização mais recente é o Tratado da Constituição Europeia, é, talvez, a grande 
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questão para onde convergem actualmente todos os debates e discussões, e que surge 
agora com mais pertinência do que nunca.  
As políticas migratórias constituem, certamente, um dos domínios mais delicados, e a 
abordagem que se tem vindo a generalizar para o tratamento desta temática tem-se 
traduzido em diversas questões, tais como o dilema entre a necessidade de haver mais 
imigrantes na UE ou a limitação de tais fluxos”. Como gerir os fluxos migratórios no 
sentido de equilibrar a população europeia e assegurar a sustentabilidade do Estado-
providência, ou ainda, a necessidade de uma estratégia de cooperação para o 
desenvolvimento para evitar a pressão demográfica descontrolada, são questões 
urgentes e pertinentes a que urge responder.  
Todavia, tendo em conta os desafios que se colocam actualmente à União Europeia, e à 
realidade da migração contemporânea, parece-nos que, antes de se procurarem 
respostas para estas e outras questões, devemos reflectir cuidadosamente sobre a forma 
como abordamos a temática para que seja o mais abrangente e clara possível.  
O que nos propomos fazer é abordar a problemática migratória de uma outra perspectiva, 
ou seja, uma vertente que enfatiza o contributo dos migrantes para o desenvolvimento 
das suas comunidades de acolhimento, não só ao nível económico, mas também ao nível 
social, cultural e político. Em suma, uma abordagem que realça o ignorado e todavia 
importantíssimo papel que os migrantes assumem enquanto agentes promotores do 
desenvolvimento das suas comunidades de origem.  
Aqui, poderíamos só cingirmo-nos ao peso das remessas que, numa boa parte dos 
países emissores, ultrapassa os montantes da ajuda pública ao desenvolvimento ou do 
investimento estrangeiro. Mas propomo-nos a ir ainda um pouco mais longe e destacar o 
trabalho do migrante ao nível do desenvolvimento local das comunidades de origem, da 
troca de competências e know-how, as mudanças, em sentido político, social e cultural, 
induzidas, de forma directa ou indirecta, naqueles que nunca partiram.  
Na nossa perspectiva, a União Europeia deve encarar a problemática migratória como 
um fenómeno complexo, com características originais, comparativamente a épocas 
históricas passadas, o que exige também novos instrumentos e novas abordagens para 
uma gestão eficaz e sustentável. Assim: 
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? Deve considerar as condições e as múltiplas ligações entre os países de 
origem e de acolhimento, que moldam a intensidade, a direcção e a natureza 
dos fluxos migratórios, e que são, simultaneamente, causa e consequência 
do modo como as migrações se configuram nos dois contextos – uma 
abordagem integrada e responsável; 
? Deve reconhecer o papel que os migrantes podem ter enquanto agentes 
activos nos processos de desenvolvimento das suas comunidades de origem 
e de acolhimento e encetar dinâmicas que facilitem e apoiem as suas acções 
– uma abordagem pro-activa; 
? Por fim, deve recusar conceitos simplistas e redutores na abordagem da 
problemática migratória. Tem-se vindo a afirmar o que designamos por 
“abordagem instrumentalista”, ou seja, em que a questão da migração é 
tratada na perspectiva da utilidade que os migrantes podem ter para a União 
Europeia, como forma de colmatar o défice demográfico crescente da 
população; de assegurar a sustentabilidade do modelo clássico do Estado-
Providência europeu; de colmatar necessidades de mão-de-obra em 
determinados sectores de mercado, seja ao nível das profissões altamente 
qualificadas, seja ao nível dos trabalhadores indiferenciados. 
1.6. Consequências dos fluxos migratórios 
Segundo o “World Economic and Social Survey 2004” (ONU:2004) a imigração pode e 
tem contrabalançado muitas das consequências do envelhecimento da população e da 
escassez de mão-de-obra na Europa, mas não representa, por si, a salvação de 
programas de segurança social que, cada vez mais, enfrentam sérias dificuldades. 
O reconhecimento das vantagens da imigração (ou o não), analisando os custos e os 
benefícios, parecem reflectir-se na crescente dualidade das políticas nacionais de 
imigração na Europa. Consoante os casos pode considerar-se que as migrações são 
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benéficas ou prejudiciais ao desenvolvimento dos países, com implicações quanto à 
formulação de políticas de imigração e desenvolvimento. 
O aumento da intensidade dos fluxos temporários colocou em realce o relacionamento, 
existente ou potencial, entre os países de origem e de acolhimento envolvidos no 
processo, em particular o nexo entre fluxos migratórios e o processo de desenvolvimento 
de uns e outros. 
As migrações afectam o tecido social tanto da sociedade de origem como da de 
acolhimento, diz o Survey (ONU: 2004) 
"A dinâmica das relações sociais entre os migrantes, as sociedades de origem e 
as sociedades de acolhimento é complexa, mas o principal desafio para os 
países de acolhimento é integrar os migrantes na sociedade local". 
1.6.1. Consequências para o País de origem 
Numa reflexão sobre este assunto, segundo Marques (2005:181), podemos partir da ideia 
de que o verdadeiro equilíbrio dos fluxos migratórios resultará da redução do diferencial 
de oportunidades entre comunidades mais e menos ricas.  
Nesta questão R. Marques considera duas vertentes de particular interesse: a fuga de 
“cérebros” (brain-dain) e as remessas: A perda constante de quadros empreendedores de 
um determinado país não deixa de ser uma consequência negativa para esse lugar de 
origem. Estima-se, por exemplo, que cerca de 400.000 cientistas e engenheiros de 
países em vias de desenvolvimento trabalham fora do seu país. (Marques, 2005:182). 
No estudo “The Millennium Development Goals and Migration” (2005:14-15) das Nações 
Unidas e da OIM (Organização Internacional para as Migrações) é avançada a estimativa 
que, entre 1960 e 1975, 27.000 africanos altamente qualificados abandonaram o seu 
continente para se estabelecerem em países industrializados. Esse número terá subido 
entre 1975 e 1984 para 40.000.
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Com este movimento de saída de profissionais, o país de origem perde, nesse momento, 
todo o investimento feito na sua educação e na sua formação, deixando de contar com 
esses indivíduos para a sua economia interna. 
Sabendo nós, da importância estratégica do capital humano para o processo de 
desenvolvimento de um país, essa perda acaba por representar um prejuízo. 
Por outro lado, o país beneficiará, em circunstâncias normais, das suas remessas. Assim, 
no que diz respeito às vantagens para o país de emigração não podemos deixar de 
referenciar a repercussão que as remessas dos imigrantes vão provocar sobre a 
economia nacional.  
É do conhecimento geral que a pessoa que emigra por motivos económicos procura, no 
país de acolhimento, ganhar o mais que puder e gastar o menos possível. Este princípio 
sai reforçado quando o emigrante deixou familiares, no seu país de origem, 
nomeadamente o cônjuge e os filhos que dependem directamente dele. 
Podemos considerar, como exemplo, o número crescente de trabalhadores estrangeiros 
em Portugal que, consequentemente, têm gerado milhões de euros de poupanças, 
enviados todos os anos para os seus países.  
As instituições bancárias têm criado para este novo segmento de mercado, novos 
serviços e produtos adequados a clientes com grande apetência para a poupança. E não 
procura apenas servir de intermediário nas suas transferências, mas também cativá-los 
para uma relação bancária a médio e longo prazo.  
A mudança estrutural em Portugal levou a banca portuguesa a acompanhar o fenómeno 
migratório, criando uma oferta especial para este segmento. Se, numa primeira fase, a 
preocupação central consistia em oferecer um serviço de transferência de dinheiro, o 
leque de produtos foi-se alargando e, actualmente, alguns bancos portugueses (e 
estrangeiros a actuar no nosso mercado) estão já a oferecer produtos que visam fidelizar 
clientes e levá-los a criarem uma relação bancária duradoura.1
                                                
1 Casos do Millennium BCP, que, há cerca de um ano, criou a Conta Passaporte, uma conta à ordem sem despesas de 
manutenção, com uma série de serviços associados; Da Caixa Geral de Depósitos que possui um serviço destinado aos 
imigrantes, constituído por uma agência dedicada aos cidadãos estrangeiros, instalada no Centro Nacional de Apoio ao 
Imigrante (CNAI). O caso mais curioso é, como refere o Jornal “Diário de Notícias”1 protagonizado pelo Banco do Brasil.
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Esta nova realidade contrasta com a redução no envio de remessas dos emigrantes 
portugueses, uma alteração que reflecte o actual retrato das comunidades portuguesas 
fora do país, onde a segunda geração de emigrantes não tem como prioridade o envio de 
poupanças para Portugal.  
O Quadro nº 2 demonstra a tendência dos trabalhadores imigrantes que trabalham em 
Portugal, para a propensão à poupança, remetida habitualmente para o país de origem 
do trabalhador estrangeiro. 
Podemos verificar, pelos dados, que o valor das remessas enviadas pelos imigrantes é 
significativo, atendendo ao facto dos seus rendimentos serem relativamente baixos. Os 
valores mencionados reportam-se ao período entre 1999 e Novembro de 2003 e 
comprovam, por um lado, a natureza económica dos motivos que os levaram a emigrar e, 
por outro lado, a sua eventual intencionalidade de regressar um dia ao seu país de 
origem.
Quadro nº 2 
Remessas de imigrantes de Leste por países de destino (1999-2003) em Euros
Anos TOTAL Ucrânia RepúblicaMoldávia 
Federação
Russa Roménia Bulgária Polónia
1999 133 275 29 115 122 156 37 189 
2000 188 961 2 132 7 935 3672 3 87 1 643 526 
2001 408 966 148 211 29 782 7 381 5 308 2 048 1748 
2002 572 179 169 886 31 745 9 250 15 455 4 627 650 
2003* 396 432 82 472 18 734 6 227 8 430 4264 754 
Fonte: Departamento de Estatísticas do Banco de Portugal 
* O ano de 2003 inclui dados de Janeiro a Novembro 
Tal situação, contudo, não se verifica se o imigrante tiver a residir com ele a sua família. 
Neste caso, é natural que grande parte das poupanças seja encaminhada para a compra 
de equipamentos que proporcionem o bem-estar da família. 
                                                                                                                               
Em 2002, a pequena sucursal daquele banco brasileiro percebeu o potencial de negócio que a crescente comunidade de 
cidadãos do seu país representava e iniciou a sua expansão. Em 2002 contava com 1.800 clientes, em 2003 passaram 
para 25.000 clientes. 
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Os países de origem devem esforçar-se para que os cidadãos migrem por opção e não 
por não usufruírem de segurança ou de meios de subsistência no seu país. Não deixa de 
ser um facto que as migrações se converteram numa estratégia de sobrevivência, ou 
melhor dizendo, uma forma de fugir a uma diversidade de situações, como o desemprego 
e a pobreza, os conflitos armados, violações de direitos humanos, etc.. 
Cabe aos países de origem controlar, certificar, regular e, se necessário, processar as 
agências de contratação sem escrúpulos, de modo a assegurar que estas não enganam 
os migrantes nem os expõem a explorações.  
Como também é da competência dos países de origem estabelecer acordos bilaterais 
com os países de destino relativamente às condições de trabalho e de vida conferidas 
aos seus cidadãos. Há países que nomeiam, para além de pessoal consular, 
especialistas no trabalho para observar o bem-estar dos cidadãos que trabalham no 
exterior, assegurando que têm acesso a representação legal e, se necessário, interceder 
a seu favor junto das autoridades e empregadores. 
1.6.2. Consequências para o País de acolhimento 
Uma das vantagens frequentemente apontadas a favor do país que recebe mão-de-obra 
estrangeira relaciona-se com a ausência de custos inerentes à primeira fase de instrução, 
dado que a maioria dos imigrantes não desempenha funções equiparadas às suas 
habilitações, profissionais ou académicas. No entanto, estes custos ficam muito aquém 
daqueles que o país de origem suporta até ao momento em que o respectivo imigrante 
atinge a idade activa. 
Outra consequência de grande relevo, sobretudo na actualidade, se atendermos à 
tendência dos países para um envelhecimento da sua população, consiste no papel 
dinamizador da imigração para o país de acolhimento, por ser predominantemente 
composta por pessoas jovens e dinâmicas. A população imigrante vai, assim, contribuir 
não só para o aumento da população, mas, também, para o rejuvenescimento da 
população nacional. Por outro lado, numa segunda fase da estada do imigrante, o 
reagrupamento familiar pode gerar um aumento da taxa de natalidade. 
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Outro aspecto relevante refere-se ao nível salarial dos empregos ocupados pela 
generalidade da população imigrante. A grande oferta de mão-de-obra permite aos 
empresários levarem a cabo uma política de pagamento de salários baixos, com reflexos 
directos em termos de competitividade. 
Sublinhe-se, a título meramente exemplificativo, o caso do sector têxtil em Portugal, onde 
uma parte da imigração de leste se encontra concentrada.  
De acordo com a tabela salarial para o sector têxtil, inserida no Boletim de Trabalho e 
Emprego, constatamos que existe uma série de categorias profissionais classificadas 
como “ajudante” ou “aprendiz”. Estas categorias profissionais subsistem, geralmente, 
durante o tempo de actividade do trabalhador estrangeiro, não existindo nada que preveja 
uma subida de categoria profissional com base nos anos de serviço ou no aumento da 
qualificação. 
Sendo assim, somos levados a concluir que os imigrantes, salvo raras excepções, estão 
reduzidos a uma condição permanente de trabalhador não qualificado. 
A complementar estas vantagens, menciona-se, ainda, o facto desta mão-de-obra ser 
encarada como fonte de recrutamento suplementar com grandes benefícios para o país 
que a acolhe. De facto, segundo Ferreira (2000) ela tem: 
“a função de amortecedor a que se recorre conforme as necessidades impostas 
pela conjuntura: em fase de expansão é aumentar o número de imigrantes, em 
fase de recessão é diminuí-los”. O funcionamento deste sistema é garantido por 
“todo um conjunto de leis que regulam a ocupação de trabalhadores 
estrangeiros”( p.8). 
De acordo com o Semanário Económico2, "o contributo dos imigrantes para a economia 
portuguesa passou dos 5% calculados em 2004 para cerca de 7% do PIB”. As 
estimativas são de Eduardo de Sousa Ferreira, co-autor do livro "Viagens de Ulisses - 
Efeitos da Imigração na Economia Portuguesa", no qual afirma que o contributo para a 
riqueza nacional "tem aumentado mais que proporcionalmente à sua entrada no País."  
                                                
2 in Diário Económico de 05-05-2006 
Imigração em Portugal: Desafios de Integração e Cidadania numa Sociedade Multicultural 
Mestrado em Gestão Pública 40
Ainda segundo o mesmo semanário, os cidadãos dos países de Leste passaram mesmo 
a ser, num espaço de cinco anos, um dos maiores grupos imigrantes em Portugal. Ao 
todo, esta população deverá contribuir com cerca de 1,5% do produto interno bruto (PIB) 
para a economia portuguesa. Isto porque, as últimas estimativas conhecidas apontavam 
para um peso de 5% da imigração na actividade económica nacional.   
Outra das grandes vantagens para qualquer economia de entrada de fluxos migratórios é 
a diminuição da idade média da população residente. Em geral, as pessoas que emigram 
por razões económicas fazem-no quando são jovens (à excepção de casos específicos 
relacionados com conflitos armados ou outro tipo de problemas políticos) e o país de 
destino acaba por beneficiar deste fenómeno, em vários domínios. 
Apesar de termos analisado as consequências da emigração para os países de origem e 
de acolhimento em pontos separados, há que reconhecer que essas consequências se 
encontram todas interligadas e se entrecruzam.  
Por exemplo, se dissermos que uma das vantagens para o país de acolhimento é não 
suportar os custos com a família do indivíduo, que muitas vezes permanece no país de 
origem (pelo menos numa primeira fase), é necessário não perder de vista que a vinda e 
permanência da família no país de acolhimento funciona como travão ao envio das 
poupanças ao país de origem, constituindo, assim, uma vantagem para o país onde vive 
e trabalha. 
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CAPÍTULO 2 
2. O fenómeno migratório – problemas conceptuais 
“O seu propósito é fundamentar teoricamente o 
objecto de investigação com bases sólidas, e não 
arbitrariamente. É o "pano de fundo" do problema de 
pesquisa. Compreende uma minuciosa busca na 
literatura, seleccionando e sintetizando ideias, estudos 
e pesquisas que se relacionem com o problema 
investigado.”
(Peixoto, 2005)3
No âmbito social, a inserção de imigrantes pode ser conseguida através da valorização 
da sua cultura, valores, crenças e língua. Ou seja, pressupõem-se que entre estes e as 
sociedades de acolhimento se pode desenvolver um processo de interculturalidade ou 
multiculturalismo que remeta para um reencontro entre a cultura maioritária e 
minoritárias, a partir de critérios e valores profundos, num quadro em que cada uma das 
culturas aprenda a conhecer os seus próprios limites.  
Iniciaremos este Capítulo tratando dos dois fenómenos existentes em Portugal: a 
emigração e a imigração, que ocorrem em simultâneo. Fernando Luís Machado, 
antecipando esta realidade, teoriza, com mestria, esta dualidade de olhares sobre a 
mesma realidade, propondo que:
“não é de excluir que as duas interpretações [complementaridade ou 
substituição] estejam correctas: os migrantes poderiam ser substitutos dos que 
partem e complementares dos que ficam (…) não é a partida de mão-de-obra 
                                                
3 in http://www4.fe.uc.pt/fontes/restos/estado_das_artes.htm 
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nacional que, de forma directa, é substituída pela chegada de imigrantes para os 
mesmos sectores, mas o encadeamento de acontecimentos que gera uma 
complementaridade dos que chegam em relação aos que ficam, e uma 
substituição (por omissão) dos que partem. ” (Machado, 1999: 71). 
2.1. Emigração versus Imigração 
A emigração é o acto e o fenómeno de deixar o seu local de residência para se 
estabelecer numa outra região ou nação. Trata-se do mesmo fenómeno da imigração, 
mas visto da perspectiva do lugar de origem. Imigração é o movimento de entrada, 
permanente ou temporário, com a intenção de trabalho ou residência, de pessoas de um 
país para outro. 
Como afirmou P. Pedroso, em entrevista ao jornal “Público”4: “Portugal deixou de ser, não 
um país de emigração, mas um país de emigração maciça”, e caracteriza-a como sendo 
uma emigração pendular, sazonal e/ou temporária. (Pedroso:2000) 
Maria I. Baganha, noutro contexto, chamava a atenção para a possibilidade de camuflar a 
verdadeira dimensão da emigração portuguesa contemporânea, afirmando que: “a
emigração temporária é (era), sobretudo, emigração permanente disfarçada” (Baganha, 
1993:826). De facto, um número cada vez mais significativo de emigrantes temporários 
permanece ilegalmente nos países de acolhimento. Temos o exemplo dos repatriados do 
Canadá (Abril 2006), que se mantinham indocumentados no país há vários anos, apesar 
de terem uma vida estável, a nível social e económico, e filhos nascidos em território 
canadiano. 
Em que medida é que a emigração portuguesa influencia a imigração para Portugal, não 
deixa de ser uma questão pertinente, que alguns autores, nomeadamente, Baganha 
(1998) e Machado (1997,1999) já levantaram, sem conseguir dar-lhe uma resposta 
“definitiva”. Acresce, ainda, o facto, de emigração e imigração conviverem num mesmo 
espaço e tempo, e, em muitos casos, nos mesmos sectores de actividade. 
                                                
4 in Jornal Público, 29-09-2000 
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 J. Peixoto (2004:4)5 entende por “emigração permanente” os indivíduos que 
abandonaram o país com intenção de residir no estrangeiro por um prazo superior a um 
ano. Por “emigração temporária” categoriza os indivíduos que declararam ausentar-se 
para o exterior com intenção de aí permanecer por menos de um ano.  
O verdadeiro estatuto dos emigrantes temporários pode ter variado com o tempo. 
Estes emigrantes são, habitualmente, trabalhadores temporários, que declaram 
uma ausência do país por um período restrito – em regra, de 3 meses a um ano. 
Até meados dos anos 90 admitiu-se que muitos destes indivíduos eram 
emigrantes permanentes em potência.” (Baganha, 1993:819-820) 
Maria Ioannis Baganha chama a atenção para a tentação que poderia existir no sentido 
de dissimular a verdadeira dimensão da emigração portuguesa contemporânea. De facto, 
um número cada vez mais significativo de emigrantes temporários permanece 
ilegalmente nos países de acolhimento ou renova sistematicamente os seus contratos de 
trabalho” (p.826). 
De acordo com esta análise, muitos destes temporários poderão tornar-se emigrantes, 
estendendo a temporalidade das suas migrações por sucessivos períodos de tempo, 
alternando entre ausências no estrangeiro e curtas estadias no país de origem. 
O exemplo da emigração portuguesa para a Suíça, que atingiu o seu apogeu já no 
decorrer dos anos 90, parece paradigmático nesta matéria. 
O estatuto do trabalho temporário acaba por ser a única forma legal de aceder ao 
mercado de trabalho dos países de destino. Um grande número de emigrantes voltam a 
sair até obterem o estatuto “permanente”. Mas, a maior parte, são indivíduos que se 
ausentam do país por períodos restritos, de modo a maximizar o rendimento que auferem 
num qualquer trabalho no estrangeiro. 
O conceito de imigração merece maior atenção. Para além do momento de chegada, as 
etapas subsequentes constituem o momento onde as questões se colocam à sociedade 
de acolhimento a curto, médio ou longo prazo. Cada país de imigração tem um modo 
                                                
5 Texto integral em http://pascal.iseg.utl.pt/~socius/index.htm - Consulta efectuada em 02.10.2005 
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particular, de acordo com as suas especificidades, de regular a situação dos recém-
chegados (Castles, 2005:82). 
Acrescentaremos ainda que, em termos teóricos, a mudança de um mundo dominado 
pela emigração para um de imigração não tem sido muito estudada. Este aspecto que 
encerra a noção de “regime migratório”, não se encontra bem consolidado, com estádios 
onde a emigração impera, para outros dominados pela imigração.  
Podemos constatar que a situação portuguesa, à face da experiência histórica da UE, 
não é linear do ponto de vista teórico, como veremos na 2ª parte do nosso trabalho. 
Todos os casos de adesão de países menos desenvolvidos à União têm revelado uma 
diminuição rápida dos movimentos de saída e um acréscimo dos fluxos de entrada.  
Tal ocorreu tanto com a evolução da Itália, ao longo dos sucessivos alargamentos da UE, 
como com os restantes países da Europa do Sul que aderiram nos anos 80, 
nomeadamente Espanha e Grécia. No caso português, o que parece surpreender é a 
dificuldade de extinção dos movimentos de saída: eles foram identificados nos anos 90 e 
continuam a dar sinais de sobrevivência. 
Em Portugal, se a análise da emigração recente não tem sido uma preocupação para os 
investigadores, o mesmo não se pode dizer relativamente aos fluxos de imigração 
estrangeira. Estes têm sido objecto de muito mais atenção, tanto por parte da 
comunidade académica, como por parte dos meios de comunicação e da opinião pública. 
2.2. Globalização: pilar de uma sociedade em transformação 
O início do livro “Global Identities” de Featherstone e Lash, parte da ideia de que desde o 
início dos anos 90 a “globalização tem vindo a adquirir cada vez mais importância como 
paradigma”. (Hans Vermeulen, 2001:34) 
Ignacio Ramonet, director do “Le Monde Diplomatique, define “globalização” como “a
característica principal do ciclo histórico em que entramos, depois da queda do muro de 
Berlim (1989) e do desaparecimento da União Soviética (1991).” (1998:55-56) 
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Os mais recentes estudos sobre globalização apontam para uma crescente mobilidade 
de bens, pessoas e símbolos, podemos dizer, à escala mundial. É um facto que, por um 
lado, a globalização conduz à homogeneidade, mas, por outro, leva à heterogeneidade. É 
o modo como estes dois aspectos se relacionam que suscita na discussão intensa na 
comunidade de cientistas sociais. 
Enquanto alguns autores acentuam a crescente tolerância à diferença, a maior 
possibilidade de escolha e o aumento da hibridação de identidades, existem outros, 
segundo António Fragoso (2005), que indicam que a globalização também conduz a 
reacções étnicas e nacionalistas que extremam a diferença. A ideia de globalização como 
compressão do espaço e do tempo foi dada a conhecer por sociólogos como Anthony 
Giddens (1992) e Roland Robertson (2000). 
O conceito de globalização, tomado num sentido muito amplo, é nos termos propostos 
por Giddens,6 uma “intensificação das relações sociais à escala mundial” (1992), e, 
segundo Robertson reflecte-se “numa intensa corrente de consciencialização do mundo 
como um todo temporalmente comprimido e funcionalmente integrado” (2000:248). 
A globalização implica um redimensionamento do papel do Estado-nação, que até então 
exercia um papel central na definição da identidade nacional. Este processo vai reflectir-
se no relacionamento do nacional com o estrangeiro, e, consequentemente, na definição 
das políticas que regulamentam essa relação. 
As migrações internacionais fazem parte da globalização e, independentemente da 
atitude moral que, em nome da liberdade, considera não se poder proibir os indivíduos de 
circular, convém constatar que as migrações e os deslocamentos de populações se 
ampliam apesar das restrições introduzidas pelos Estados desenvolvidos. As condições 
nas quais se efectuam as migrações mudaram: a evolução e a constituição de uma 
sociedade em redes, assim como a evolução dos transportes, aumentam o volume e os 
movimentos dos deslocamentos (Castles 2001). 
“Globalização é um palavra que descreve um processo antigo: integração da economia 
global que começou verdadeiramente com o início da era colonial europeia, há cinco 
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séculos”. (Landes, 2003)7. No entanto, diz ainda este autor, que o processo se acelerou 
ao longo dos últimos vinte e cinco anos com a explosão da tecnologia informática, o 
desmantelamento das barreiras comerciais e a expansão do poder económico e político 
das empresas multinacionais.  
Recentemente, a obra deste autor, “A Riqueza e a Pobreza das Nações”, na qual aponta 
factores comuns a todas as sociedades bem sucedidas, foi citada na intervenção do 
Primeiro-Ministro J. Sócrates, no «Microsoft Government Leaders Forum», (Fevereiro 
2006), para reforçar a ideia de que devemos olhar para a globalização não como um risco 
mas como uma oportunidade. 
Não há dúvida de que a globalização é um fenómeno complexo e, consequentemente, o 
seu conceito permite diferentes visões e perspectivas. Adivinha-se facilmente que, em 
alguns casos, as mudanças económicas e sociais, que são inerentes às transformações 
tecnológicas e organizativas que se constatam nas sociedades avançadas, e que 
habitualmente levam a uma melhoria quantitativa e qualitativa dos processos de 
produção, distribuição e consumo, podem resultar, também, nos países menos 
desenvolvidos, em situações de incertezas, faltas de esperança ou de marginalização. 
É um facto que todas as economias começaram a transitar com extrema rapidez de um 
lugar para o outro e, gradualmente, as actividades industriais e comerciais foram sendo 
afectadas por esta abertura de fronteiras, fazendo com que as grandes empresas 
passassem a ter de contar, nas suas estratégias, com algumas incertezas e um novo tipo 
de riscos a correr. 
Mas, como sublinha Jacques Delors: 
“no fim de contas, a globalização que obriga todos os países a arranjar trunfos 
específicos para participarem no desenvolvimento das relações económicas 
mundiais, torna ainda mais escandalosa a separação entre os que ganham e os 
que perdem”. (1997:125) 
                                                
7 cit. In http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-69092005000100006&lng=en&nrm=iso&tlng=pt – 
Consulta efectuada em 02.02.2006 
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Na realidade, a globalização atingiu um grau de aprofundamento sem precedentes na 
história das sociedades humanas, sendo várias as suas dimensões desse processo: 
económica, política e cultural. 
As questões que se colocam às sociedades actuais resultam da verificação de dois 
conflitos essenciais: o conflito eficiência-equidade e o conflito desenvolvimento-
estabilidade, e o seu equilíbrio deverá resultar da utilização de três instrumentos: o 
mercado, a tradição (Cultura) e a autoridade (Estado), (Neves, 2001:66-71). 
De acordo com Joseph Stiglitz, Prémio Nobel da Economia em 2001, a verdadeira causa 
de um certo insucesso da globalização é o mau funcionamento de certas instituições 
públicas internacionais, como o FMI, Banco Mundial e a OMC, onde “a mudança 
fundamental que se impõe para que a globalização funcione como deveria é a da sua 
governação”. (Stiglitz, 2002:275) 
Estamos a falar de um processo em aberto, onde a insuficiência das instituições políticas 
e militares, face às suas novas funções e escalas de actuação, faz com que surjam 
períodos conturbados e volúveis, caracterizados por múltiplas mudanças e conflitos 
políticos, dos quais não estão ausentes as questões ecológicas, energéticas e as 
especificidades nacionais. 
2.3. A Cultura – Um velho conceito numa Nova Ordem 
Internacional
A dimensão cultural da globalização está correlacionada e em interdependência com os 
processos económicos e políticos de globalização.  
Parecem desenvolver-se processos de globalização, onde o local é global, e o global é 
local. Tudo está em tudo ao mesmo tempo e como tal tem de ser pensados, como diz 
Melo (2002): 
“A globalização não é um processo de supressão das diferenças – segmentação, 
hierarquização – mas sim de reprodução e reestruturação dessas mesmas 
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diferenças. Podemos até dizer que a dinâmica da globalização cultural produz, 
ao mesmo tempo, mais uniformidade e mais diversidade.” (p.39) 
Neste contexto, torna-se indispensável ter uma ideia clara daquilo que falamos quando 
utilizamos o termo “cultura”, já que o conceito de cultura tem um estatuto controverso no 
estudo das minorias étnicas de origem imigrante. 
Os tipos de definição deste conceito variam na medida em que se enfatiza a dimensão 
mais subjectiva ou a dimensão humana. Trata-se de valores, comportamentos, modos de 
pensar, sentir, crer, mecanismos de auto e hetero-regulação de comportamentos, e 
ainda, da forma como se assume uma memória colectiva ou uma tradição codificada e 
acumulada no tempo. 
Para os antropólogos, a cultura é um conceito importante, já que enfatiza o facto de o 
comportamento humano ser apreendido e não inato. No sentido que vulgarmente lhe é 
dado na antropologia, de acordo com Perotti (1997), a cultura refere-se a um grupo ou a 
um povo:  
“Corresponde a uma estrutura complexa e interdependente de conhecimentos, 
de códigos, de representações, de regras formais ou informais, de modelo de 
comportamento, de valores, de interesses, de aspirações, de crenças e de 
mitos.” (p.48) 
Segundo, ainda, Perotti, o universo realiza-se nas práticas e nos comportamentos diários: 
“usos de vestuário, atitudes corporais, tipos de relações, organização familiar, práticas 
religiosas.” A cultura pode, então, ser definida como uma: 
“estrutura complexa que se opera nas transformações técnicas, económicas e 
sociais próprias de uma determinada sociedade no espaço e no tempo.”
Acrescenta ainda que “cultura (…) é o resultado do encontro de três 
protagonistas da vida: o homem, a natureza, a sociedade”. (p.p.48-49)
A palavra cultura está obsessivamente presente no nosso quotidiano. Fala-se de cultura 
política, de cultura institucional, de cultura ambiental e de muitas outras formas de 
cultura.  
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São estes significados, dos muitos existentes, que nos levam a considerar alguns 
elementos como as condutas, as crenças, os tabus, as mitologias, as religiões, os 
símbolos, os valores, os costumes, os sistemas sociais, e os hábitos, como fazendo parte 
integrante do significado do termo “cultura”. 
Rapidamente, contudo, o termo tornou-se um modo de descrever as diferenças culturais 
num contexto global. Assim, como refere B. Sousa Santos “cultura pode ser considerada 
como um conceito central das humanidades e das ciências sociais”. (2002:23) 
A crescente diversificação étnica e cultural em países até então relativamente 
homogéneos, levou a uma complexificação das relações sociais, dada uma maior oferta 
de diferentes interpretações do mundo. Porém, sabemos que, por vezes, há uma 
valorização de uma determinada cultura em detrimento de outra(s). O não 
reconhecimento dessas diferenças culturais tem conduzido muitos grupos étnicos 
minoritários à marginalidade e/ou à perda dos seus referenciais. 
Podemos fornecer o exemplo recente das perturbações sociais que aconteceram em 
várias cidades francesas, que partiam de uma geração de imigrantes já nascida em 
território francês, mas com uma ausência de referências, quer do país dos seus 
progenitores, como do país onde nasceram. 
2.4. Uma questão de identidade 
De acordo com Taylor (1995): 
“A relação entre reconhecimento e identidade é um elemento fundamental na 
conceptualização das políticas de reconhecimento.” (p.254). 
Segundo este autor, a construção da nossa identidade passa necessariamente pelo 
reconhecimento das nossas singularidades por parte dos outros. 
Assim, a luta pelo reconhecimento processa-se através da tentativa de legitimar a sua 
própria identidade. Os movimentos sociais que colocaram na esfera pública as situações 
de desrespeito social e cultural a que determinados grupos estavam sujeitos, ajudaram-
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nos a compreender a importância de reconhecermos a dignidade de cada indivíduo, 
mesmo diferente, num conceito de “justiça social”. 
Ao falarmos em democratização cultural, sabemos que, neste domínio, há numerosos 
preconceitos que se vão opondo à globalização, pelos simples facto de se alegar que a 
sua concretização fará desaparecer todas as culturas do mundo, tornando idênticos todos 
os povos. 
Este movimento baseia-se, sobretudo, no entendimento de que o desaparecimento das 
fronteiras nacionais se traduzirá em rupturas nas culturas regionais e nacionais, 
acabando as tradições, os costumes, as mitologias e os padrões de comportamento, por 
deixarem de determinar a “identidade cultural” de cada comunidade ou de cada país. 
Mas, ao inverso do que se poderia prever, o processo de globalização não tem 
provocado a homogeneização completa das culturas e das identidades. Pelo contrário, há 
uma tendência para a cristalização de identificação quer de inspiração religiosa, quer 
étnica. 
Assim, o conceito de “identidade” reporta a um processo pelo qual um actor social se 
reconhece a si próprio e se identifica, sobretudo através de uma dado contributo cultural 
ou conjunto de atributos culturais determinados, a ponto de excluir uma referência mais 
ampla a outras estruturas sociais. Mas, o conceito de identidade torna-se mais 
abrangente, já que ele é “uma afirmação que não significa necessariamente a 
incapacidade para se relacionar com outras identidades (...) ou abarcar toda a sociedade 
sob essa identidade.” Afirmou Vargas Llosa na Fundação Calouste Gulbenkian (2002). 
2.4.1. Cultura e identidade nas minorias étnicas: desequilíbrios e desigualdades
Existe a percepção de que todos os Estados são constituídos por um maior, ou menor 
número, de grupos étnicos distintos, e de que os imigrantes, em função das políticas de 
imigração e do seu estatuto são, no entendimento público dominante, formas de pura 
minoria étnica. 
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Segundo Van Amesfoort (cit.in Vermeulen, 2001:16) existem três elementos imperativos 
para que estejamos perante uma “minoria”: em primeiro lugar, é necessário que haja uma 
colectividade com uma existência continuada dentro da sociedade; em seguida, que essa 
colectividade seja, em termos numéricos, uma minoria e veja dificultada, por essa razão, 
a sua efectiva participação nas decisões políticas, em terceiro lugar, a minoria ocupa, 
objectivamente, uma posição social baixa. 
Estas três condicionantes podem estar, mais ou menos integradas — por exemplo, as 
minorias comerciantes indianas possuem uma posição sócio-económica confortável, face 
a muitos nacionais dos países onde se estabelecem. Mas conjugam-se de forma 
continuada e dinâmica, quer com as posições e os estatutos atribuídos pela sociedade 
envolvente, quer com as posições e estatutos que os próprios grupos se auto-atribuem. 
O conceito de minorias refere-se a grupos distintos, dentro da população de um Estado, 
que possui características étnicas, religiosas ou linguísticas estáveis, diferentes das do 
resto da população. Assim, elas são, em princípio numericamente inferiores ao resto da 
população, e encontram-se numa posição não dominante. 
Tendo em consideração algumas das diferentes abordagens, assume-se, dentro de uma 
perspectiva operacional, o conceito de minorias étnicas no sentido de designar os: 
“grupos que mantém uma identidade sócio-histórica reconstruída em diáspora, 
uma identidade étnica, referenciada a uma pátria ou origem distante ou perdida 
e, sobretudo, a uma genealogia vivida como minoritária, no interior de um Estado 
multi-étnico”. (Bastos, 1999:12-14) 
A importância dada à identidade das “minorias” é um desafio para quem as acolhe. A 
questão do sentido torna-se bastante complexa num contexto onde os referenciais 
estáveis, naturais, de orientação no mundo se tornaram frágeis e insuficientes para 
garantir uma movimentação coerente e previsível no espaço social: 
“A busca de sentido tem lugar então na reconstrução de identidades defensivas 
ao redor de princípios comunais. A maior parte da acção social organiza-se na 
oposição entre fluxos não-identificados e identidades isoladas” (Castles, 
1997:11).
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Como transformar a resistência local em novos sujeitos de mudança é, para Castles, o 
grande desafio de uma teoria da mudança social no mundo globalizado onde vivemos. 
A cidadania e a sua estruturação constituem-se em vectores que frequentemente se 
encontram na base da formação dos agentes da sociedade civil: o reconhecimento de 
certos direitos que não são respeitados na qualidade de direitos universais, fundamenta a 
luta das minorias. O abrigo da sua identidade cultural insere-se no panorama mais amplo 
da defesa e da diversidade, do pluralismo cultural no seio de cada Estado e da rejeição 
de um pensamento uniforme.  
O reconhecimento do pluralismo cultural é um dos factores essenciais da democracia, 
visto que esta defende o acesso de indivíduos e grupos a uma existência intelectual, 
afectiva e moral e espiritual que se enraíze na identidade cultural. 
Por último, essa preocupação declina frente à busca de um reconhecimento cultural. 
Como exemplo, recordamos a mais recente polémica acerca da proibição do véu islâmico 
pelo Governo Francês, e o facto de terem ocorrido manifestações para que esta decisão 
não fosse implementada, por forma, a que os indivíduos, tratando-se da cultura 
maioritária ou minoritária, pudessem escolher e ver reconhecida a sua escolha, mantendo 
a pacificidade desejada pela sociedade e pelo Estado. 
Dada a complexidade extrema da imigração, que pode abranger, por parte dos 
migrantes, motivações culturais, económicas e contextos muito diferentes (ou até 
divergentes) de oportunidades e de interesses, por parte dos Estados, compreende-se 
que estes possam encarar de forma muito diversa este conjunto de questões.  
O direito à diferença fundamenta-se na ideia de que entre os seres humanos há 
diferenças que são, de alguma forma, irredutíveis e que definem a própria essência do 
grupo e das pessoas que o constituem. De acordo com esta perspectiva, a diferença é a 
essência de uma humanidade múltipla e fragmentada.  
O direito à igualdade, por seu lado, assenta na ideia de uma cidadania universal, e 
sublinha sobretudo, os aspectos da vida que nos tornam iguais em detrimento dos que 
revelam as nossas diferenças. Esta ideologia universalista e o reconhecimento de direitos 
e deveres iguais para todos, que é um princípio civilizacional que ninguém pode negar 
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numa sociedade democrática contemporânea, pode, por vezes, tender a esquecer a 
complexidade da longa construção histórica das múltiplas identidades, que, no seu 
conjunto, formam o mundo de hoje.  
A integração e a inserção social dos imigrantes é um problema que requer uma 
mobilização colectiva, nomeadamente, por parte dos agentes receptores, e de um ajuste 
da percepção destes quer sobre as especificidades da comunidade que imigra, quer do 
espaço que esta vai ocupar no país de acolhimento. 
2.5. Processos de integração na sociedade de acolhimento 
A integração dos imigrantes nas sociedades de acolhimento é um processo complexo e 
multifacetado. Segundo Papademetriou (2003), o conceito de integração pode ser 
definido como um: 
“processo de interacção, ajustamento e adaptação mútua  entre imigrantes e a 
sociedade de acolhimento, pelo qual ao longo do tempo, as comunidades recém-
chegadas e a população dos territórios de chegada formam um todo 
integrado”.(Acime BI, 2004).
Na mesma linha de pensamento, a integração pode ser vista “como o processo de 
aceitação dos imigrantes pela sociedade receptora, como indivíduos e como grupos”.
(Penninx, 2003) 
 Ambos os autores enfatizam a diversidade de intervenientes no processo de integração: 
imigrantes, governos, instituições e comunidades locais. 
Deste modo, as formas de inserção dos imigrantes nas sociedades receptoras são 
processos dinâmicos, em permanente mudança, resultantes de influências bastante 
diversas ao nível da estrutura económica, social, política e institucional, dos países de 
destino, bem como das especificidades dos contextos locais dos territórios onde se fixam.  
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Rui Pena Pires (2003), elabora um modelo analítico dos processos de integração na 
imigração. Para este autor a integração é definida como o conjunto de processos de 
reconstrução da ordem social, tanto no plano interactivo como no plano sistémico:  
“Os imigrantes necessitam de reparametrizar a sua participação na ordem 
interactiva. No limite, isso pode ser conseguido, incorporando-se em quadros de 
interacção autóctones ou, em alternativa, participando em novos quadros 
construídos pelos próprios imigrantes”. (p.95) 
Os imigrantes são co-habitantes activos de um lugar e co-produtores de uma cultura 
local. Por isso, os fluxos migratórios são processos de adaptação às condições de vida 
locais, envolvendo “um processo de aprendizagem mútua, feito de cooperação e conflito, 
diálogo e troca de saberes, experiências e práticas culturais entre indivíduos, grupos 
sociais ou comunidades étnicas que partilham o mesmo espaço geográfico.”8 (Ang, 2003) 
Maria L. Fonseca (2002) refere igualmente que: 
“A gestão eficiente desta diversidade económica, social e cultural, potenciadora 
de conflitos, mas também de inovação social, constitui um dos desafios mais 
importantes que se colocam à sustentabilidade das cidades do futuro”. (p.2) 
Alejandro Portes (1999) demonstra a relevância das condições locais nos processos de 
integração, através de três factores que operam a este nível: as políticas públicas, as 
condições do mercado de trabalho e as características das comunidades étnicas.  
A intervenção do sistema político local e dos preconceitos da sociedade relativamente 
aos imigrantes e minorias étnicas são factores decisivos para uma integração bem 
sucedida. Contudo, sem aceitação da sociedade de acolhimento, as políticas de 
integração podem ser bloqueadas. 
A história das migrações internacionais, em cidades americanas e europeias, tem 
demonstrado diferenças substanciais nas atitudes e formas de acolhimento da população 
autóctone, relativamente a imigrantes provenientes de determinadas origens geográficas, 
ou com características raciais, sociais ou culturais particulares:  
                                                
8 www.metropolis2003.at/en/Ang.pdf - Consulta efectuada em 20.09.2005 
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“Deste modo, enquanto alguns são recebidos de braços abertos, outros passam 
despercebidos, e a chegada de outros é alvo de forte contestação por parte da 
sociedade receptora.” (Portes, 1999: 29-30) 
A conjuntura económica, no momento da chegada, nomeadamente a estrutura do 
mercado de trabalho, constitui uma importante condicionante das estratégias de 
integração dos imigrantes recém-chegados. 
A imigração em massa para as cidades da Europa Ocidental e do Norte, nos anos 
sessenta, coincidiu com um período de elevado crescimento económico em que os 
imigrantes foram facilmente integrados nos mercados de emprego locais, funcionando 
como mão-de-obra de substituição para os trabalhadores nacionais que transitavam para 
actividades mais qualificadas, com melhores salários e de maior prestígio social.  
A partir dos anos 70, a maior necessidade de flexibilização e adaptação da mão-de-obra, 
para fazer face ao reforço dos mecanismos de competição e concorrência, reflectiu-se na 
crescente instabilidade do emprego, no aumento da taxa de desemprego e na 
precariedade da força de trabalho, dando origem a processos de exclusão social dos 
desempregados de longa duração. 
Em contextos de crise, os imigrantes, sobretudo as minorias étnicas pobres, são as 
populações mais afectadas, porque são menos qualificadas, ou por outras razões, como 
por exemplo, os vínculos de trabalho mais precários. Nestes períodos, tendem a 
aumentar as atitudes discriminatórias e hostis por parte de alguns sectores da população 
autóctone, que encaram os imigrantes como potenciais concorrentes no mercado de 
emprego ou nos apoios concedidos pelas Instituições de Segurança Social. 
A integração depende do país de acolhimento, mas também das comunidades de 
imigrantes. Acontece que os novos imigrantes são agora oriundos de regiões do mundo 
com outras matrizes culturais. Esta alteração está a provocar uma crise profunda nos 
modelos tradicionais de acolhimento dos imigrantes.Não só os modelos de integração 
deixaram de funcionar, como, também, os novos imigrantes muito a custo se identificam 
com a cultura dos países de acolhimento, assumindo, em alguns casos, uma atitude de 
repulsa ou contestação. 
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2.5.1. Elementos de integração 
A integração dos migrantes nas sociedades depende essencialmente do seu domínio da 
língua nacional, da sua capacidade para acederem a um trabalho razoavelmente pago, 
do seu estatuto legal, da sua participação na vida civil e política, bem como do seu 
acesso aos serviços sociais. 
Não há uma fórmula simples ou única para a integração efectiva dos migrantes na 
sociedade, apesar de, ao que parece, os melhores exemplos de integração terem 
ocorrido em países (Canadá e Austrália) onde existe um consenso amplo entre os 
partidos políticos quanto à questão da imigração. O processo de integração dá-se 
essencialmente ao nível local, e as políticas estabelecidas devem, por isso, ser 
específicas para cada situação, e ter em conta as circunstâncias e características 
precisas tanto dos migrantes como dos outros grupos sociais.  
Para além disso, muitos Estados são incapazes de responder às necessidades e 
exigências dos seus próprios cidadãos. Por conseguinte, não lhes é fácil atribuir uma 
prioridade elevada à situação dos migrantes. Com efeito, os cidadãos nacionais poderão 
reagir de forma negativa se sentirem que os escassos recursos públicos estão a ser 
utilizados com esse propósito. 
A experiência das sociedades onde o processo de integração foi relativamente bem 
sucedido levou a Comissão Europeia (2004), a concluir que é necessária uma 
abordagem coerente, contemplando os elementos a seguir enunciados: 
– a  transparência e o Estado de direito  
– actividades contra a discriminação 
– cidadania activa 
– apoio e diálogo 
– participação e representação 
– as obrigações dos migrantes
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As políticas relativas a migrações e refugiados que não sejam justas, transparentes, 
debatidas abertamente e estabelecidas em bases consensuais tendem a gerar 
desconfiança e ressentimentos entre os cidadãos dos países de destino, impedindo, 
assim, o processo de integração. Os governos têm de explicar aos seus cidadãos as 
razões que os levam a admitir migrantes e refugiados, qual o seu número aproximado e 
que apoios irão receber do Estado. Em termos gerais, os Estados que admitem novos 
residentes de longo prazo ou permanentes nos seus territórios têm de reconhecer que é 
no melhor interesse dos migrantes e dos cidadãos investir no processo de integração. 
Os Estados têm a responsabilidade de providenciar aos migrantes autorizados um 
estatuto legal seguro e a documentação apropriada, e assegurar-lhes que podem exercer 
todos os seus direitos humanos. 
Os Estados devem respeitar a Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, (adoptada pela Resolução 2.106-A 000 da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, em 21 de Dezembro de 1965), que foi ratificada por mais de 
175 governos, promovendo e praticando o princípio da não discriminação, através 
exemplos positivos fornecidos à sociedade na forma como conduzem as suas 
actividades. 
2.5.2. Modelos de assimilação e segregação 
Nas sociedades de acolhimento, que há mais tempo se debatem com esta questão, 
destacam-se dois modelos de gestão: a assimilação e a segregação.  
Na Europa, verificam-se diferenças logo ao nível do vocabulário usado para designar os 
migrantes e seus descendentes: “imigrantes” em França, “minorias étnicas e raciais” na 
Grã-Bretanha, “minorias étnicas e culturais” na Suécia e na Holanda, “estrangeiros” ou 
“trabalhadores convidados” na Alemanha e na Suiça.” (Rugy, 2000:29) 
Numa perspectiva assimilacionista podemos esperar que “as minorias se integrem 
totalmente na sociedade de acolhimento, fazendo desaparecer as suas especificidades, 
abandonando os traços distintivos na língua, cultura ou hábitos sociais” refere Inglis, (cit 
in Marques, 2005:32) 
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Esta opção, supostamente conduziria ao fim das razões para crises étnico-sociais e 
centra a responsabilidade essencialmente no indivíduo – imigrante ou membro de um 
minoria étnico-cultural – que deve fazer esse esforço para se integrar. Este conceito 
assentava assim numa expectativa de um processo gradual e linear, apresentado como 
um modelo, ao nível cultural, onde se dá a adopção pela minoria, da cultura da maioria 
considerada superior e moderna. (Vermeulen, 2001). 
Vejamos, em traços muito gerais, dois exemplos: 
O Caso da França 
Como exemplo histórico mais evidente surge a França, com fundamento nas teses 
jacobinistas, onde a cidadania é vista como um contrato entre o indivíduo e o Estado, 
sem mediação de outras entidades. Na atribuição da nacionalidade, afirma-se o “jus solis”
permitindo a um descendente de estrangeiros, que nasça em território da sociedade de 
acolhimento, aceder desde logo à nacionalidade do país onde nasceu. 
Assim, a assimilação surgiria como processo esperado, inevitável no quadro de sucesso 
de integração, interpretando o princípio da igualdade como a uniformidade e 
homogeneidade.
A França começou a ser lentamente islamizada, em consequência de vagas sucessivas 
de novos imigrantes. Os grandes valores republicanos, com que a França integrava 
facilmente os imigrantes europeus, começaram a não surtir efeito. A verdade é que uma 
larga franja da população muçulmana não só se manifesta avessa à sua completa 
integração social, como afirma que não se identifica com os valores republicanos e a 
cultura francesa.  
A polémica em torno da implementação da proibição do véu nas escolas foi, neste 
contexto, um caso emblemático de um mal-estar generalizado.  
A onda de violência, em Novembro de 2005, envolvendo jovens descendentes de 
imigrantes africanos, alastrou-se rapidamente pelo interior francês, gerando um rastro de 
destruição e colocando a nu uma realidade pouco conhecida: o crescimento da 
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população pobre num país desenvolvido, as condições de vida e a discriminação racial 
sofrida por imigrantes e a ineficácia das políticas para integrá-los na sociedade. 
Estes movimentos revelam ser característicos do mundo globalizado: a pobreza deixou 
de ser uma característica exclusiva do terceiro mundo, tornando-se visível no interior dos 
países desenvolvidos.  
A acção radical dos jovens, movida pela desilusão diante da impossibilidade de inclusão 
real, veio questionar os fundamentos da democracia francesa, baseada nos princípios da 
liberdade, igualdade e fraternidade. 
O Caso do Reino Unido 
A Inglaterra adoptou um modelo que segue um caminho em que o multiculturalismo não é 
assumido como doutrina oficial, mas é colocado um acento tónico na igualdade racial e 
na diversidade cultural. Permitem aos imigrantes ter os seus valores, praticarem a sua 
religião, não podendo, de todo, interferir na ordem instituída, sempre, em nome da 
tolerância e dos direitos do indivíduo.  
A verdade é que esta sociedade acabou por entrar numa lógica segregacionista: naturais 
para um lado, estrangeiros para outro.  
Enquanto o número de imigrantes europeus era reduzido, este modelo foi utilizado sem 
grandes problemas. A situação está hoje totalmente alterada. Por toda a Inglaterra 
existem autênticos “ghetos” das mais diferentes origens. Em resultado de fortes 
sentimentos de exclusão social irrompem com bastante frequência movimentos hostis à 
matriz cultural destes países. 
A dimensão atingida por estas comunidades é hoje dificilmente controlada pelos Estados. 
E muitas afirmam-se abertamente excluídas, não se identificando com a cultura destes 
países de acolhimento. A alternativa para resolver a situação - mantendo o modelo 
segregacionista - passa por reforçar os mecanismos de controlo dos indivíduos.  
Depois dos atentados de Londres (Julho de 2005) a questão da assimilação ou 
integração dos imigrantes, sobretudo muçulmanos, coloca-se com uma nova acuidade. 
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Mas a assimilação e mesmo a integração não são necessariamente as melhores 
maneiras de encarar as relações entre imigrantes e a sociedade de acolhimento. 
No Reino Unido a integração é um compromisso permanente entre uma comunidade de 
acolhimento e aqueles que nela se instalam. Não um jogo de poderes em que uma 
cultura dominante procura anular a outra  
Afinal “como poderemos criar um sentimento de pertença colectiva numa sociedade 
multicultural?” As sociedades desenvolvidas são quase todas multiculturais, no sentido de 
que nela vivem inúmeros indivíduos com concepções diferentes de vida e conferindo 
sentidos diferentes às actividades e às relações humanas. Esta diversidade cultural é 
produto de diversos factores, entre outros: a escalada do individualismo e do declínio do 
consenso moral tradicional, a diversidade étnica e religiosa, e a globalização. 
2.5.3. Políticas de acolhimento e as dificuldades da integração 
Segundo a Comissão Mundial Sobre As Migrações Internacionais, criada sob a égide da 
ONU, em Genebra (2002), alguns países têm vindo a formular políticas migratórias e de 
integração separadamente. Daí que a coesão social se possa tornar mais eficaz se for 
promovido um processo de integração, especialmente nas situações em que se espera 
que os novos imigrantes se venham a tornar residentes permanentes ou de longo prazo 
no país para onde se mudaram.  
A Comissão considera que a integração é um processo a longo prazo e multi-
dimensional, que requer o empenho, tanto da parte dos membros migrantes, como dos 
membros “não-migrantes” da sociedade, respeitando-se mutuamente e adaptando-se uns 
aos outros, permitindo-lhes assim conviver de forma positiva e pacífica. A integração 
reconhece e acomoda as diferenças, mas exige um sentido de pertença comum, tanto 
entre os cidadãos nacionais como entre os migrantes. Numa série de países em todo 
mundo a integração tem sido particularmente bem sucedida, permitindo aos migrantes 
darem importantes contributos para o desenvolvimento económico, social e cultural das 
sociedades onde se estabeleceram. 
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Com efeito, os factos históricos sugerem que as migrações internacionais têm sido uma 
das forças mais dinâmicas no desenvolvimento dos Estados e das sociedades, incluindo 
muitos daqueles com um historial de sucesso económico. 
Ao mesmo tempo, a Comissão faz notar que a integração tem sido um processo algo 
problemático Os resultados negativos das migrações têm origem numa série de 
diferentes factores, incluindo a discriminação nos mercados de trabalho e de habitação, a 
incapacidade dos migrantes terem iguais condições de acesso à educação, aos cuidados 
de saúde, situações de xenofobia e o racismo, bem como baixos níveis educacionais, 
competências linguísticas limitadas e a situação irregular de um número significativo de 
indivíduos. Na ausência de uma integração efectiva, os países de destino não serão 
capazes de tirar partido da contribuição que os migrantes podem dar à sociedade. 
A Comissão sublinha, ainda, a necessidade de assegurar que os migrantes desenvolvam 
o seu potencial e cumpram as suas aspirações, chamando a atenção para os perigos 
associados à exclusão e marginalização dos migrantes e dos seus descendentes. O 
crescimento de comunidades migrantes desfavorecidas e segregadas acabará por ter um 
elevado custo social e financeiro.  
2.6. O Multiculturalismo e o Interculturalismo como abordagens 
de actuação 
Depois de termos abordado as políticas de promoção e de integração, e analisado as 
dificuldades operacionais dessa mesma integração, e as diferenças entre os modelos 
caracterizados pela assimilação ou pela segregação, não podemos deixar de referir duas 
vertentes de actuação, perante o fenómeno da imigração: a abordagem multiculturalista; 
e a abordagem intercultural ou interculturalista. 
A primeira vertente, aceita e legitima a especificidade cultural e social das minorias 
étnicas, acreditando que indivíduos e grupos podem estar plenamente integrados numa 
sociedade sem perderem a sua especificidade. A segunda aceita essa diversidade 
cultural e incentiva a partilha de elementos culturais que permitam interacções num clima 
de respeito e justiça. 
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As sociedades são cada vez mais multiculturais e as pessoas têm necessidade de 
aprender a conviver com grupos de diferentes ordens sociais, e proveniências diferentes 
das suas. Há décadas que países como os Estados Unidos, Austrália, Canadá e Reino 
Unido, países tradicionalmente receptores de imigrantes, têm adoptado um conjunto de 
orientações e práticas sociais e políticas para lidar com o fenómeno da diversidade na 
sociedade, em geral, e no trabalho e na escola, em particular. 
Nas sociedades modernas ocidentais, e segundo as características do tipo de imigração, 
das comunidades estrangeiras e do país que as recebe, é possível identificar diferentes 
processos sociais e qual o nível da interacção, do relacionamento, comportamento e 
atitudes. 
2.6.1. A Via do Multiculturalismo 
Num contexto multicultural, defende-se a oportunidade de expressar e de manter 
elementos distintivos da cultura étnica, especialmente língua e religião, a ausência de 
desvantagens sociais e económicas ligadas a aspectos étnicos, a oportunidade de 
participar nos processos políticos, sem obstáculos do racismo e discriminação, e o 
envolvimento de grupos minoritários na formulação e expressão da identidade nacional. 
A “teoria do reconhecimento”9 elaborada por Taylor (1998), defende que os diferentes 
movimentos minoritários vivem uma permanente luta pelo seu reconhecimento, e este 
condiciona a sua identidade. Neste contexto, o indivíduo e o grupo recompõem a imagem 
sobre si próprios e exigem respeito da parte de terceiros. 
Na procura do auto e/ou hetero-reconhecimento afirma-se uma política da diferença que, 
no entanto, se suporta no princípio de uma dignidade igual universal. Assim, na sua 
perspectiva, um modelo multicultural inclui o respeito pela diferença, em simultâneo com 
a assunção de metas comuns e a salvaguarda das liberdades fundamentais. 
                                                
9 Cit in Marques, Rui, “Uma Mesa com Lugar para Todos”, Cadernos IPAV, 2005 
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Assim, na perspectiva de Taylor (cit in Marques, 2005:110), um modelo multicultural inclui 
o respeito pela diferença em simultâneo com a assunção de metas comuns e a 
salvaguarda das liberdades fundamentais. 
Para além de Taylor, vários autores, como Holliger, Vermeulen ou Del Priore, estudaram 
o modelo multicultural. 
Na perspectiva de Holliger (1998), existem dois modelos de multiculturalismo: 
? modelo “pluralista” – que prevê a manutenção estável dos diferentes grupos e 
seus direitos. 
? modelo cosmopolita – que situa a filiação étnico-cultural como voluntária e 
encoraja os membros de diferentes grupos de imigrantes a interagir, a partilhar a 
sua tradição cultural e a participar em instituições comuns na área educativa, 
económica, política e legal. 
Vermeulen concorda com estas duas vertentes designando-as de “difference 
multiculturalism” (onde as diferenças se acentuam) e “critical multiculturalism” (onde se 
procura um aumento da tolerância face às diferenças). 
Mary Del Priore (2002) vem colocar algumas questões pertinentes face a esta temática, 
defendendo que: 
“o termo "multiculturalismo"designa tanto um facto (sociedades são compostas 
de grupos culturalmente distintos) quanto uma política (colocada em 
funcionamento em níveis diferentes) visando à coexistência pacífica entre grupos 
étnica e culturalmente diferentes.(...) A política multiculturalista visa, com efeito, 
resistir à homogeneidade cultural, sobretudo quando esta homogeneidade 
afirma-se como única e legítima, reduzindo outras culturas a particularismos e 
dependências.” 
Questões como:
 “O princípio da discriminação positiva choca com as exigências de igualdade do 
 Direito e à imparcialidade do Estado? “Caminhamos no sentido da justiça social? 
 A busca de uma igualdade real pode ser incompatível com os princípios de 
 igualdade formal? A quem cabe a legitimidade de atribuir uma identidade? Não é 
 o indivíduo o único capaz de escolher a sua, ou as suas identidades de 
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 pertença?”, são colocadas por Del Priore (2002) que as deixa para reflexão, 
concluindo, apenas, que existe um ponto de convergência: o fim das desigualdades 
imensas entre ricos e pobres e a necessidade de mais equidade, condição fundamental 
para construir uma democracia inclusiva e intercultural. 
Esta via multicultural evidencia, também, pontos fracos difíceis de gerir. Por exemplo, a 
crise económica coloca particulares dificuldades aos países na gestão da sua diversidade 
étnica, pois reduzem a mobilização de recursos destinados às políticas sociais, 
emergindo um terreno fértil para a ascensão da xenofobia. 
A um ambiente conjuntural desfavorável, acresce, na perspectiva dos mais 
conservadores, a crítica que o multiculturalismo promove a desagregação e coloca em 
risco a civilização ocidental, nomeadamente as suas culturas e tradições nacionais. 
A agenda dos principais países europeus, bem como da gestão municipal das suas 
cidades e vilas, está, hoje em dia, marcada pelo confronto político - na Alemanha, na 
Holanda, na Dinamarca e até mesmo em Inglaterra - em redor desta polémica. Não se 
pode ignorar a crescente sensibilidade das opiniões públicas e, mais relevante, dos 
eleitores, a discursos racistas e xenófobos emergentes que aproveitam, de uma forma 
inteligente, ainda que manipuladora, estes factores contextuais favoráveis. 
2.6.2. A perspectiva intercultural 
Nenhum modelo é perfeito e definitivo. O multiculturalismo pode e deve evoluir. Uma das 
direcções poderá ser a via intercultural – o interculturalismo – que acentua o seu carácter 
interactivo e relacional. Mais do que uma co-existência pacífica de diferentes 
comunidades, o modelo intercultural afirma-se no cruzamento e miscigenação cultural, 
sem aniquilamentos, nem imposições.  
A integração é mais efectiva no local de trabalho e na escola como refere o Relatório da 
Comissão Mundial sobre As Migrações Internacionais (2005:46). É nestes contextos, de 
base comunitária, que os migrantes e outros membros da sociedade podem desenvolver 
mais prontamente um sentido de respeito mútuo, estabelecer ligações e prosseguir 
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objectivos comuns. Se a integração não for fomentada a este nível, não se poderá 
esperar que iniciativas mais ambiciosas e centralizadas obtenham o efeito pretendido. 
Neste sentido a educação intercultural (Oullet, 1991:29-30) é toda a formação sistemática 
que visa desenvolver, quer nos grupos maioritários como nos minoritários: 
? uma melhor compreensão das culturas nas sociedades modernas; 
? maior capacidade de comunicar entre pessoas de culturas diferentes; 
? atitudes mais adaptadas ao contexto da diversidade cultural, através da 
compreensão dos mecanismos psico-sociais e dos factores sociopolíticos 
capazes de produzir racismo; 
? maior capacidade de participar na interacção social, criadora de identidades e 
de sentido de pertença comum à humanidade. 
Quadro nº 3 
Modelo de Banks – Dimensões da Educação Intercultural 
Banks (1988: 29-31) considera que nos Estados Unidos, e em muitos outros países, a 
emergência da resposta educativa às características multiculturais da população, ou seja, 
aquilo que ele designa “educação multicultural”, decorreu de um processo evolutivo que 
teve como fases primeiras os "cursos monoétnicos", os "cursos de estudos multiétnicos"
e a "educação multiétnica".
A educação intercultural, segundo este autor, é um movimento reformador destinado a 
realizar grandes mudanças no sistema educacional. Concebe como a principal finalidade 
favorecer que todos os estudantes desenvolvam: 
“habilidades, atitudes e conhecimentos necessários para actuar no contexto da 
sua própria cultura étnica, no da cultura dominante, assim como para interagir 
INTEGRAÇÃO DE CONTEÚDOS 
CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO 
PEDAGOGIA DA EQUIDADE 
REDUÇÃO DO PRECONCEITO 
INTERCULTURALISMO 
Modelo de Banks, elaboração própria 
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com outras culturas e situar-se em contextos diferentes do seu de origem. 
(Banks, 1988:31) 
Para este autor, na origem da educação para questões de ordem cultural, estão os 
movimentos dos direitos civis dos negros, nos anos 60, nos Estados Unidos e das 
minorias étnicas, nos anos 70, na Inglaterra e no Canadá.  
Estes movimentos, reclamando da escola e das outras instituições respostas mais 
adequadas às suas necessidades e aspirações, geraram um interesse crescente pelas 
culturas de que eram portadores, que se traduziu na realização de cursos específicos. 
Assim, um professor que promova a interculturalidade deve, assim, estar consciente da 
importância da circulação entre as diferentes culturas. Cabe a ele consciencializar a 
existência daquilo que Bourdieu (1987) designa como capital social, como capital cultural 
e como habitus. Este conceito corresponderá: 
“ao princípio segundo o qual se estabelecem as preferências de cada um, o 
respectivo sistema de hierarquização, a escala dos seus gostos. Compete à 
escola ser fonte do capital social e do capital cultural de todos os que a 
frequentam (com particular atenção para os alunos que, no seio familiar, a eles 
não têm acesso), viabilizando a construção do respectivo habitus.” (Bourdieu,
1987:22)
Por capital social, entender-se-á o conjunto das relações que cada indivíduo mantém, isto 
é, o conjunto das pessoas e das instituições que conhece e que o conhecem. O capital 
cultural é o conjunto de referentes simbólicos que cada indivíduo possui, os 
conhecimentos e os saber-fazer de que cada um dispõe, nos vários domínios, mesmo 
sem saber que os possui. O habitus corresponderá ao princípio segundo o qual se 
estabelecem as preferências de cada um, o respectivo sistema de hierarquização, a 
escala dos seus gostos. 
“O capital social é definido como um conjunto de recursos e de poderes 
efectivamente utilizáveis cuja distribuição social é necessariamente desigual e 
dependente da capacidade de apropriação de diferentes grupos.” (Bourdieu, 
1979:128)
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Concluímos, assim, que as componentes prioritárias dessa formação deverão obedecer a 
alguns requisitos fundamentais: 
? formar espíritos abertos; 
? educar para os valores da interculturalidade; 
? fomentar uma cultura de paz e de tolerância não relativista; 
? humanizar a economia, desenvolver o emprego, promover a Pessoa.
Acreditamos que, só deste modo, será possível que a educação de hoje consiga: 
“Formar o homem. Formar todos os homens: reconhecer e valorizar, sem 
beliscar, o projecto do outro (...) entender que a cultura dominante não é a única 
– a cultura culta, a cultura ilustrada no dizer de Edgar Morin”, (Carneiro, 2001:55)
Para isso há que, para tal: 
“abrir um leque diversificado de aprendizagens, onde todos possam “expressar, 
de um modo igual, a sua cultura de origem sem que o sistema educativo tente 
que o aluno substitua a cultura em que está imerso pela cultura dominante da 
escola ou leve os alunos a privilegiarem esta cultura, incentivando-os a guardar 
para a esfera privada o orgulho pela outra cultura de que são oriundos”.
(Carneiro, 2001:57) 
Assim, numa abordagem interculturalista, e de acordo com a nossa perspectiva, não 
devem ser esquecidos os seguintes domínios: 
? Realidades (culturas, línguas, migrações, etnias, raças, minorias, maiorias); 
? Princípios (justiça, equidade, igualdade, liberdade, diversidade, autonomia, 
solidariedade, empatia, responsabilidade, tolerância); 
? Dimensões, perspectivas e fundamentos (históricos, económicos, políticos, 
sociológicos, antropológicos, filosóficos, psicológicos, epistemológicos, estéticos, 
religiosos, morais, éticos, ecológicos, pedagógicos); 
? Finalidades (dignidade humana – unidade e diversidade – integração e inclusão, 
democracia participativa, respeito pela diferença). 
Este será, porventura, o desafio que se coloca aos países face a um mundo globalizado, 
o da afirmação da sua presença activa na construção de uma história de paz e de 
tolerância, num mundo condenado cada vez mais seguramente à emergência da 
diversidade.
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Uma mudança profunda de mentalidades, que passaria por uma educação para os 
valores, para os Direitos Humanos e para a igualdade de oportunidades, e para além 
disso, por uma sensibilização para a paz, a tolerância, pela educação ambiental e 
educação anti-racista seriam objectivos inerentes à educação intercultural. 
Temos consciência de que este percurso de formação não é fácil, mas também sabemos 
que há um número cada vez maior de Estados que não só toleram as formas de 
expressão da diversidade cultural, mas reconhecem que, longe de serem obstáculos 
perturbadores, o interculturalismo e a plurietnicidade são os verdadeiros pilares duma 
integração social democrática. 
Em síntese, desde a orientação para assimilação e homogeneização cultural, isto é, 
desde a fase do monoculturalismo, até à opção por princípios de educação intercultural 
um longo caminho foi percorrido. Paralelamente, nesta evolução, a multiculturalidade foi 
deixando de ser percepcionada como um problema, para passar a ser entendida como 
um factor potenciador de um enriquecimento pessoal e social. Temos de referir que, no 
entanto, nem sempre as práticas que se foram instituindo corresponderam a esta 
evolução conceptual. 
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CAPÍTULO 3 
3. Caracterização da situação migratória portuguesa
3.1. Mudança e continuidade no regime migratório em Portugal 
“A variável movimentos migratórios é a variável mais 
complexa do sistema demográfico: integra pessoas 
com movimentos de sinal contrário (emigrantes e 
imigrantes) cujos totais muitas vezes se anulam, e 
nela se incluem, quanto à duração, várias modalidades 
de movimento possíveis (definitivas, temporárias, 
sazonais, etc.).” 
(Valente Rosa, 2000:12)  
O estudo do fenómeno emigratório português não é o objectivo prioritário deste trabalho. 
Todavia, tendo em atenção que este fenómeno tem acompanhado a história portuguesa 
há vários séculos, consideramos ser de grande interesse a análise das suas 
componentes mais relevantes para termos uma melhor percepção das transformações 
sofridas recentemente em Portugal enquanto país de imigração. 
O contacto, durante séculos, com a realidade emigratória, enquanto interveniente directa, 
talvez nos traga algum contributo para uma melhor definição e avaliação das correntes 
migratórias que têm escolhido Portugal como destino para a concretização dos seus 
ideais de vida. 
De referir que Portugal migrante, foi durante muito tempo um país de emigração. Depois, 
sobretudo após o 25 de Abril de 1974, começou a ser consistentemente um país de 
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emigrados. Agora, no início do séc. XXI, com um certo recrudescimento da emigração, 
Portugal não deixou de ser uma nação de emigrantes, sendo também um país de 
emigrados.
Uma realidade incontornável é a de que quando Portugal era apenas um país de 
emigração, os portugueses não tinham ideia de que a imigração podia ser vista como um 
problema ou um facto perturbador. 
As últimas cinco décadas da emigração portuguesa constituem um período 
suficientemente dilatado para que dele possamos extrair ensinamentos e resultados de 
experiência e, por outro lado, razoavelmente recente para que não sejamos tentados a 
chamar à memória factos e situações tão remotos que nos arrisquemos a contextualizá-
los de maneira incompleta e deturpada. 
A emigração tem sido um dos retratos do país espalhado pelo resto do mundo, há já 
alguns séculos. Associada à epopeia dos descobrimentos, foi particularmente com a 
descoberta do Brasil que a emigração se tornou na principal condicionante das saídas 
maciças de população portuguesa registadas até aos nossos dias. 
A observação atenta dos fluxos de migrações internacionais em Portugal, na actualidade, 
leva a concluir pela existência de uma situação complexa. Tendo em conta os 
acontecimentos ocorridos nas últimas décadas, o apogeu do movimento de emigração 
situou-se entre os finais da década de 60 e o início dos anos 70 do século XX.  
Após esse período, falou-se no declínio da emigração, e mesmo a sua eventual extinção. 
Segundo J. Peixoto (2004) houve bibliografia que mencionava o fim do ciclo migratório 
português para a Europa. Depois surgiram os movimentos de retorno e os problemas 
consequentes da integração das comunidades já instaladas. “A produção científica e a 
opinião pública acompanharam o aparente declínio dos fluxos, deixando de se interessar 
pelo tema de novas saídas.” (Peixoto, 2004:2) 
A emigração é notícia, pontualmente, em caso de situações mediáticas, como aconteceu 
no Reino Unido, e mais recentemente na Holanda, de situações de trabalho temporário, 
onde os trabalhadores portugueses encontraram situações de trabalho e de vida que 
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estão abaixo dos padrões mínimos de dignidade que qualquer imigrante deve ter, à 
margem da regulamentação comunitária e do direito internacional. 
Mas é possível argumentar que, na actualidade, existem razões estruturais que levam a 
que Portugal seja, simultaneamente, um país de emigração e um país de imigração. 
Essas razões assentam no tipo de crescimento económico existente (muito intensivo em 
mão de obra e muito apoiado em sectores como a construção civil), no ritmo de 
reestruturação económica (geração de algum desemprego entre os nacionais), na 
dualidade dos mercados de trabalho (mercado primário para nacionais e secundário para 
migrantes) e no tipo de regulação dos sectores (existência de baixos rendimentos e graus 
fortes de precariedade em sectores como a construção civil). 
Esta simultaneidade coloca Portugal num lugar original à escala da UE: ser ao mesmo 
tempo receptor e emissor de migrantes.  
 “Será que uma longa história de emigração ajuda um país a lidar com a imigração 
 e as suas consequências? Esta questão tem sido colocada nos últimos anos em 
 muitos dos novos países de imigração europeus. Infelizmente, não existe qualquer 
 indicação de que os políticos em Itália, em Espanha, na Grécia ou em Portugal 
 tenham beneficiado da experiência dos seus compatriotas no estrangeiro, para 
 desenvolver políticas mais eficientes e humanas.” (Castles, 2000:10) 
Vivemos num mundo globalizado e pensamos que se estudarmos as experiências de 
outros países, poderemos compreender melhor os processos de mudança na sociedade, 
por forma, a definir abordagens e estratégias de actuação, com o objectivo de sermos 
mais bem sucedidos. 
3.1.1. Análise tendencial da emigração portuguesa 
Foi logo após a época dos Descobrimentos que, pode dizer-se, o fenómeno da 
emigração se começou a observar no seio da sociedade portuguesa. 
Desde então tem-se mantido sempre presente. Não obstante a sua evolução haver 
revelado importantes características, nitidamente diferenciadas ao longo do tempo, não é 
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difícil constatar a existência de correntes emigratórias distintas, com causas diferentes e 
consequências bem diversas no âmbito da vida económica e social do País. 
Basta recordar que a corrente emigratória para o Brasil, começada em meados do século 
XVI, e que se manteve sem qualquer abrandamento significativo até princípios da década 
de 60, encontra a sua explicação em razões de carácter prevalentemente histórico, 
perfeitamente ligadas à nossa expansão ultramarina. Pelo contrário, o fluxo emigratório 
português para a Europa, evidenciado da década de 60, está nitidamente enquadrado 
num movimento generalizado de migrações intra-europeias.  
Assim, entre 1962, ano em que pela primeira vez um país Europeu (a França) surge 
como o principal destino da emigração portuguesa, e 1973 saíram de Portugal, com 
destino aos outros países europeus, cerca de um milhão de pessoas, a uma média anual 
de 85.515 saídas. Os principais destinos destes emigrantes foram a França e a 
Alemanha, que absorveram, respectivamente, 80,9% e 16,6% dos portugueses que, de 
forma legal ou clandestina, se dirigiram durante este período para a Europa (Baganha, 
1992:622).
Na realidade, é nessa altura que, como reflexo do rápido crescimento industrial de vários 
países europeus, e da sua consequente falta de mão-de-obra, se começam a observar 
deslocações de enormes e importantes contingentes de trabalhadores dos países da 
Europa meridional para os da Europa central. Daí que possamos concluir como são 
múltiplas, complexas e interdependentes as relações entre a emigração, o emprego e a 
economia em geral. 
Entretanto, importa salientar ainda a existência de características específicas dessa fase 
europeia da emigração portuguesa, inequivocamente relacionada com a conjuntura 
político-económica da Europa de então, em que a mão-de-obra circulava com relativa 
liberdade e com poucas restrições; isto é, quando a decisão de emigrar se processava 
em função do interesse de cada um. 
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Quadro nº 4 
Número de Emigrantes 
(Valores líquidos da Emigração para o estrangeiro e para as ex-colónias) 
Anos Nº Emigrantes 
1866-71 
1872-71 
1876-80 
1881-85 
1886-90 
1891-95 
1896-00 
1901-05 
1906-10 
1911-15 
1916-20 
1921-25 
1926-30 
1931-35 
1936-40 
1941-45 
1946-50 
8584 
15 129 
11 565 
16 882 
20 990 
31676 
22 327 
25 668 
39 585 
54 255 
30 899 
31431 
33 519 
7492 
8849 
3840 
14214 
Fonte: V. M. Godinho10
Se observarmos o Quadro, constatamos que desde 1915, em plena I Guerra Mundial, até 
1945, no início do período pós II Guerra Mundial, o número de emigrantes sofre um 
decréscimo contínuo e acentuado, apenas interrompido no período entre as duas guerras 
mundiais (1926-1930), verificando-se, nessa altura, um ligeiro aumento dos fluxos 
migratórios. Contudo, logo na primeira metade da década de trinta assiste-se a uma 
súbita queda de emigração de uma média anual de 33 519 indivíduos, nos anos entre 
1926-30, para 7 492 indivíduos, no período de 1931-35. Esta quebra é atribuída, 
fundamentalmente, à instabilidade económica mundial dos anos trinta e ao clima 
generalizado de insegurança gerado pelo ambiente de guerra. 
A crise económica dos anos 70 levou a uma diminuição da procura de mão-de-obra pelos 
países industrializados da Europa e à consequente implementação de políticas de 
imigração restritivas, destinadas quer a diminuir a entrada de estrangeiros, quer a 
promover o regresso daqueles que já residiam no interior das suas fronteiras. Este 
quadro económico e político desfavorável influenciou decisivamente o volume emigratório 
português que, entre o final dos anos 70 e meados dos anos 80, nunca deverá ter 
ultrapassado as 30.000 saídas anuais. (Baganha e Peixoto, 1997:16).  
                                                
10 Godinho, V.M., in E.S. Ferreira, (1976:39) 
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A diminuição do número total de saídas foi acompanhada por uma mudança na estrutura 
do movimento emigratório, que, entre 1978 e 1985, se caracterizou pelo predomínio da 
componente familiar, em detrimento da componente trabalho e pelo aumento do número 
daqueles que anualmente regressaram ao seu país de origem (Baganha, 1992: 825). De 
acordo com estimativas realizadas por Michel Poinard para o período 1960-1980 e por 
Manuela Silva para o período 1980-1985, teriam regressado, respectivamente, 25 a 30 
mil e 42 mil portugueses por ano (cit. in Baganha e Gois, 1998/1999: 245).  
Portugal não fica imune à conjuntura mundial. De facto, os anos quarenta foram, para o 
país, sinónimo de estagnação económica. Com o fim da guerra, a situação tendeu a 
alterar-se, embora muito lentamente. 
3.1.2. A “Nova Geração de Emigrantes” 
A partir da década de setenta desenvolve-se um fenómeno novo e de importância capital: 
a grande viragem da emigração portuguesa que troca as rotas transoceânicas pelos 
caminhos da Europa. No início, a França aparecia como o grande destino dessa 
emigração, evidenciando-se mais tarde outros países, tais como o Luxemburgo, a Suíça 
e a Alemanha. 
Todos eles têm a grande particularidade de serem geograficamente próximos de 
Portugal, permitindo ao emigrante deslocar-se ao seu país de origem com maior 
regularidade e com menores custos. Assim sendo, emigrar para os países europeus 
tornou-se uma solução viável para a maior parte da emigração portuguesa com baixo 
nível de qualificação profissional. 
É interessante constatar que neste ambiente de certa instabilidade, a inserção dos 
“retornados” ocorre bem melhor do que aquilo que se poderia esperar. Vários factores 
estão na origem desta boa adaptação. Em primeiro lugar, o facto de estarmos a falar de 
pessoas que, na sua maioria nasceram e viveram, algum tempo, em Portugal, tendo mais 
tarde emigrado para as ex-colónias. Existia, portanto, um elo de ligação forte entre essas 
pessoas e Portugal, facilitando extremamente a sua readaptação a um meio familiar. Em 
segundo lugar, é importante que se note que, embora tenha havido uma quebra das 
taxas de emigração, o movimento emigratório português não deixou de existir, havendo, 
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assim, com o regresso dos “retornados”, a possibilidade de restabelecer o decréscimo 
populacional, fenómeno característico dos países de emigração. 
A partir de meados da década de 80 é possível constatar o ressurgimento do fenómeno 
emigratório português, marcado, sobretudo, pela alteração do contexto institucional em 
que tem lugar, pelo surgimento de novas formas de emigração e pelo surgimento de 
novos destinos. A nível institucional, a adesão de Portugal à UE em 1986 trouxe consigo 
o surgimento de novas condições de circulação para os trabalhadores portugueses, bem 
como uma certa invisibilidade dos movimentos emigratórios portugueses, dado que deixa 
de haver estatísticas oficiais desde 1988. 
 Por outro lado, a adesão à UE permitiu às empresas portuguesas subcontratar a sua 
força de trabalho no espaço comunitário, o que conduziu ao desenvolvimento de novas 
formas migratórias de que o exemplo mais conhecido é o destacamento — sobretudo 
para a Alemanha — de milhares de trabalhadores portugueses da construção civil 
("destacamento de trabalhadores") (Baganha e Gois, 1998/1999: 247).  
A análise das fontes no destino realizada por Baganha e Peixoto (1997) demonstra que, 
entre 1985 e 1990, Portugal assistiu à saída de uma média de 33.000 indivíduos por ano. 
Tal como anteriormente à crise de 1973/74, os portugueses continuaram a privilegiar os 
países europeus, alterando-se, contudo, a importância dos diferentes destinos, 
assumindo-se a Suíça como principal pólo de atracção em detrimento da França. Assim, 
entre 1985 e 1991, a França acolheu 6% dos emigrantes portugueses que se dirigiram 
para a Europa, enquanto a Suíça recebeu cerca de 59% desses emigrantes (cálculos 
com base nos dados apresentados por Baganha e Peixoto, 1997).  
3.1.2.1. A Suíça como destino 
Recuando um pouco no tempo, é possível constatar que o fluxo migratório português com 
destino à Suíça apresenta uma evolução positiva desde 1969, somente interrompida 
entre 1974 e 1975 e em 1983. No entanto, somente a partir de meados da década de 80 
é que este fluxo começa a apresentar valores mais significativos, passando de, 
aproximadamente, 2.800 entradas anuais, entre 1968 e 1983, para cerca de 13.400 
entradas anuais, entre 1984 e 1992.  
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Finalmente, entre 1993 e 1998, o fluxo migratório português para a Suíça sofre, em 
virtude da crise económica helvética, uma diminuição bastante acentuada e passa para 
as 9.300 entradas anuais.  
A este fluxo permanente (portadores de uma autorização de residência anual ou 
permanente) devem adicionar-se os emigrantes sazonais que, geralmente, com o passar 
dos anos, se transformam em emigrantes permanentes. A evolução desta categoria de 
emigrantes foi semelhante à dos emigrantes anuais e permanentes, passando de 23.700 
entradas anuais, entre 1980 e 1983, para 40.700, entre 1984 e 1990, e decrescendo a 
partir desse período (Marques, 1998:316-317). 
Em resultado deste forte movimento de entrada, os portugueses tornaram-se na terceira 
maior comunidade de estrangeiros a residir em território suíço, logo a seguir aos italianos 
e ao conjunto dos nacionais dos países que formavam a ex-Jugoslávia. Em 31 de Agosto 
de 1999 residiam na Suíça 135.377 portugueses portadores de uma autorização de 
residência anual ou permanente e 15.958 trabalhadores sazonais. 
As características dos emigrantes que se dirigem para a Confederação Helvética não 
diferem muito das dos emigrantes portugueses dos anos 60 e inícios dos anos 70. Trata-
se, sobretudo, de uma emigração de trabalho em que domina a proporção de activos 
jovens do sexo masculino. A semelhança dos fluxos anteriores, também este se dirige 
essencialmente para as profissões pouco ou nada qualificadas do mercado de trabalho 
secundário, adoptando um padrão de inserção no mercado de emprego análogo ao 
verificado em França. 
Depois dos Acordo celebrado entre os dois países em 2002, ao nível de livre circulação e 
segurança social, esta tendência é ainda mais notória. 
3.2. Imigração contemporânea 
O ténue fluxo migratório que se iniciou nos anos sessenta, assume uma crescente 
importância numérica logo a seguir ao processo de descolonização, período que coincidiu 
com o fim do regime ditatorial e, portanto, com o início de uma nova fase socio-
económica e política para o país. 
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Todavia, a fase que se seguiu ao período revolucionário não foi destituída de 
dificuldades, bem pelo contrário. O país encontrava-se economicamente depauperado e 
apresentava graves desigualdades sociais, agravadas por uma taxa de desemprego 
galopante. A este quadro negativo devemos ainda acrescentar a perda dos mercados das 
ex-colónias e o retorno de milhares de portugueses na sequência do processo de 
descolonização, que culminou a 5 de Agosto de 1974 com a publicação do Acordo entre 
as Nações Unidas e Portugal, no qual foi reconhecido o direito à independência dos 
povos das colónias. 
É certo que o processo de descolonização significa o fim do ciclo de um Império. Mas, em 
contrapartida representa também o fim do isolamento internacional de Portugal. De facto, 
novas relações de intercâmbio e cooperação são estabelecidas com diversos países 
modificando por completo a posição de Portugal no mundo. 
No caso particular de Portugal, as alterações radicais de regime político resultaram no 
regresso de portugueses que até então residiam em territórios coloniais e que se 
sentiram mais seguros com a nova situação política pelos reflexos positivos que geraram 
no sistema económico. Note-se, contudo, que o retorno de milhares de portugueses não 
veio suprir as necessidades de mão-de-obra sentidas por Portugal nessa altura, na 
medida em que não se enquadravam no tipo de emprego oferecido com maior 
abundância. De facto, a carência de mão-de-obra manifestava-se apenas em alguns 
sectores de actividade mais ingratos, como a construção civil.  
Aliás, a este respeito E.S. Ferreira e H. Rato defendem que: 
“a imigração e o emprego dos trabalhadores estrangeiros na Europa foram (...) 
criando um estrutura dualista no mercado de trabalho: a mão-de-obra nacional a 
ocupar os melhores empregos e a mão-de-obra estrangeira com actividade laboral 
não necessariamente concorrencial com a mão-de-obra nacional” (2000: 7). 
Sendo assim, para os estrangeiros profissionalmente menos qualificados, Portugal 
aparece como um país potencialmente atractivo, da mesma forma como, de forma 
inversa, ocorreu na década de sessenta para os nossos emigrantes que se deslocaram 
para França.  
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Face a estas pressões migratórias, que tendem a se manter, somos levados a pensar 
sobre as condicionantes favoráveis na indução dos movimentos migratórios. Num sentido 
generalizado, a imigração está ligada a uma necessidade no tempo e no espaço, de obter 
mão-de-obra necessária para levar a cabo um projecto de desenvolvimento 
proporcionado pela expansão económica. Todavia, para além de satisfazerem uma 
carência de mão-de-obra temporária, a imigração pode funcionar como um factor de 
regulação em diversos domínios, nomeadamente no demográfico. 
O estudo das tendências demográficas a que iremos proceder irá, concerteza, revelar-
nos, realidades como a o aumento ou redução do crescimento populacional, o 
envelhecimento da população portuguesa e as variações da taxa de natalidade. 
Diversos estudiosos acreditam que a imigração pode ter um efeito dinamizador numa 
população envelhecida, podendo funcionar como instrumento estabilizador das taxas 
demográficas. Coale (1972) foi um dos estudiosos a encarar a imigração como um meio 
de restabelecer o equilíbrio demográfico numa população que sofre de taxa de 
fecundidade baixa. 
Outros autores encaram o fenómeno imigratório como um precioso instrumento que faz 
com que aumente substancialmente o número da população activa.  
Nem todos os estudiosos reconhecem os efeitos compensatórios da imigração. No 
entendimento de J. Pestana, não podemos procurar na imigração a solução para todos 
os problemas demográficos. Segundo o mesmo pensamento, por um lado: 
“uma geração não constitui, por si só, remédio bastante para o esgotamento 
demográfico da Europa e, por outro lado, muito menos corrige – senão uma 
pequena parte – o excesso populacional do Terceiro Mundo, de tal forma ele se 
revela desmedido e persistente” (CES, 1995: 56). 
Contudo, antes de procedermos à análise dos dados torna-se pertinente recordar que a 
imigração é um processo em constante mutação muito sensível às alterações sócio- 
económicas e políticas que marcaram a nossa História. Ao termos abordado, 
genericamente, a trajectória das migrações, pudemos constatar que muitas das mutações 
sofridas ao longo de todo o século XX, no campo político tiveram inevitavelmente 
repercussões no rumo das movimentações humanas.  
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Especificamente no caso de Portugal, podemos apontar três  fases importantes 
responsáveis por essa mutação: 
? Processo de descolonização que origina a vinda crescente de imigrantes 
provenientes do território das ex-colónias (até 1974 o fluxo proveniente destes 
territórios eram considerados fluxos inter-regionais); 
? Adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia (1986), o que na prática 
significa que os imigrantes que se encontram no país vindos da UE perdem o 
estatuto de imigrantes para ganharem o de cidadão comunitário; 
? O desmembramento do bloco de soviético (1989) que provocou mutações na 
história das migrações não só no leste europeu, mas em toda a Europa e, 
particularmente, em Portugal, ficando evidenciado aos olhos do mundo a sua 
faceta imigratória; 
A partir das observações anteriores somos levados a concluir que os factores políticos 
induzem às migrações, dependendo da natureza das alterações operadas. No caso 
particular de Portugal, as alterações radicais de regime político resultaram no regresso de 
portugueses que até então residiam em territórios coloniais e que se sentiram mais 
seguros com a nova situação política pelos reflexos positivos que geraram no sistema 
económico. 
Todas estas considerações vão de uma forma mais ou menos explícita ao encontro das 
justificações clássicas das teorias migratórias. No modelo de “atracção-repulsão”, (push-
pull), o qual tem como precursor George Ravenstein, e mais tarde, desenvolvido por 
diversos autores como Everett Lee ou A. Jackson, os factores económicos, como o 
emprego e as condições de vida, são tidos como responsáveis, como forças de repulsão 
em relação ao local de partida, quer como forças de atracção, no caso do local de 
destino. 
Este modelo refere que são os grandes centros de comércio, serviços e indústria que 
atraem os migrantes, mas conta também com outras características, nomeadamente, 
oportunidades de educação, segurança, oferta cultural, qualidade de vida, qualidade 
ambiental, etc. 
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Ao analisarmos historicamente a situação migratória portuguesa, e as “ligações cruzadas”
(Peixoto, 2004:12) da emigração e imigração, verificamos que, de facto, muitos dos 
factores de repulsão e atracção enunciados por este modelo teórico, estiveram presentes 
ao longo desses diferentes ciclos migratórios.  
O emigrante é um nacional ausente, com perda pouco significativa de direitos no país de 
onde provém e, talvez até, uma certa diminuição dos deveres e obrigações inerentes à 
sua qualidade de cidadão. Em contrapartida, como imigrante, é um estranho vindo de 
fora, encontrando uma sociedade que provavelmente desconhece e onde terá de inserir-
se, sujeitando-se às leis que a administram.  
Para Rocha-Trindade (1997:37): “designa-se por percurso migratório ou itinerário 
migratório, o conjunto de passos, acções ou situações, dados ou e por um indivíduo (ou 
grupo) migrante, com relevância para o processo em que se encontra envolvido”.
Por migração entende-se um processo social condicionado por múltiplos factores, 
representados no nosso modelo, que motivam o deslocamento espacial de contingentes 
populacionais de seus lugares de nascimento para outros e que podem variar segundo os 
níveis de aspiração. 
António Barreto reafirma a necessidade de se elaborarem e porem em prática políticas de 
integração. Considera “integração” o mais consensual conceito em vigor, quer nas 
sociedades de acolhimento, como nas próprias comunidades de imigrantes. Para 
Portugal é um desafio, a definição de novas estratégias e mecanismos de integração. 
Embora considere uma mais-valia a experiência portuguesa: 
“Portugal conheceu, em menos de meio século, todas as dimensões das 
migrações. Seja a emigração transatlântica, seja a europeia. Sejam as 
migrações definitivas, sejam as temporárias. Quer a facilidade, quer as 
dificuldades de integração dos seus emigrantes nas sociedades de acolhimento. 
Mas também teve a experiência dos problemas da imigração (…) falantes da 
mesma língua, originários da América Latina, da África e da Ásia, quanto os 
novos imigrantes europeus vindos dos países de Leste, designadamente da 
antiga União Soviética. E muitos também tiveram dificuldades na integração e na 
legalização.” (Barreto, 2005: 21-22) 
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CAPÍTULO 4 
4. Imigrantes e enquadramento jurídico 
4.1. Disposições da ordem jurídica portuguesa 
“Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, 
privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em 
razão descendência, sexo, raça, língua, território de origem, 
religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, 
situação económica ou condição social”. 
(Artigo 13º, nº 2 da Constituição da República Portuguesa) 
A população residente de nacionalidade estrangeira tem conhecido um forte incremento 
nas últimas décadas e, em particular, nos anos mais recentes. O carácter gradual do seu 
crescimento, desde o final da década de 70, foi interrompido por algumas acelerações, 
sobretudo resultantes dos processos de regularização extraordinária da imigração ilegal.  
A primeira aceleração data de meados da década de 90, na sequência dos processos de 
regularização de 1992-93 e de 1996. Muito mais intenso é o incremento resultante da lei 
que criou as “autorizações de permanência”, publicada em 2001, e com efeitos até à 
entrada em vigor de novo diploma legal em 2003. O novo estatuto - entretanto extinto - 
não permitia a concessão, no curto prazo, de autorizações de residência; isto é, ele 
funcionou na prática como uma modalidade de imigração “temporária” para fins de 
trabalho, que se concretizaria em “permanente” ao fim de cinco anos.  
A origem dos fluxos manteve-se relativamente estável até finais da década de 90, para 
depois conhecer uma viragem brusca. Entre os finais da década de 70 e de 90, 
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predominaram os fluxos provenientes do mundo lusófono: africanos, oriundos sobretudo, 
dos PALOP, bem como um contingente estável de brasileiros. Estes fluxos configuram o 
que podemos designar por um “sistema migratório lusófono”. 
A partir de finais da década de 90, a inserção do país no sistema internacional tornou-se 
mais complexa, com o rápido aumento da imigração proveniente da Europa de Leste. 
Para esse aumento muito contribuiu a entrada de Portugal no espaço Shengen em 1995 
e o afluxo maciço de imigrantes oriundos dessa zona.  
Esta nova realidade, muito semelhante ao que ocorre nos restantes Estados signatários 
dos acordos de Shengen, levou a que os países da UE optassem por harmonizar os seus 
esforços na luta por um maior controlo fronteiriço, de modo a regular a entrada e a 
permanência de imigrantes no território Shengen. 
Assim, o reforço da segurança das fronteiras externas do espaço Schengen é, sem 
dúvida, uma das prioridades dos Estados Partes. É nesse sentido que as questões 
relacionadas com a imigração e o direito de asilo têm sido merecedoras de atenção por 
parte desses mesmos Estados, a comprovar pela adopção de medidas comuns nestes 
domínios.
A este respeito J. Pestana afirma que: 
“o esbatimento das fronteiras internas encontra natural compensação numa 
acrescida consistência da fronteira externa, do mesmo modo que o derrube das 
divisórias interiores de um edifício recomendaria, para prevenir o seu 
desabamento, a construção de pilares ou contrafortes de apoio às paredes 
exteriores” (CES, 1995: 67). 
Na verdade, a adopção de uma política de imigração regulamentada e atenta às reais 
possibilidades do país, parece ser a solução mais viável para garantir o sucesso das 
acções promovidas e das medidas implementadas com o intuito de facilitar a integração 
dos imigrantes na sociedade. 
Os canais de migração têm sido, de facto, muito variados. Se a imigração africana e 
grande parte dos fluxos “tradicionais” procedeu da forma habitual das redes migratórias, 
existindo percursos individuais ou familiares que beneficiaram da entreajuda de migrantes 
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já instalados no destino, já a imigração de Leste foi o primeiro sintoma alargado do 
funcionamento de redes de tráfico organizadas. Só o accionamento dessas redes 
contribuiu para a grande dimensão assumida por esta corrente migratória ilegal. 
Importa mencionar que, no intuito de evitar qualquer cenário indesejável, vários 
mecanismos foram ao longo dos últimos anos introduzidos no combate à imigração ilegal, 
reforçados pela adopção de uma série de diplomas legais destinados a garantir o respeito 
pelos direitos, liberdades e garantias dos imigrantes. 
Desde logo, a Constituição da República Portuguesa consagra no seu art. 13º Princípio
da Igualdade que confere a todos os cidadãos a mesma dignidade social e igualdade 
perante a lei. O nº 2 do referido artigo é bem explícito ao estabelecer que:  
“ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer 
direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, 
território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, 
situação económica ou condição social”.
Ao encontro do exposto no art. 13º, o art. 15º reforça o princípio da igualdade entre os 
estrangeiros e os nacionais ao reconhecer-lhes os mesmos direitos e deveres, embora 
exceptuando, logo no nº 2 do mencionado artigo: 
“os direitos políticos, o exercício de funções públicas que não tenham carácter 
predominantemente técnico e os direitos e deveres reservados pela Constituição 
e pela lei exclusivamente aos cidadãos portugueses”.
Actualmente, apesar de já ser perceptível uma participação cada vez mais activa dos 
estrangeiros na tomada de decisões do foro político, como já sucede no âmbito da União 
Europeia e no caso de Portugal, estamos aqui perante uma clara diferenciação de 
tratamento, considerada por alguns como uma discriminação legítima. 
Com efeito, a dimensão crescente das migrações e a tendência do estabelecimento dos 
imigrantes por longos períodos, coloca os países de acolhimento numa encruzilhada 
complexa: será sustentável manter um número relevante de cidadãos imigrantes, 
cumpridores dos seus deveres para com a sociedade de acolhimento, nomeadamente, 
fiscais e legais, fora do processo de participação política?  
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Será sensato excluir dos canais democráticos de representação e defesa dos seus 
interesses, de mobilização para um bem comum e de co-responsabilidade pelo destino 
colectivo, um número significativo de pessoas, neste caso, de imigrantes? 
No caso português, a Constituição Portuguesa prevê que os cidadãos estrangeiros 
residentes em Portugal possam beneficiar do direito de voto (CRP, artº 15, nº 4), em 
condições de reciprocidade, ao nível das eleições locais.  
Em Portugal está estabelecida uma certa limitação no âmbito dos actos eleitorais, 
excluindo as eleições legislativas e presidenciais. Embora se reconheça a importância da 
participação a nível local, por todas as mais-valias decorrentes da integração dos 
imigrantes na comunidade de proximidade, não é lógico, que se limite a esse nível a 
referida participação política. 
Uma participação mais activa de tomada de decisões ao nível político poderá garantir, 
não só a concretização de um princípio justo, mas, também, uma melhor integração dos 
imigrantes, fazendo-os sentirem-se cidadãos de pleno direito e estimulando as suas 
responsabilidades de cidadania. 
Dito isto, sobre o princípio da igualdade entre os estrangeiros e cidadãos nacionais, 
consagrado na Lei Fundamental, parece-nos fulcral dedicarmo-nos a um dos passos 
importantes do nosso trabalho que consiste na análise dos direitos, deveres e garantias 
que os estrangeiros tem em Portugal, bem como das políticas a que estes cidadãos estão 
sujeitos. 
Conjuntamente, juristas e políticos, têm procurado no decurso dos últimos vinte e cinco 
anos adoptar medidas reguladoras da imigração, de modo que este fenómeno se possa 
processar em bases legais. 
Contudo, a grande diversidade de legislação adoptada nas últimas décadas alerta-nos 
para a complexidade da gestão dos fluxos migratórios e para a dificuldade de harmonizar 
a ordem jurídica interna com os padrões impostos a nível internacional. 
A adesão de Portugal à Comunidade Europeia implicou a introdução na ordem jurídica de 
condições de entrada, permanência e saída do território nacional específicas para os 
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cidadãos dos Estados membros. (DL 60/93 de 03 de Março). Assim, os cidadãos 
comunitários gozam de um estatuto especial, cujos títulos de residência, por exemplo, 
diferem dos cidadãos de países-terceiros:
“os títulos residência a conceder(…) são os seguintes: 
a) cartão de residente nacional de um Estado membro da Comunidade Europeia; 
b) cartão de residência temporária; 
c) cartão de residência” (artº 15º) 
Consideramos, assim, como população imigrante, os cidadãos não comunitários que 
vivem em Portugal ao abrigo quer do estatuto legal de residência quer do estatuto de 
autorização de permanência. Torna-se, contudo, necessário tomar em consideração o 
facto de a legislação portuguesa ser referente a estrangeiros em geral, sem diferenciar 
qualquer tipologia. 
Temos de fazer uma ressalva, já que nos dados estatísticos estão contabilizados todos 
os estrangeiros, nomeadamente os cidadãos comunitários (não nacionais). 
A abordagem jurídica centra-se na legislação nacional, embora tomando em 
consideração as implicações quer do Direito Comunitário, quer do Direito Internacional 
Público de que Portugal é signatário, incluindo tratados e acordos de origem bilateral, que 
integram disposições específicas com implicações sobre os direitos dos imigrantes. 
Procedemos a uma análise da legislação actual na medida em que o enquadramento 
jurídico da imigração, nomeadamente em certos aspectos legais mais específicos, vem 
condicionar os efeitos da presença de imigrantes na economia portuguesa, reportando-se 
esta a duas questões essenciais, a saber: as alterações introduzidas pela Nova Lei da 
Imigração no processo de regulamentação de entrada, permanência, saída e expulsão de 
estrangeiros e também na regulamentação do trabalho dos imigrantes; a importância dos 
processos de regularização extraordinária de imigrantes e os acordos bilaterais. 
O passado tem vindo a mostrar que regulamentações limitativas da imigração se têm 
revelado inconsistentes e sem qualquer efeito com os respectivos reflexos no mercado de 
trabalho, em geral, e no dos imigrantes, em especial. 
Imigração em Portugal: Desafios de Integração e Cidadania numa Sociedade Multicultural 
Mestrado em Gestão Pública 86
Com efeito, estas regulamentações limitativas continuam a ignorar que a integração dos 
imigrantes na economia e na sociedade onde trabalham constitui um factor vantajoso 
para o enriquecimento do país de acolhimento como se verificou em várias sociedades 
no passado. 
Como afirma A. Portes: “o migrante deve ser visto como um recurso humano e como um 
factor de produção essencial para a economia.” (1999:24) 
Nesta óptica, e dado que as condições revelam-se, por vezes, pouco eficientes, 
poderíamos partir do pressuposto teórico da teoria do mercado de trabalho de Piore 
(1970) e Petras (1981) em que os movimentos migratórios funcionavam como um 
mecanismo regulador do sistema económico mundial, no qual, tanto os países emissores 
como os receptores de mão-de-obra, sairiam beneficiados. 
De acordo com esta teoria, o imigrante não é o elemento em análise, mas é a imigração 
como factor de enriquecimento e responsável pelo equilíbrio de todo o sistema. 
No caso português, o mecanismo de “Autorização de Permanência”, não sendo uma 
regulamentação limitativa, provou ter alguns efeitos positivos no sentido em que, ao 
permitir a regularização dos imigrantes, induziu à regularização de empresas, 
nomeadamente no que respeita à Segurança Social. Este exemplo demonstra, por si só, 
a necessidade de regulamentação jurídica transparente, por forma a garantir que os 
fluxos migratórios acompanhem de forma realista as oscilações do mercado de trabalho. 
4.1.1. Regulamentação existente (1981-2003) 
No ano de 1981, entrou em vigor o Decreto-Lei nº264-B/81 de 3 de Setembro – aplicável 
a todos os estrangeiros – que veio reunir a dispersa legislação existente, reguladora da 
entrada, permanência, saída e expulsão de estrangeiros do território nacional. 
Posteriormente, o legislador português consagrou a distinção entre os estrangeiros 
nacionais de países de Estados membros da Comunidade Europeia e do Espaço 
Económico Europeu e os estrangeiros nacionais de países terceiros. Deste modo, a 
entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos estrangeiros e seus familiares, 
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de um Estado membro da UE ou de um Estado integrado no Espaço Económico Europeu 
passou a reger-se por legislação própria. 
Em consequência das disposições comunitárias relativas à livre circulação de pessoas 
nos países membros da União Europeia, e também pela adesão de Portugal à 
Convenção de Schengen, tornou-se, também, necessário ajustar a legislação portuguesa 
relativa à regulamentação das condições de entrada, permanência, saída e afastamento 
de estrangeiros do território. 
A partir do fim da década de noventa, com o aumento da comunidade imigrante em 
Portugal, nomeadamente de ilegais, houve necessidade de se alterar o regime jurídico 
em vigor, dando origem ao Decreto-lei nº4/2001, de 10 de Janeiro. Este permitia, 
mediante uma proposta ou um contrato de trabalho, conceder a imigrantes ilegais 
autorizações de permanência até um ano, prorrogáveis por iguais períodos até ao limite 
de cinco anos.  
Este Decreto-Lei, para além de criar a figura da autorização de permanência, introduziu 
uma nova forma de gestão dos fluxos de mão-de-obra, através da análise das 
necessidades anuais gerais e por sector de actividade, visando a promoção da 
integração social dos imigrantes e paralelamente o combate à imigração ilegal. Contudo, 
o processo de autorização de permanência foi suspenso, após 31 de Novembro de 2003. 
A aplicação do Decreto-Lei nº 4/2001 traduziu-se num aumento significativo de imigrantes 
legais em território português. Assim sendo, tornou-se necessário consagrar uma política 
de imigração destinada a promover a imigração legal em conformidade com as 
possibilidades/necessidades reais do País, o combate à imigração ilegal e a integração 
efectiva dos imigrantes legais. Foi, assim, criada a Nova Lei da Imigração. 
É ela que regula, actualmente, o regime jurídico de entrada, permanência, saída e 
afastamento de estrangeiros do território nacional, que se encontra consagrado no 
Decreto-lei nº 34/2003, de 25 de Fevereiro. Esta lei, que como já referimos veio revogar o 
Decreto-lei nº 4/2001, de 10 de Janeiro, justificou, assim, a sua entrada em vigor pela 
necessidade de levar a cabo “uma política de imigração assente em três eixos 
fundamentais: promoção da imigração legal em conformidade com as possibilidades reais 
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do país, integração efectiva dos imigrantes e combate à imigração ilegal” (Preâmbulo do 
Decreto-lei nº 34/2003). 
Este novo quadro legislativo assenta, assim, como refere o seu preâmbulo, em três 
pilares fundamentais: a integração dos imigrantes que já se encontram em território 
português, o combate à imigração ilegal e a promoção da legalidade. Insere-se, em certa 
medida, na filosofia sustentada pela Teoria do Capital Humano, a qual defende que o 
rendimento dos imigrantes aumenta à medida que os mesmos se inserem e se adaptam, 
com o tempo, ao país de acolhimento. Assim, preconiza um maior investimento no capital 
humano dos imigrantes, havendo aqui uma clara distinção entre aqueles que se 
encontram já integrados na sociedade e os recém-chegados. 
“No que diz respeito ao capital humano, este pode ser definido como uma “actividade que 
influencia o rendimento real futuro pela incorporação de recursos nos indivíduos” (Becker, 
1962: 9). 
A Lei da Emigração, veio dar novo conteúdo à legislação referente à imigração, ei foi 
regulamentada pelo Decreto Regulamentar (DR nº6/2004 de 26 de Abril), aprovado pelo 
Conselho de Ministros no dia 17 de Janeiro de 2004.  
Este decreto, apesar de revogar as autorizações de permanência (AP’s), não deixou de 
gradualmente permitir, por exemplo, que os imigrantes ilegais que se encontram a 
trabalhar e que descontaram para o Fisco e Segurança Social, por um período superior a 
noventa dias, a possibilidade de se regularizarem. Contudo, isto só se aplica aos 
cidadãos que tenham chegado ao nosso país antes da entrada em vigor da nova 
legislação, ou seja, início do mês de Março de 2003. 
4.1.1.1. Autorizações de permanência 
A Autorização de Permanência, mecanismo legal criado pelo Decreto-Lei nº4/2001, de 10 
de Janeiro, emitida pelo SEF, permitia excepcionalmente ao trabalhador imigrante sem 
visto de trabalho e que se encontrava a trabalhar em situação ilegal permanecer 
legalmente em território nacional, abrindo-se assim a porta à regularização dos 
imigrantes ilegais.  
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Contudo, teria que reunir uma série de requisitos, como a de ser titular de contrato de 
trabalho ou proposta de contrato com informação favorável do IDICT. Para a obtenção 
deste título era necessário, em primeiro lugar, proceder-se à formalização jurídica da 
relação de trabalho. Para isso, os interessados (empregadores ou trabalhadores), 
deveriam dirigir-se à Inspecção Geral de Trabalho (IGT) da área de exercício de 
actividade com um contrato de trabalho, uma proposta de contrato ou uma comunicação 
de celebração de contrato de trabalho e, para além disso, o empregador necessitava 
também dos comprovativos de alvará ou licença, de inscrição na segurança social e nas 
finanças. 
Este procedimento obrigatório contribuiu, de certa forma, para a regularização do 
mercado de trabalho, através do combate à fraude, à fuga ao fisco e à contribuição para 
a segurança social por parte das entidades empregadoras. 
A Autorização de Permanência era concedida por um ano e prorrogável até cinco anos. 
Ao fim dos cinco anos, os interessados deveriam requerer autorização de residência.  
4.1.2. Nova Lei da Imigração – principais alterações 
As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº34/2003, de 25 de Fevereiro, e pelo 
respectivo Decreto Regulamentar, têm subjacentes uma política de imigração que, como 
já foi dito, pretende fomentar a imigração legal, combater a imigração ilegal e promover a 
integração efectiva dos imigrantes: 
“Na verdade, é possível admitir que haja diferenças essenciais, no que à 
integração diz respeito, entre os casos de duas comunidades que têm alguma 
comunidade de história, de cultura ou de religião e os de outras comunidades 
com sistemas de crenças e de costumes muito diversos. A integração pode ser 
proporcionada pelos países de acolhimento e pode não ser desejada pelas 
comunidades de imigrantes. (…) Com efeito, a integração social e jurídica (de 
condição, estatuto, direitos e deveres) encontra dificuldades quando a integração 
de culturas e religiões não é possível ou é mais difícil”, relembra António Barreto 
(2005:22)
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Com a sua entrada em vigor, é revogado o regime de autorizações de permanência, o 
que leva a que as condições de estada em Portugal resultem apenas da concessão de 
vistos ou de autorizações de residência.  
Importa referir o contributo das teorias micro e macro do mercado de trabalho, que nos 
permitem compreender alguns aspectos particulares das migrações, que ocorrem à 
margem da regulamentação legislativa: falamos das migrações ilegais ou clandestinas, 
que este novo diploma veio, em certa medida, contrariar.  
Pensamos que, antes da revogação do diploma que permitia a concessão de 
autorizações de permanência, os factores de atracção seriam efectivamente maiores: 
imigrar para um país, que “mais tarde ou mais cedo” permitiria um documento legal de 
permanência. Seria à partida, uma perspectiva motivadora. 
De acordo com este novo regime jurídico, os estrangeiros11 que pretendam entrar em 
Portugal, deverão ser portadores de: 
? “um documento de viagem válido reconhecido” (art. 12º, nº 1), com “validade 
superior à duração da estada”; (art. 12º, nº 2).
? um “visto válido e adequado à finalidade da deslocação”; (art. 13º, nº 1).
? possuir meios de subsistência.
Para a permissão de entrada e permanência de cidadãos estrangeiros no País, em 
conformidade com o nº 15º-A, deverá ser apresentado um termo de responsabilidade 
assinado por um cidadão nacional ou estrangeiro, habilitado a permanecer regularmente 
em Portugal, através do qual se assume o compromisso de assegurar as condições de 
estada em Portugal, bem como as despesas de afastamento, se necessário. 
É fixado um limite máximo anual imperativo de entradas em território nacional de 
cidadãos de Estados terceiros a admitir para o exercício de uma actividade profissional, 
que constará de relatório, elaborado pelo Governo de dois em dois anos, mediante 
parecer do IEFP. O Governo anuncia a quota de entrada de novos imigrantes no País 
                                                
11 Segundo o disposto no nº 2 do referido DL  “considera-se estrangeiro todo aquele que não prove possuir a nacionalidade 
portuguesa”. 
O âmbito de aplicação do disposto nos nos. 1 e 2 do art. 12º não abrange, contudo, os Cidadãos nacionais de países 
membros da União Europeia ou de países com os quais  Portugal tenha celebrado acordos bilaterais nesse sentido. Nestes 
casos, a apresentação do bilhete de identidade ou documento equivalente é considerado suficiente para permitir a entrada 
no país (art. 12º, nº 3 al.a). 
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com visto de trabalho. Esse número será repartido, então, pelos diversos sectores da 
actividade: agricultura, hotelaria, construção civil e outras. 
Em suma, relativamente ao sistema de quotas, até agora, cada país define as quotas de 
entrada e critérios de admissão. A concessão de vistos de trabalho, pelos consulados 
portugueses nos países emissores de mão-de-obra, depende de um relatório bi-anual 
que estima as oportunidades de trabalho (ROT) para os diferentes sectores de 
actividade.  
O relatório é elaborado pelo IEFP, após inquérito a associações empresariais e 
municípios, sendo que o ROT de 2004 previa uma quota de 8500 vagas, distribuídas da 
seguinte forma: agricultura (2100), construção (2900), alojamento e restauração (2800) e 
700 vagas para outras actividades e serviços. Mas os vistos atribuídos até Junho de 2005 
não chegaram a duas centenas (164 vistos). 
Para Rui Marques12, "isso não quer dizer que a imigração se tenha limitado àqueles 164 
vistos. Ela continua a chegar, mas de forma ilegal". A culpa é atribuída à elevada, e 
propositada, burocratização do processo, que impõe, à partida, três tipos de filtros para a 
concessão de vistos. Primeiro, as empresas autorizadas a contratar mão-de-obra 
imigrante estão delimitadas a sectores muito específicos. Em segundo lugar, e em 
consequência da limitação anterior, o leque de profissões abrangidas é muito reduzido, 
não estando, por exemplo, previsto o serviço doméstico. Por último, o sistema impõe a 
obrigatoriedade de o patrão contratar, prescindindo do período de experiência.
Do ponto de vista teórico, a fixação de um limite anual de entradas para determinadas 
actividades profissionais, e o estabelecimento de um “sistema de quotas”, são limitações 
ao mercado de trabalho. Não se trata, apenas do preenchimento de nichos de trabalho 
específicos, por um determinado número de imigrantes, mas sim, de existirem segmentos 
com características laborais particulares, muitas vezes recusados pelos trabalhadores 
nacionais. 
Este tipo de integração no mercado de trabalho, insere-se num dos postulados da Teoria 
Trabalho Segmentado, também denominada Teoria do Trabalho Dual, que contém, por 
                                                
12 cit in, Diário de Notícias, 24 de Outubro de 2005 
Imigração em Portugal: Desafios de Integração e Cidadania numa Sociedade Multicultural 
Mestrado em Gestão Pública 92
definição, tipos de actividades com condições sociais negativas, afastando os nacionais e 
atraindo várias comunidades de migrantes. 
Este argumento é importante. Por um lado, o facto de verificarem correntes migratórias 
pode não ter a ver com as necessidades, apenas, sentidas pelas populações imigrantes 
(os push factors dos neo-clássicos), mas com mecanismos económicos que os solicitem. 
Após esta breve reflexão sobre os principais requisitos impostos aos cidadãos 
estrangeiros não comunitários que pretendam entrar em território português, interessa 
fornecer elementos mais pormenorizados sobre os tipos de vistos existentes, previstos 
pela nossa lei e a sua real aplicabilidade em função da sua validade e dos interesses de 
cada interessado. 
4.1.2.1. Vistos de Entrada 
A nova Lei veio introduzir alterações em alguns tipos de visto, sendo de relevo para esta 
análise as alterações aos vistos de residência, de estudo, de trabalho e de estada 
temporária.
A análise conjunta dos vários tipos de vistos referidos no Quadro 5, permite-nos concluir 
que o estrangeiro que pretende um visto adequado ao exercício de uma actividade 
profissional não poderá recorrer a vistos de escala, de trânsito e de curta duração, por 
serem limitativos, quer em termos de tempo, como de espaço. Estes tipos de estada 
temporária não permitem que o titular exerça qualquer actividade laboral. 
O visto de trabalho permite ao imigrante o exercício temporário de uma actividade 
profissional durante um ano, podendo este prazo ser prorrogado até dois anos. O titular 
fica obrigado a informar o IEFP da alteração do exercício da sua actividade profissional, 
tendo em vista verificar a sua conformidade com o relatório anteriormente mencionado. A 
alteração introduzida ao visto de estada temporária vem permitir aos seus titulares, em 
casos devidamente fundamentados, exercer uma actividade profissional em termos 
similares aos do visto de trabalho, podendo ser concedido para permanência até um ano, 
sendo válido para múltiplas entradas em território nacional. 
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Quadro nº 5 
Tipos de Vistos concedidos a Cidadãos Estrangeiros 
Tipos de Vistos Artigo Finalidade Validade 
Visto de escala Art. 31°
Permite a passagem por um 
aeroporto quando utilize uma ligação 
internacional 
Visto de trânsito Art. 32°
Permite a entrada em Portugal de 
um estrangeiro que está em trânsito 
para um terceiro país 
Válido por cinco dias, podendo 
ser concedido para uma, duas ou 
mais entradas 
Visto de curta 
duração 
Art. 33°
Permite a entrada em território 
português para fins que não 
justifiquem a concessão de outro 
tipo de visto 
Válido por um ano e para uma ou 
mais entradas, não podendo a 
duração da estada ininterrupta 
ou estadas sucessivas exceder 
três meses por semestre 
Visto de 
residência 
Art. 34°
Permite a entrada em território 
português ao seu titular para solicitar 
autorização de residência 
Válido por seis meses e para 
duas entradas 
Visto de estudo Art. 35°
Permite ao seu titular estudar num 
estabelecimento de ensino 
português; 
realizar trabalhos de investigação 
cientifica; 
frequentar estágios complementares 
de estudos e em empresas 
Validade de um ano para 
múltiplas entradas 
Visto de trabalho Art. 36°
Permite ao seu titular a entrada em 
território português a fim de exercer 
temporariamente uma actividade 
profissional para a qual o visto foi 
concedido 
Validade de um ano para 
múltiplas entradas 
Visto de estada 
temporária
Art.38°
Permite a entrada em território 
português ao seu titular a fim de 
receber tratamento médico em 
estabelecimentos de saúde oficiais; 
para acompanhamento de familiares 
que venham receber tratamento 
médico ou estudar e em casos 
excepcionais devidamente 
fundamentados 
Validade de um ano para 
múltiplas entradas 
Fonte: DL nº 34/2003, de 25 de Fevereiro, elaboração própria 
Após esta apresentação dos diversos tipos de vistos, torna-se imperioso, tendo em 
atenção o tema do nosso trabalho, debruçarmo-nos mais atentamente sobre os vistos de 
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trabalho existentes. O artº 37º do Decreto-lei nº 34/2003, faz referência a quatro tipos de 
vistos: 
a) visto de trabalho I – para o exercício de uma actividade profissional no âmbito do 
desporto ou no âmbito dos espectáculos; 
b) visto de trabalho II – para o exercício de uma actividade que pressuponha um 
conhecimento técnico altamente qualificado, em ambos os casos devidamente 
comprovadas por entidade pública competente; 
c) visto de trabalho III – para o exercício de uma actividade profissional 
independente no âmbito de uma nova prestação de serviços; 
d) visto de trabalho IV – para o exercício de uma actividade profissional 
subordinada”. 
No que respeita aos deveres do futuro trabalhador, deve dirigir-se ao Consulado 
português existente no país de onde é nacional e formalizar o referido pedido de visto. 
4.1.2.2. Autorizações de residência 
A autorização de residência é um documento emitido pelo Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) que permite aos cidadãos estrangeiros permanecerem em Portugal por 
um certo período de tempo ou por tempo indeterminado.
A Nova Lei da Imigração veio introduzir algumas alterações aos dois tipos de autorização 
de residência – temporária e permanente. 
Uma vez instalados em Portugal, a maioria dos cidadãos estrangeiros procuram adquirir 
uma autorização de residência. O pedido deve ser apresentado pelo próprio interessado 
junto do SEF. Para o efeito, o interessado necessita de “estar na posse de um visto de 
residência válido”; estar presente em território português, e não registar qualquer facto 
que “se fosse conhecido pelas autoridades competentes, teria obstado à concessão do 
visto” (art. 81º). 
A autorização de residência pode ter um carácter temporário, sendo válida pelo período 
de dois anos e renovável por períodos sucessivos de três anos (art. 83º, nº 1), ou 
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apresentar um carácter permanente, não estando sujeita a nenhum prazo de validade, 
devendo apenas ser renovada de cinco em cinco anos (art. 84º, nº 1). 
No caso concreto da autorização de residência temporária, “deve ser solicitada pelos 
interessados até trinta dias antes de expirar a sua validade” (art. 91º, nº 1), sendo o 
pedido apreciado com base nos meios de subsistência e condições de alojamento 
auferidas pelo interessado, bem como pela verificação do cumprimento por parte do 
mesmo, das leis portuguesas (art. 91º, nº 2). 
4.1.3. Processos de regularização extraordinária de imigrantes
A partir do final dos anos oitenta, Portugal passou a ser um país de destino dos fluxos 
migratórios, acolhendo milhares de cidadãos imigrantes. Este aumento do número de 
imigrantes legais foi uma consequência dos vários processos de regularização 
extraordinária que se fizeram desde o início da década de noventa. 
Todos os processos de regularização extraordinária traduzem-se na inclusão de cidadãos 
imigrantes que já se encontram em território português, ou seja, dos imigrantes ilegais, e 
não na entrada de novos cidadãos. 
Com a primeira regularização extraordinária realizada no ano de 1992, legalizaram-se 
cerca de 39 000 cidadãos imigrantes, correspondendo aos africanos nacionais de Países 
de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Passados quatro anos, realizou-se o segundo 
processo de regularização extraordinária de imigrantes (1996). Neste, a maioria dos 
pedidos, cerca de 82 por cento, foi feita por cidadãos nacionais dos PALOP, mas 
paralelamente, registou-se um aumento de pedidos de cidadãos de outras 
nacionalidades. 
No fim da década de noventa, registou-se um aumento dos fluxos migratórios da Europa 
Central e de Leste para a União Europeia, incluindo Portugal, o que fez crescer o número 
de trabalhadores em situação ilegal em território português. Esta situação pode ser 
explicada pelo facto de haver uma certa facilidade na aquisição de vistos de curta 
duração e pela facilidade de circulação dentro do espaço Schengen, factores que dão 
azo à actividade de redes de apoio à imigração ilegal. 
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Pelo facto de se ter constatado que grande parte dos cidadãos imigrantes em situação 
ilegal se encontrava em situação regular perante a Segurança Social e as Finanças, 
instituiu-se a figura jurídica da “Autorização de Permanência”, mecanismo legal criado 
pelo Decreto-Lei nº4/2001, e revogado pelo Decreto-Lei nº34/2003, de 25 de Fevereiro, e 
que teve como resultado a legalização de mais 170 000 cidadãos imigrantes. 
Outra constatação daqui decorrente foi o aumento da diversidade de nacionalidades dos 
cidadãos imigrantes, correspondendo a mais de uma centena de diferentes 
nacionalidades. De entre as cinco mais representativas nesse processo, a ucraniana 
encontrava-se em primeiro lugar, seguindo-se a brasileira, a moldava, a romena e a 
cabo-verdiana.13
Estes valores permitem-nos concluir que o regime legal de Autorização de Permanência 
veio dar visibilidade ao fluxo migratório oriundo do Leste Europeu e também contribuiu 
para o crescimento da imigração legal brasileira. 
Assinado a 11 de Julho de 2003, o acordo - conhecido como "acordo Lula" – traduziu-se 
num processo de legalização de todos os brasileiros que entraram no país até à data da 
assinatura do protocolo e preenchiam uma série de requisitos, constantes do referido 
Acordo.
Segundo dados do Ministério dos Negócios Estrangeiros, através da Direcção de Serviço 
de Vistos, o "Acordo Lula", permitiu a legalização de 11.828 cidadãos brasileiros dos 
29.503 pré-registados. 
4.1.4. A Lei da Nacionalidade 
A Lei Orgânica nº 1/2004, de 15 de Janeiro constitui a terceira alteração à Lei nº 37/81, 
de 3 de Outubro – Lei da Nacionalidade. Com esta alteração, os portugueses que haviam 
perdido a nacionalidade portuguesa em virtude da legislação anterior à Lei nº 37/81, 
podem agora readquirir a nacionalidade portuguesa, de forma mais simplificada. 
                                                
13 ACIME 
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O cidadão estrangeiro que pretenda adquirir a nacionalidade portuguesa, poderá fazê-lo 
de acordo com uma das seguintes formas: 
a) por efeito da vontade; 
b) por naturalização. 
Por efeito da vontade: 
a) Mediante declaração, no caso de filhos menores ou incapazes, de pai ou mãe que 
adquira a nacionalidade portuguesa;  
b) Através do casamento, no caso de estrangeiro casado há mais de três anos com 
cidadão português se, durante o matrimónio declarar que quer adquirir a 
nacionalidade portuguesa;  
c) Mediante declaração, para os que tiverem perdido a nacionalidade por efeito de 
declaração prestada durante a sua incapacidade e quiserem adquiri-la de novo, 
quando capazes.  
d) Por adopção: no caso de adopção plena de um estrangeiro por um português. 
Por efeito de naturalização: 
O estrangeiro que pretenda adquirir a nacionalidade portuguesa por naturalização deverá 
requerê-lo ao Ministro da Administração Interna, desde que: 
a) sejam maiores ou emancipados à face da lei portuguesa;  
b) residam em território português ou sob administração portuguesa, com título 
válido de autorização de residência, há pelo menos, 6 ou 10 anos, conforme se 
trate, respectivamente, de cidadãos nacionais de países de língua oficial 
portuguesa ou de outros países;  
c)  conheçam suficientemente a língua portuguesa;  
d)  comprovem a existência de uma ligação efectiva à comunidade nacional;  
e) tenham idoneidade cívica;  
f) possuam capacidade para reger a sua pessoa e assegurar a sua subsistência.  
4.1.4.1. A Nova Lei da Nacionalidade 
Foi publicada em Diário da República a quarta alteração à lei da nacionalidade. 
A Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de Abril, procede, assim, à alteração e republicação da 
lei da nacionalidade. O Governo tem agora 90 dias, contados a partir daquela data,  para 
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preparar a regulamentação desta lei, que apenas entrará em vigor na data de entrada em 
vigor da referida regulamentação. 
As profundas transformações demográficas ocorridas em Portugal ao longo dos últimos 
anos, que exigem uma adequação do enquadramento jurídico, foram o motivo da 
aprovação desta Lei. Na verdade, o vínculo da nacionalidade, num país de imigração, é 
um importante instrumento de inclusão, precioso auxiliar de uma política de coesão 
nacional e de integração de pessoas.  
As alterações demográficas registadas exigem, pois, um outro olhar sobre a atribuição da 
nacionalidade, sob pena de a nacionalidade portuguesa, tal como configurada 
anteriormente, não encontrar correspondência no substracto populacional que habita no 
território.
O equilíbrio na atribuição da nacionalidade passa, contudo, por uma previsão de regras 
que, garantindo o factor de inclusão que a nacionalidade deve hoje representar em 
Portugal, não comprometam o rigor e a coerência do sistema, bem como os objectivos 
gerais da política nacional de imigração, devidamente articulada com os compromissos 
internacionais europeus, designadamente os que resultam da Convenção Europeia sobre 
a Nacionalidade (ratificada por Portugal em Março de 2000).14
Assim, podemos observar as suas principais alterações e características: 
1. A principal alteração: reforço do “jus solis” como critério de atribuição e aquisição da 
nacionalidade: 
a) atribui-se nacionalidade originária aos imigrantes de terceira geração (nascidos em 
Portugal, filhos de estrangeiros que também já nasceram em Portugal); 
b) atribui-se a nacionalidade originária aos imigrantes de segunda geração (nascidos 
em Portugal, filhos de estrangeiros), quando pelo menos um dos progenitores 
resida legalmente em Portugal há 5 anos (era 6 anos para os da CPLP e 10 anos 
para os outros – e todos tinham que ter autorização de residência, agora é qualquer 
título válido); 
                                                
14 DR nº55 Série I-A de 6 de Março de 2000 
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c) concede-se um direito à nacionalidade por naturalização aos menores imigrantes de 
segunda geração (crianças nascidas em Portugal) cujos pais se legalizem e 
estejam legais há 5 anos ou que concluam aqui o primeiro ciclo do ensino básico; 
d) admite-se a aquisição da nacionalidade por naturalização aos imigrantes de 
segunda geração (que aqui tenham nascido) quando atinjam a maioridade, tendo 
aqui permanecido nos últimos 10 anos (ainda que em situação irregular). 
2. Outras alterações relevantes: 
a) redução das exigências burocráticas (o conceito de residência legal, condição para 
certos casos de atribuição originária e de naturalização, passa a preencher-se com 
qualquer título válido e não só com a autorização de residência); 
b) a competência para os processos de naturalização sai de uma autoridade policial, o 
SEF, e passa para o Ministério da Justiça;
c) a união de facto com português, judicialmente reconhecida, é equiparada ao 
casamento;
d) há inversão do ónus da prova: o Ministério Público é que tem de fundamentar a 
oposição à aquisição da nacionalidade por casamento ou adopção; 
e) o contencioso da nacionalidade transita dos tribunais judiciais para os tribunais 
administrativos;
f) deixa de haver discriminação em razão do país de origem, como manda a 
Convenção Europeia da Nacionalidade (mas com as novas regras todos ganham, 
incluindo os imigrantes oriundos da CPLP); 
g) os nossos emigrantes de segunda geração, netos de portugueses, têm acesso mais 
fácil à naturalização 
A análise de Castles e Davidson (2000) sobre a questão da nacionalidade é curiosa. 
Argumentam que o “jus sanguinis” é historicamente mais apropriado quando se trata de 
um país de emigração, porquanto pretende manter contacto com os seus emigrantes 
residentes no estrangeiro e que, assim, asseguram a ligação ao seu país de origem. 
Defendem a política do “jus solis” para países com fortes comunidades imigradas e que 
pretendam, pela via da nacionalidade, integrar. 
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“O caso português é particularmente interessante para conferir esta proposta, 
uma vez que as sucessivas alterações da lei de nacionalidade modificaram um 
regime jurídico baseado no “jus solis” para o “jus sanguinis”, ao mesmo tempo 
em que o país estava emerso num processo de transformação de país de 
emigração para país de imigração”. (Castles e Davidson, 2000:85) 
O caso, pensamos nós, trata-se de no pós 25 de Abril de 1974, a passagem do “jus solis”
para o “jus sanguinis” pretender assegurar, no processo de descolonização, um retorno e 
uma melhor integração dos cidadãos que regressavam.  
Nesta última alteração, o modelo é um “meio-termo”entre os dois direitos. De confiança 
na permanência e ao apoio aos imigrantes e à sua integração no nosso País, bem como 
ao apoio, ao envolvimento e ao fortalecimento das comunidades portuguesas espalhadas 
pelo mundo. 
4.1.5. Uma nova postura legislativa 
Do que foi exposto neste sub-capítulo podemos retirar, como conclusão, que ao longo 
dos últimos anos Portugal tem mudado a sua postura face às fortes pressões migratórias 
e à relevância social que elas assumem.  
À medida que procedíamos à leitura e releitura de documentos e diplomas jurídicos para 
elaborar este capítulo do nosso trabalho, depressa nos apercebemos que não era fácil 
traçar e recortar com rigor as bases jurídicas da imigração 
De facto, Portugal, que durante anos se limitou a uma postura não intervencionista foi, 
criando uma base de legislação sobre a qual assenta todo um conjunto de novas regras 
que procuram anular as múltiplas carências sentidas pelas comunidades de imigrantes 
instaladas em território português, ao mesmo tempo que tenta esgotar as situações de 
clandestinidade.  
É, no fundo, a necessidade de controlar estes fluxos que tem levado a uma 
aprendizagem e, consequentemente, à realização de sucessivas revisões do regime de 
entrada, permanência e saída de estrangeiros do território português.  
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Ao mesmo tempo, não ignorando a grande vertente social que envolve directamente o 
fenómeno migratório, várias instituições de solidariedade social em colaboração com 
associações representativas de imigrantes, têm vindo a desenvolver acções no sentido 
de uma melhor integração das comunidades de imigrantes na sociedade de acolhimento, 
tentando respeitar a diversidade cultural e religiosa que as caracteriza e diferencia uma 
das outras.  
Desde 2002, esta tarefa tem contado com o apoio do Alto-Comissariado para a Imigração 
e Minorias Étnicas. O ACIME, na directa dependência do Primeiro-Ministro, tem o 
carácter de estrutura interdepartamental de apoio e consulta do Governo em matéria de 
imigração e minorias étnicas. 
A missão específica do ACIME encontra-se consagrada no Decreto-Lei nº 251/2002, e a 
sua principal missão consiste em: 
“promover a integração dos imigrantes e minoria étnicas na sociedade 
portuguesa, assegurar a participação e a colaboração das associações 
representativas dos imigrantes, parceiros sociais e instituições de solidariedade 
social na definição das políticas de integração social e de combate à exclusão, 
assim como acompanhar a aplicação dos instrumentos legais de prevenção e 
proibição das discriminações no exercício dos direitos por motivos baseados na 
raça, cor, nacionalidade ou origem étnica” (Decreto-lei nº 251/2002, de 22 de 
Novembro, art. 1º, nº 2). 
Para além disso, na dependência do ACIME, estão os Centros de Apoio ao Imigrante que 
são unidades orgânicas de acolhimento, informação e atendimento de cidadãos 
imigrantes, adequadas a facilitar a relação dos utentes com os diversos serviços da 
Administração Pública. Integram uma unidade orgânica nuclear constituída pelo “Centro 
Nacional de Apoio ao Imigrante”, (CNAI) e unidades orgânicas flexíveis constituídas pelos 
centros locais de apoio ao imigrante, designados por “CLAI”, que visam assegurar a 
cobertura dos locais onde se verifique uma maior necessidade de informação dos 
cidadãos imigrantes. 
Os CLAI constituem uma rede de postos de atendimento e informação que visa o 
esclarecimento dos cidadãos imigrantes no tratamento de matérias relacionadas com a 
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sua permanência em território nacional. A instalação e o funcionamento dos CLAI são 
assegurados através de protocolos anuais a celebrar com autarquias locais, com 
associações de imigrantes legalmente reconhecidas pelo ACIME, ou com entidades, 
públicas ou privadas, com actividade na área do acolhimento e integração de imigrantes. 
O atendimento, em todos os CLAI’s, é feito por um animador responsável pelo correcto 
funcionamento desse espaço. Nestes locais estão disponíveis: 
1. Posto Multimédia: para utilização dos utentes, através do mediador, um 
computador com acesso à Internet – nomeadamente ao www.acime.gov.pt –, para 
que eventuais dúvidas possam ser esclarecidas através da consulta ou pesquisa 
de informação.
2. Telefone SOS Imigrante:  acesso directo e exclusivo à linha SOS Imigrante. Esta 
linha, que conta com um atendimento multilíngue, tem como principal objectivo 
esclarecer dúvidas ou questões mais complexas que se coloquem ao imigrante. 
3. Folhetos de Informação: São disponibilizados um conjunto de folhetos temáticos 
em três línguas – português, inglês e russo. 
4.1.5.1. Acções da Sociedade Civil 
As sociedades diferem consideravelmente no modo como encaram a diversidade cultural 
e na forma como lidam com os refugiados e os estrangeiros em geral. Em algumas 
sociedades aceita-se e promove-se a tolerância da diferença, enquanto noutras há a 
expectativa da assimilação pela cultura dominante. Nalguns países, todos os programas 
e actividades para a integração dos refugiados assentam numa abordagem pluralista e 
de compromisso com o multiculturalismo. A esfera de acção das instituições públicas 
também é significativamente diferente, dependendo das tradições históricas, culturais e 
políticas de cada país. 
Por toda a Europa, as organizações não governamentais e religiosas desempenham 
frequentemente um papel central na defesa dos refugiados, no acesso a informação 
específica e na prestação de serviços de integração. Por vezes, também contribuem para 
a criação de oportunidades para os diferentes grupos se conhecerem e interagirem nas 
comunidades locais. Em países com forte tradição de voluntariado, as ONGs e as 
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organizações religiosas estão envolvidas no recrutamento, na formação e na gestão do 
voluntariado.
Também a comunicação social desempenha um papel importante na integração sócio-
cultural dos migrantes. Um papel que oscila entre o positivo e o negativo. Nalguns casos, 
a comunicação social pode perpetuar estereótipos negativos. Por vezes, desempenha um 
papel chave na luta pela igualdade de direitos, ao expor o racismo e a discriminação e 
espelhando as desigualdades. A comunicação social, na sua qualidade de fornecedora 
de actividades culturais e artísticas – televisão, rádio, editores de música – também 
poderá contribuir para a maneira como os imigrantes venham ou não a participar na 
evolução cultural da sociedade onde vivem. 
Algumas organizações sindicais têm desempenhado um papel importante na promoção 
de atitudes positivas e no dissipar de preconceitos no local de trabalho. Nesta acção de 
persuasão deveriam também ser envolvidas as principais entidades empregadoras e/ou 
associações patronais e sublinhar-se o potencial contributo que os imigrantes podem 
prestar no local de trabalho. 
Perante uma nova realidade há que encontrar soluções, através de iniciativas, também, 
da sociedade civil. Como exemplo, temos, já a funcionar em Portugal, o Programa FIC15
(Formar, Integrar e Competir), estas as três linhas de acção deste projecto que visa o 
reforço da competitividade das empresas nacionais, através da integração de 
trabalhadores do Leste europeu, revalidando competências e criando uma bolsa de 
emprego.
O Programa FIC, funcionará nas zonas Norte e Centro, é promovido pela Walker 
Consultores, uma empresa de consultoria de gestão e formação profissional associada 
ao Grupo Egor, conta com parceiros institucionais e operacionais, e tem como objectivo 
dotar os trabalhadores imigrantes de Leste de competências de comunicação e de 
integração sócio-laboral e sensibilizar os empresários e gestores para as exigências e 
vantagens da gestão multicultural. A este propósito João de Almeida Garrettt, director do 
programa diz: 
«O Programa FIC parte da ideia de que uma potencial ameaça se pode 
converter numa oportunidade para as empresas. Há nestes imigrantes 
                                                
15 http://www.fic-portugal.com 
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competências que colmatam lacunas de mão-de-obra nas organizações (…) 
Estes trabalhadores são disciplinados, cumpridores e pontuais e podem 
constituir uma vantagem para as empresas».
O modelo conceptual de Borjas (2003), sendo um seguidor da teoria do capital humano, 
analisa a possível selectividade dos migrantes, afirmando que estes são, regra geral, 
privilegiados, se possuírem qualificações acima da média, Considera ainda que a 
selectividade será tanto maior quanto mais acentuados forem os diferenciais entre os 
países.  
A questão da possível selectividade dos migrantes é importante na medida em que, 
permite compreender as consequências económicas e sociológicas dos fluxos 
migratórios nos países envolvidos. O autor defende que um nível superior de 
qualificações ou de investimento em capital humano confere aos migrantes uma maior 
capacidade de adaptação, inserção e de contribuição activa para a sociedade de 
acolhimento.
Seguindo este quadro teórico, muitas instituições privadas têm com a sua iniciativa, 
optado por uma postura mais actuante, que aliada a uma boa coordenação (se 
necessário, ao nível das instituições públicas) permitirá que Portugal, como país de 
acolhimento, de uma forma, mais ou menos descentralizada, possa responder às 
questões que se colocam aos imigrantes que aqui vivem e trabalham. 
Ainda neste contexto, citamos um excerto das conclusões do Seminário sobre as 
estratégias para pôr em prática políticas de integração. (Praga, 4-6 de Maio de 1999) 
“A integração não deverá ser unilateral. Por definição, um processo de 
integração tem mais de um parceiro. (…) Implica igualmente que estejamos 
dispostos a estudar como as instituições devem tomar em consideração a 
diversidade, sem perder por isso a sua eficácia. Requer também um diálogo 
político permanente sobre os limites entre o direito a diversidade individual ou 
colectiva e a necessidade de unidade e coesão social. Os participantes 
Imigração em Portugal: Desafios de Integração e Cidadania numa Sociedade Multicultural 
Mestrado em Gestão Pública 105
reconheceram que uma democracia sã necessitava da participação de todas as 
pessoas a corpo inteiro que residem num território”16
4.1.6. Estatuto dos cidadãos imigrantes
Uma vez solucionado o problema da inclusão ou entrada dos cidadãos migrantes num 
determinado espaço, coloca-se a questão de saber se ele beneficia de um verdadeiro 
estatuto jurídico-fundamental no plano de direitos e deveres.  
Segundo J. Canotilho, (2003, 152-165): 
“a cidadania imigrante concretiza-se através do reconhecimento e garantia de 
um catálogo de direitos fundamentais e de direitos humanos que sintetizaríamos 
do seguinte modo: O cidadão imigrante deve ter direito: 
? à liberdade e segurança; 
? de acesso ao direito e a garantias processuais designadamente o fazer-
se assistir gratuitamente por um intérprete se não compreender ou não 
falar a língua utilizada pelo tribunal; 
? a não ser expulso arbitrariamente do território onde se encontra 
legalmente a residir;  
? de casar e constituir família; 
? de reagrupamento familiar e direito à unidade familiar;  
? de liberdade religiosa;  
? à educação;  
? de liberdade de expressão, informação e acesso aos meios de 
comunicação social;  
? ao trabalho e à justa retribuição do trabalho e a condições de trabalho 
dignas; 
? à segurança social; 
? a cuidados médicos;  
? a prestações sociais;  
? a prestações familiares.” 
                                                
16 http://www.ar.pt. – Consulta efectuada em 03.03.2006 
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De acordo, ainda, com Canotilho (cit. In ACIME, I Congresso, 2003) 
“Todos estes direitos são também direitos dos cidadãos portugueses, embora 
com dimensões específicas relacionadas com o estatuto jurídico de 
estrangeiros.”
Constatamos, portanto, da parte de diversas autoridades e instituições ligadas às 
questões do foro migratório, um esforço no sentido de levar a cabo acções concertadas 
para facilitar a integração dos estrangeiros que buscam em Portugal oportunidades de 
vida digna, por vezes, negadas nos seus países de origem.  
Contudo, muito mais tem de ser feito para resolver os problemas da imigração. Admitindo 
que a resolução desses problemas passa inevitavelmente pela restrição e adequação do 
número de imigrantes às reais capacidades do nosso país, seria desejável que tal 
objectivo fosse realizado tendo como principal base o reconhecimento e respeito pelos 
direitos de todos os estrangeiros que se encontram em Portugal, independentemente da 
regularidade ou irregularidade da sua situação perante a lei portuguesa. 
4.1.7. Os trabalhadores imigrantes e o Direito Comunitário 
Desde 12 de Junho de 1985, altura em que Portugal assinou o Tratado de adesão à 
Comunidade Económica Europeia (CEE), os cidadãos portugueses que trabalhavam nos 
países da Comunidade Europeia (e vice-versa) passaram a beneficiar dos mesmos 
direitos que os nacionais desses países, no que diz respeito ao emprego, à remuneração 
e a outras condições de trabalho, pela regra que resulta do princípio da livre circulação de 
pessoas. 
Será importante clarificar a noção de “trabalhador comunitário”. Podemos dizer que 
“trabalhador”, para efeitos de regime comunitário da livre circulação de trabalhadores, é 
todo o nacional de um Estado-membro que executa ou pretenda executar noutro Estado-
membro um trabalho assalariado, real ou efectivo, ainda que a tempo parcial, qualquer 
que seja o valor da remuneração, ou ainda que o desígnio ou motivação principal seja 
diverso do exercício da actividade em causa. (Tribunal de Justiça das Comunidades 
Europeias, 1986). 
Imigração em Portugal: Desafios de Integração e Cidadania numa Sociedade Multicultural 
Mestrado em Gestão Pública 107
Obviamente, a definição, interpretação e modificação deste conceito cabe 
exclusivamente às instâncias comunitárias, não podendo os Estados-membros fazê-lo 
unilateralmente, nem aplicar conceitos similares a que tenham chegado na sua ordem 
jurídica interna. 
De acordo com este princípio da livre circulação de trabalhadores (TCEE, 48, nº 3), todo 
cidadão comunitário tem actualmente o direito, dentro do espaço comunitário de: 
a) “responder a ofertas de emprego efectivamente feitas;
b) deslocar-se livremente, para o efeito, no território dos Estados-membros; 
c) residir num dos Estados-membros a fim de melhor exercer uma actividade 
laboral; 
d) permanecer no território depois de nele ter exercido uma actividade laboral”.
A liberdade, que concede aos cidadãos comunitários o direito de entrar e permanecer no 
Estado-membro onde pretende exercer uma actividade profissional (seja ela assalariada 
ou independente), está consagrada no Regulamento (CEE) 1612/68, do Conselho, de 15 
de Outubro de 1968.
De acordo com o preâmbulo deste regulamento: 
 “a mobilidade de mão-de-obra na Comunidade deve ser para os trabalhadores 
um dos meios de garantir a possibilidade de melhorar as suas condições de vida 
e de trabalho e de facilitar a sua promoção social, contribuindo para a satisfação 
das necessidades decorrentes da economia dos Estados membros”. 
Todavia, a entrada de um cidadão comunitário em território de qualquer um dos Estados-
membros poderá ser recusada (artsº 48, nº 3 e 56, nº 1), em caso de salvaguarda da 
ordem pública, da segurança pública e da saúde pública.  
Uma vez em território do país de acolhimento, o cidadão comunitário só necessita ser 
titular do título de residência se pretender ficar no país por um período superior a três 
meses.  
Se tal for o caso, deverá obter um dos três títulos de residência previstos no artigo 15º, nº 1: 
 a) cartão de residência temporária; 
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 b) cartão de residência nacional de um Estado-membro da União Europeia; 
 c) cartão de residência. 
Todo o cidadão comunitário que se encontre no território de um Estado-membro da União 
e não pretenda permanecer mais de três meses, só necessitará de apresentar o bilhete 
de identidade ou passaportes válidos e fazer prova de recursos para a sua subsistência. 
Desta análise ao regime jurídico de entrada, permanência e saída do território português 
de cidadãos de países pertencentes à União Europeia depreendemos que o diploma 
garante a prossecução e o respeito por uma das principais liberdades da União Europeia 
– a livre circulação de pessoas no espaço comunitário.  
O artigo 3º do DL nº 250/98, já referido, não deixa margem para dúvidas quanto ao 
carácter liberal deste diploma ao facilitar a mobilidade familiar no espaço comunitário, 
com os respectivos direitos assegurados pelo diploma. Mais do que nunca é dada a 
devida importância ao reagrupamento familiar para tornar menos penosa a estadia 
daqueles que procuram noutro país, que não o da sua nacionalidade, obter melhores 
condições de vida. 
4.1.8. Acordos e Convenções Internacionais 
No âmbito das migrações, Portugal tem ratificado várias convenções com o principal 
propósito de promover condições equitativas e humanas aos trabalhadores migrantes e 
suas famílias e garantir igualdade de tratamento com os nacionais no que respeita a 
áreas tão diversas como o trabalho, a saúde, a educação, a segurança social e também 
as áreas culturais. 
Temos que começar por referir a “Declaração Universal dos Direitos do Homem” por um 
lado, porque ela é um direito vigente que se impõe a todos os Estados, e por outro: 
“porque a nossa Constituição reconhece explicitamente que os preceitos 
constitucionais e legais relativos aos direitos fundamentais devem ser 
interpretados e integrados  de harmonia com a Declaração Universal dos Direitos 
do Homem” (nº 2 do art. 16º) e que “as normas e os preceitos do Direito 
Internacional geral ou comum fazem parte integrante do direito português” (art. 
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8º nº 1), sendo que tal estatuto – direito internacional geral ou comum – nenhum 
autor actualmente lho nega”. (Canotilho, 2000: 201-202) 
Adoptada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas, a 10 de Dezembro de 1948, a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem é constituída por um preâmbulo de trinta 
artigos, que tem servido de fonte de inspiração e modelo no respeito e promoção dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais. 
Logo no seu art. 1º a Declaração afirma que “todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. Dotadas de razão e consciência, devem agir uns para com 
os outros em espírito de paternidade”. Sendo assim, é proibida qualquer “distinção, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou 
outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra 
situação” (art. 2º), devendo prevalecer acima de tudo o princípio da igualdade entre todos 
os seres humanos.
Não podemos deixar de referir a Convenção nº 143 de 1975, (publicada no DR de 25 de 
Julho 1978 – I Série), relativa às Migrações em Condições Abusivas e à Promoção da 
Igualdade de Oportunidades e de Tratamento dos Trabalhadores Migrantes.
Esta Convenção expressa bem o âmbito mais alargado das medidas sociais adoptadas. 
Na parte relativa às “migrações em condições abusivas”, os Estados signatários 
comprometem-se a tomarem as medidas que forem consideradas necessárias, 
individualmente ou com a colaboração de outros Estados partes da mesma Convenção, 
mediante a troca sistemática de informações: 
“se existem migrantes ilegalmente empregados no seu território, e se existem, do 
ou para o seu território, ou ainda em trânsito migrações com fim de emprego, 
nas quais os migrantes sejam submetidos (…) a condições contrárias aos 
instrumentos ou acordos internacionais aplicáveis, multilaterais ou bilaterais, ou 
ainda às legislações nacionais”. (artigo 2º, nº 1) 
O artigo 12 da Convenção refere a “igualdade de oportunidades e de tratamento”, 
comprometendo-se os Estados signatários a adoptar “todas as medidas ao seu alcance 
no sentido de ajudar e encorajar os esforços dos trabalhadores migrantes e suas famílias 
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tendentes a preservar as suas identidades nacionais e étnicas, assim como os laços 
culturais com os países de origem (...).” 
Ainda dentro desta área das migrações, outro documento de suprema importância é a 
“Convenção Europeia sobre o Estatuto Jurídico do Trabalhador Migrante” adoptada, em 
1977, pelo Conselho da Europa.  
Ao manifestarem, logo no seu preâmbulo, como principal objectivo a realização de “uma 
união mais estreita entre os seus membros, a fim de salvaguardar e de promover, no 
respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais, os ideais e os 
princípios que constituem o seu património comum”, os Estados signatários da 
Convenção assumem como necessidade prioritária: 
“regulamentar a situação jurídica dos trabalhadores migrantes originários dos 
Estados-membros do Conselho da Europa, com vista a assegurar-lhes em toda 
a medida do possível um tratamento não menos favorável do que aquele que 
beneficiam os trabalhadores nacionais do país de acolhimento em tudo o que 
respeitar às condições de vida e de trabalho”.
Outra disposição importante, contida no artigo 5º, desta Convenção, estabelece que, 
antes da sua partida para o país de acolhimento, o trabalhador migrante, que tenha 
obtido um emprego, deverá ser portador de um contrato sob a forma escrita, devendo 
apresentar-se em pelo menos uma das línguas do país de origem e de uma das línguas 
do país de acolhimento, sempre que o recrutamento tenha sido realizado através de um 
órgão policial ou de uma agência de colocação oficialmente reconhecida. 
Outro aspecto importante prende-se com o dever de fornecer aos candidatos à imigração 
informação sobre a estadia, condições e possibilidades de reagrupamento do agregado 
familiar, tipo de emprego, entre outras informações fundamentais para evitar possíveis 
propagandas enganosas (art. 6º). 
Num âmbito de carácter mais social, esta Convenção detém um peso importante por 
preocupar-se com questões fundamentais, tais como o acolhimento dos trabalhadores 
migrantes e seus familiares (art. 10º); o direito ao ensino, incluindo a formação escolar, 
profissional e linguística (art. 14º), bem como o ensino da língua materna em beneficio 
dos filhos dos imigrantes (art. 15º). 
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Em Portugal, não podemos negar os avanços e todas as diligências ocorridas, sobretudo 
após o 25 de Abril de 1974, adoptando, medidas de prevenção e de resolução de 
problemas de emprego, e que tem contribuído para o um maior poder competitivo do país 
face ao exterior, consequência do próprio progresso económico e tecnológico a que se 
tem assistido nas últimas décadas.  
Todavia, as taxas de desemprego têm vindo a aumentar, agravando os fenómenos de 
pobreza já existentes, que, por sua vez, arrastam atrás de si problemas de marginalidade 
e de exclusão social. 
É um facto, que no início de novo milénio, nos confrontamos com milhares de pessoas 
sem nenhuma protecção laboral, com empregos precários, sem horários laborais pré-
definidos, arrastando o trabalhador a conceder à entidade patronal uma disponibilidade 
quase total da sua força de trabalho. Mas, temos de reconhecer que os estrangeiros que 
procuram inserir-se no mercado de trabalho, continuam a debater-se com problemas que 
tendem a agravar-se quando vigoram, nos países envolvidos, sistemas legais muito 
diferentes. A adaptação a um país completamente desconhecido, com uma língua, 
costumes e hábitos diversos daqueles que lhes eram habituais, por si só, representa um 
entrave difícil de ultrapassar, ao mesmo tempo que torna o imigrante num ser fragilizado 
e, consequentemente, um alvo sensível a todo o tipo de discriminação oportunista por 
parte de entidades patronais, muitas vezes, destituídas de escrúpulos. 
Estas situações continuarão a acontecer se as políticas implementadas não trouxerem 
soluções para o crescente número de trabalhadores estrangeiros que vivem no nosso 
País. Pensamos que um dos grandes desafios, que cabe aos decisores e legisladores, é 
a adopção de medidas e a implementação (real) de políticas que permitam uma 
valorização dos recursos humanos, de modo a facilitar uma plena integração, 
promovendo, em todas as áreas, uma estratégia de interculturalidade.  
4.1.9. O Acordo de Shengen
Na sequência de um Acordo assinado entre a França e a Alemanha (ao nível da 
supressão de fronteiras), um ano mais tarde, em Junho de 1985, é assinado o Acordo, na 
cidade de Shengen, no Luxemburgo, por mais três países: a Holanda, a Bélgica e o 
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Luxemburgo. Aos cinco Estados iniciais juntaram-se: a Itália em 1990; Portugal e 
Espanha em 1991, a Grécia em 1992, a Áustria em 1995, e a Finlândia, a Dinamarca e a 
Suécia em 1996. 
Embora Schengen tenha começado por ser uma convenção intergovernamental, todo o 
seu acervo foi integrado no quadro jurídico e institucional da União Europeia aquando da 
entrada em vigor do Tratado de Amesterdão, em 1999. Assim, à excepção do Reino 
Unido e da Irlanda, que aderiram a Shengen (apenas parcialmente) em 2000 e 2002, 
respectivamente, o espaço Schengen passou a abranger os Estados-Membros da UE e a 
Islândia e a Noruega, através de acordos de cooperação.  
Foi a 19 de Junho de 1990 que foi assinada a Convenção de Aplicação do Acordo de 
Schengen. Da aplicação desta Convenção pretende-se, por um lado, uma troca de 
informações através do recurso ao Sistema de Informações Schengen.
O Sistema de Informações Schengen consiste num ficheiro informatizado, no qual estão 
inscritos os dados pessoais, veículos e objectos, e ao qual todas as partes (Estados) 
contratantes tem livre acesso, no sentido de permitir uma maior coordenação do conjunto 
das acções policiais.  
Está previsto o acesso e a consulta directa desses dados às entidades competentes para 
a emissão de vistos e de títulos de residência, assim como às entidades centrais 
competentes para a análise desses mesmos pedidos e encarregues da administração de 
estrangeiros (art. 101º da Convenção.
Com o uso deste sistema pretende-se, por um lado, preservar a ordem e segurança 
públicas, bem como a segurança dos Estados, e, por outro lado, garantir a aplicação das 
disposições da Convenção sobre circulação das pessoas nos territórios das Partes 
Contratantes (art. 93º). 
Apesar de ter como principal objectivo a supressão dos controlos nas fronteiras comuns 
entre as partes, o Acordo de Schengen contribui simultaneamente para uma maior e 
melhor cooperação entre os Estados-membros em áreas tão diversas quanto a 
segurança, as trocas de informações e ainda questões relacionadas com drogas e armas. 
Imigração em Portugal: Desafios de Integração e Cidadania numa Sociedade Multicultural 
Mestrado em Gestão Pública 113
Assim, com o intuito de minimizar o risco iminente de um afluxo de imigrantes ilegais no 
espaço Schengen, a Convenção obriga os Estados Partes a introduzir, no seu 
ordenamento jurídico, normas que responsabilizem as companhias transportadoras de 
passageiros cuja entrada lhes seja recusada, e a aplicação de sanções contra quem 
fomente ou tente fomentar a imigração ilegal com fins lucrativos (art. 26º e 27º). 
Importa aqui referir que o direito comunitário em vigor, bem como as disposições que 
forem aprovadas futuramente prevalecem sobre a Convenção de Aplicação, não podendo 
ser violadas por esta. Para além disso, de acordo com o art. 136º, sempre que um Estado 
Parte pretende iniciar negociações respeitantes aos controlos fronteiriços com um Estado 
terceiro, tem o dever de informar as restantes partes desse facto.  
Finalmente, sempre que sejam concluídos entre os Estados-membros da Comunidade 
Europeia acordos com vista à realização de um espaço sem fronteiras internas, deverá 
proceder-se à alteração ou substituição das disposições da Convenção Schengen,
sempre em harmonia com a legislação comunitária (art. 142º). 
A eliminação do controlo nas fronteiras internas implica, sem sombra de dúvidas, um 
reforço eficaz do controlo nas fronteiras externas da União Europeia, que passa, 
inevitavelmente, pela cooperação entre os Estados-membros em domínios tão complexos 
como a criminalidade, o tráfico de estupefacientes, e de pessoas e as redes de imigração 
ilegal. 
4.1.9.1. O Sistema de Informação Schengen (SIS) 
No núcleo do dispositivo Schengen, foi criado um sistema de informação para que todos 
os postos fronteiriços, as autoridades policiais e os agentes consulares dos Estados, 
partes no espaço Schengen, passassem a dispor de dados sobre as pessoas, os 
objectos e/ou os veículos procurados.  
O SIS é um ficheiro comum ao conjunto dos Estados-Membros do espaço Schengen, 
composto por secções nacionais (NSIS) em cada um dos países que aplica a Convenção 
e por uma secção central (CSIS) em Estrasburgo, que garante a identidade dos ficheiros 
nacionais.  
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Quadro nº 6  
Sistema de Informação Schengen 
Tipo Motivo 
Pessoas Procuradas 
? Extradição 
? Lista de Não Admissíveis 
? Desaparecidos 
? Protecção Testemunhas 
? Condenações em Processo-Crime 
? Controlo específico 
? Vigilância discreta 
Veículos 
? Apreensão 
? Prova em Processo Penal 
? Controlo Específico 
? Vigilância Discreta 
Armas de Fogo 
Documentos em Branco 
Documentos Emitidos 
Notas de Banco 
? Apreensão 
? Prova em Processo Penal 
Fonte: MNE, elaboração própria 
Como podemos verificar no Quadro nº 6 o SIS contém dados sobre as seguintes 
categorias de indivíduos:  
? Pessoas procuradas para efeitos de detenção e extradição;  
? Pessoas, não nacionais de um Estado-Membro de Schengen, a quem é recusada 
a entrada no espaço Schengen;
? Pessoas desaparecidas ou que devam ser colocadas sob protecção;  
? Pessoas procuradas pelas autoridades judiciais no âmbito de um processo penal;  
? Pessoas sujeitas a vigilância discreta ou a controlo específico.  
E podemos, também, enumerar um importante conjunto de princípios de protecção de 
dados pessoais17, que o sistema central e os sistemas nacionais devem respeitar:  
                                                
17 http://www.cndp.pt  – Consulta efectuada em 02-2006 
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? Princípio da finalidade: os dados só podem ser utilizados, salvo menção 
convencional expressa, para a finalidade para que foram recolhidos.  
? Proibição do tratamento de dados sensíveis.  
? Os dados só podem ser acedidos por entidades nacionais com competência em 
determinados domínios e para as missões legalmente estatuídas.  
? Interdição de cópia de ficheiros de uma outra parte contratante para um ficheiro 
nacional.
? Obrigação de registo de qualquer comunicação, para efeitos de controlo e 
auditoria.  
? Fixação de um período de conservação de dados.  
? Controlo de dados por uma autoridade nacional independente.  
Sabemos que actualmente, está a ser desenvolvido um novo sistema – SIS II – cuja 
entrada em funcionamento está prevista para 2006. Esta substituição do sistema procura 
responder às novas questões colocadas pelo alargamento da UE e colmatar algumas 
deficiências que a prática tem vindo a demonstrar, de modo a permitir uma maior e 
melhor capacidade de desempenho. Por outro lado, as preocupações da comunidade 
internacional no âmbito da luta contra o crime e o terrorismo transfronteiriços reforçam a 
evolução para um novo sistema, de finalidades mais alargadas, com mais 
funcionalidades, o registo de mais categorias de dados pessoais e o alargamento do 
leque de entidades utilizadoras do sistema, em particular a Europol e a Eurojust.  
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CAPÍTULO 5 
5. Dimensão demográfica da imigração 
“O crescimento demográfico total é uma combinação do crescimento 
natural (ou seja, quando nascem mais pessoas do que morrem) e do 
crescimento provocado pela migração líquida (a migração líquida é o 
balanço entre a imigração e a emigração; o balanço é positivo quando há 
mais pessoas que se estabelecem do que pessoas que partem. (…) No 
início dos anos 60, o crescimento natural foi responsável por grande parte 
do aumento da população da UE. Mas as taxas de natalidade têm 
decrescido na Europa e a migração líquida é agora responsável por 
quase três quartos do crescimento demográfico total da UE. Sem a 
imigração, o número de pessoas na Alemanha, Grécia e Itália e Áustria 
estaria, de facto, a diminuir. 
(Comissão Europeia, Bruxelas, 2004) 
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5.1. Caracterização e evolução do fenómeno em Portugal 
Entre o início e o fim do século XX a população mundial mais do que triplicou o seu 
número, ultrapassando actualmente os 6 milhares de milhão de indivíduos. Este aumento 
não se processou de modo linear ao longo do tempo, sendo, fundamentalmente, a partir 
da segunda metade do século XX que o crescimento da população acelerou. 
Paralelamente a esta evolução demográfica mundial, o processo de envelhecimento 
adquire uma importância igualmente crescente correspondendo globalmente a um 
envelhecimento na base e no topo da pirâmide. Este fenómeno conduziu a uma maior 
homogeneidade de comportamentos, mas neste momento, e dado o forte crescimento as 
diversidades regionais mantêm-se. 
Ainda observando a tendência mundial para o envelhecimento, notam-se importantes 
diferenças regionais, com o continente europeu a liderar a escala. As diferenças 
assinaladas entre regiões do mundo, tanto em termos de dinâmicas populacionais globais 
como em termos de níveis de envelhecimento, resultam do facto de estas se encontrarem 
em fases diversas da transição demográfica de níveis elevados para níveis baixos de 
mortalidade e de fecundidade. (Rosa, Seabra, Santos, 2003:11) 
Portugal tem, nas décadas mais recentes, experimentado importantes modificações do 
ponto de vista demográfico, as quais se traduziram numa aproximação aos 
comportamentos demográficos europeus. 
Essa aproximação aos padrões comunitários manifesta-se através de níveis idênticos de 
jovens e idosos, correspondendo a estruturas envelhecidas, diminuição das taxas de 
mortalidade infantil e de fecundidade, tendo-se tornado, também, um país de imigração. 
Podemos dizer que, por um lado, a imigração passa a ser componente principal dos 
movimentos migratórios externos. Por outro, no caso das populações estrangeiras, não 
só o seu número tem vindo a crescer de forma muito significativa, como dão origem a 
novas comunidades, em especial do leste europeu. 
A crescente atenção que o fenómeno migratório vem merecendo por parte de todas as 
áreas da sociedade portuguesa, permitiu-nos recolher alguns dados estatísticos de 
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diferentes instituições, por forma a caracterizar o quadro migratório, possibilitando um 
melhor conhecimento da realidade migratória em Portugal. 
Não podemos deixar de referir que estes dados são os possíveis, não se reportando à 
totalidade da população estrangeira que vive em Portugal, mas sim aos estrangeiros 
nacionais de países terceiros e comunitários, com estatuto de residente, tal como definido 
na legislação aplicável. 
5.1.1. Dados estatísticos: enquadramento de Portugal nos fluxos migratórios 
O relatório anual “Tendências nas Migrações Internacionais”18, editado em 2002, pela
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE,)19traça as 
principais tendências migratórias nos países membros e procura sublinhar a importância 
da relação entre políticas migratórias e políticas de desenvolvimento.  
Segundo este Relatório, já em 2001 e 2002, mais de um milhão de imigrantes 
permanentes foram registados nos Estados Unidos, 25% acima dos valores do ano 2000. 
Durante o mesmo período, vários países europeus, entre os quais a Áustria, França e 
Suíça, conheceram aumentos nos fluxos migratórios superiores a 15%. Os países da 
Europa do Sul, Canadá e Nova Zelândia registaram igualmente um importante 
crescimento dos fluxos imigratórios. 
Este documento revela transformações na geografia de origem dos fluxos migratórios, 
com a emergência de "novos" itinerários. Observa-se um aumento das chegadas de 
países asiáticos, especialmente chineses e filipinos, bem como migrantes provenientes 
da Rússia e da Ucrânia, para o conjunto dos países membros da OCDE. Os fluxos 
migratórios provenientes da América Latina registaram também um aumento. 
A evolução recente das tendências nas migrações internacionais reflecte as 
transformações registadas nas políticas migratórias dos países membros da OCDE, 
tendo em vista o controlo dos crescentes fluxos de trabalhadores. Em 2002 e 2003, 
                                                
18 http://www.oecd.org/dataoecd/7/49/24994376.pdf  - Consulta efectuada em 03.02.2006 
19 A Convenção constitutiva da OCDE foi assinada em 14 de Dezembro de 1960, pelos seus 20 membros fundadores, 18 
países europeus (Alemanha, Áustria, França, Reino Unido, Itália, Grécia, Irlanda, Países Baixos, Suécia, Luxemburgo, 
Portugal, Suíça, Bélgica, Dinamarca, Islândia, Noruega, Espanha e Turquia), mais Estados Unidos e Canadá.  
http://www.oecd.org/home/0,2987,en_2649_201185_1_1_1_1_1,00.html -  página oficial 
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vários países da OCDE - Dinamarca, França, Grécia e Portugal - adoptaram novas leis 
reguladoras da entrada, permanência e trabalho de estrangeiros. Outros, tal como o 
Reino Unido, os Países Baixos e a Suíça, alteraram, também, a sua legislação relativa ao 
direito de asilo.  
Gráfico nº 1 
Crescimento da imigração mundial por continente (2003/2004) 
Crescimento por Continente (2003/2004)
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Fonte: SEF (Relatório Estatístico 2004)20
Depois de uma pequena quebra, registada em 2001, após o 11 de Setembro, o 
crescimento da imigração regressa. Como podemos verificar no Gráfico nº 1, há um 
aumento, de 2003 para 2004, dos fluxos migratórios nos continentes Europeu, Africano e 
na América Central e do Sul, surgindo o continente Europeu em destaque em termos 
dessa representatividade, com uma variação de 8,8%. 
Ao analisarmos o Quadro nº 7, relativo à percentagem de estrangeiros por total da 
população residente em alguns países da OCDE, de 1992 a 2002, verificamos que se 
registaram aumentos percentuais na maior parte desses países, excepto a Bélgica, a 
Holanda e a Suécia, onde a percentagem de estrangeiros teve uma ligeira quebra.  
                                                
20 Texto integral em http://www.acime.gov.pt 
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Quadro nº 7 
Percentagem de estrangeiros no total da população residente em países da OCDE 
(1992-2002)
País 1992 1995 1998 2001 2002
Áustria 7,9 8,5 8,6 8,8 8,8 
Bélgica 9,0 9,0 8,7 8,2 8,2 
Rep. Checa 0,4 1,5 2,1 2,0 2,3 
Dinamarca 3,5 4,2 4,8 5,0 4,9 
Finlândia 0,9 1,3 1,6 1,9 2,0 
Alemanha 8,0 8,8 8,9 8,9 8,9 
Irlanda 2,7 2,7 3,0 4,0 4,8 
Itália 1,6 1,7 2,1 2,4 2,6 
Luxemburgo 31,0 33,4 35,6 37,5 38,1 
Holanda 5,0 4,7 4,2 4,3 4,3 
Noruega 3,6 3,7 3,7 4,1 4,3 
Portugal 1,3 1,7 1,8 3,4 4,0 
Espanha 1,0 1,3 1,8 2,7 3,1 
Suécia 5,7 5,2 5,6 5,3 5,3 
Suíça 17,6 18,9 19,0 19,7 19,9 
Reino Unido 3,5 3,4 3,8 4,4 4,5 
Fonte: SOPEMI (OCDE) 2004 
Relativamente a Portugal, verifica-se uma tendência para o aumento dessa percentagem 
(de 1,3% para 4.0%) Embora a percentagem de estrangeiros seja elevada, 
nomeadamente, no Luxemburgo e na Suiça, a taxa de variação, contudo, não é tão 
significativa. Há uma década, esses dois países já tinham uma percentagem elevada de 
imigrantes, que se tem mantido ao longo dos anos, o que se pode traduzir numa 
imigração residente/não temporária. 
No período em análise (1992-2002), podemos verificar que a percentagem de 
estrangeiros por total de população residente em Portugal, passou de 1,3% em 1992, 
para 4% em 2002. (Quadro nº 7) 
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Gráfico nº 2
Variação da percentagem de estrangeiros (1992-2002) 
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Fonte: Sopemi (OCDE), elaboração própria 
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Quadro nº 8
População activa estrangeira (valores em milhares e percentagem)
País 1992 1995 1998 2001 2002 
Áustria 295.9 325.2 327.1 359.9 370.6 
% 9.1 9.9  11.0 10.9 
Bélgica 325.6 328.3 345.0 359.9 359.6 
% 7.8 7.8 8.1 8.4 8.3 
República Checa 111.9 111.2 103.7 101.2 
% 2.2 2.1 2.0 1.9 
Dinamarca 74.0 83.8 98.3 100.6 101.9 
% 2.6 3.0 3.4 3.5 3.6 
França 1517.8 1573.3 1586.7 1617.6 1623.8 
% 6.0 6.2 6.1 6.2 6.2 
Alemanha 3501.0 3616.0 3634.0 
% 8.7 9.1 9.2 
Hungria 15.7 21.0 22.4 38.6 42.7 
% 0.3 0.5 0.6 0.9 1.0 
Irlanda 40.4 42.1 53.7 84.2 101.7 
% 3.0 2.9 3.3 4.7 5.5 
Itália 296.8 332.2 614.6 800.7 840.8 
% 1.4 1.7 2.7 3.8 3.8 
Japão 85.5 88.0 119.0 168.8 179.6 
% 0.1 0.1 0.2 0.2 0.3 
Coreia 52.2 76.8 128.5 137.3 
% 0.3 0.4 0.6 0.6 
Luxemburgo 98.2 111.8 134.6 170.7 177.6 
% 49.2 52.4 57.7 61.7 62.1 
Holanda 229.0 282.1 269.5 302.6 295.9 
% 3.5 4.0 3.6 3.8 3.7 
Noruega 46.6 52.6 66.9 133.7 138.4 
% 2.3 2.5 3.0 5.9 6.1 
Portugal 59.2 84.3 88.6 233.6 285.7 
% 1.3 1.8 1.8 4.4 5.3 
República Eslovaca 5.0 3.9 5.9 4.4 4.7 
%  0.2 0.2 0.2 0.2 
Espanha 139.4 139.0 197.1 607.1 831.7 
% 0.9 0.9 1.2 3.4 4.5 
Suécia 233.0 220.0 219.0 227.0 218 
% 5.3 5.1 5.1 5.1 4.9 
Suíça 716.7 728.7 691.1 738.8 829.6 
% 18.3 18.6 17.4 18.1  
Reino Unido 902.0 862.0 1039.0 1229.0 1303 
% 3.6 3.4 3.9 4.4 4.6 
Fonte: SOPEMI (OCDE) 2004 
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Se a percentagem de estrangeiros registou um acréscimo de 2,7% (Quadro nº 7), já a 
variação correspondente, em termos da população activa estrangeira, no mesmo período, 
foi de 4%. (Quadro nº 8) Este aumento vem mostrar, a importância que os cidadãos 
estrangeiros têm no reforço da população activa. 
Assim, verificamos que o contingente de população activa tem vindo a ser reforçado, 
havendo consequentemente um maior equilíbrio (população activa e inactiva) com 
repercussões directas na economia e no desenvolvimento do país. 
No sentido de um maior equilíbrio ao nível das populações, os teóricos da segmentação 
argumentam, ao contrário dos teóricos do capital humano, que os migrantes não 
concorrem com os nativos pelo emprego, mas que contribuem, de certa forma, para o 
equilíbrio da população e do trabalho.  
Gráfico nº 3 
População activa estrangeira (variação)
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Fonte: Sopemi (OCDE), elaboração própria 
Argumentam a existência de uma complementaridade entre o imigrante e o nacional 
quanto à estruturação do mercado de trabalho. Esses dois grupos de trabalhadores 
atenderiam a diferentes oportunidades de emprego, de um mercado de trabalho que é 
segmentado em dois estratos: primário e secundário. 
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Exemplo do incremento da população activa é o caso do Luxemburgo: no mesmo 
período, a percentagem de estrangeiros no total da população registou uma variação de 
7,1% (Quadro nº 7 e Gráfico nº 2); ainda no mesmo período a variação da percentagem 
da população activa estrangeira foi de 12,9% (Quadro nº 8 e Gráfico nº 3). Esta diferença 
mostra como a população estrangeira tem cada vez mais um peso relevante na 
população activa do país. 
“As tendências actuais demonstram que há cada vez menos pessoas activas a 
sustentar cada vez mais pensionistas. De forma a que os números da sua 
população activa se mantenham ao mesmo nível, a Europa necessita de uma 
combinação de imigração qualificada, aprendizagem ao longo da vida, e mais 
pessoas a trabalharem a tempo parcial para além da idade da reforma.”
(Eurostat:2004)21
A teoria económica é relativamente optimista no que diz respeito ao impacto da 
imigração, que considera estar, globalmente, na origem de um ganho de bem-estar. Se é 
verdade que este beneficia em grande parte os próprios imigrantes, algo se reflectirá 
também, segundo a maior parte dos estudos, na população autóctone.  
5.1.2. Dados estatísticos: evolução do fenómeno migratório em Portugal 
Recordando o nosso quadro teórico, os fluxos migratórios seriam fruto de todo um 
conjunto de desigualdades a diversos níveis e, assim, o migrante procura deslocar-se 
para os locais que lhe ofereçam melhores benefícios de modo a encontrar um maior bem-
estar (pensamento neoclássico de Ravenstein e Everett Lee). 
O fenómeno emergente da imigração deve ser entendido em função dos fluxos 
migratórios mundiais, mas deve ter em especial consideração as relações existentes 
entre Portugal e os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP); outra 
comunidade – a brasileira – que  tenderá também a crescer na sociedade portuguesa, 
como herança de uma história comum, na busca de maior estabilidade, segurança e 
condições económicas. A partir dos finais da década de noventa, a melhoria das 
                                                
21 http://epp.eurostat.cec.eu.int/portal/page?_pageid=1090,1&_dad=portal&_schema=PORTAL – Consulta efectuada em 
03.03.2006 
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condições sociais, a retracção demográfica, os fundos estruturais e as grandes obras 
públicas previstas nos quadros comunitários de apoio, aliados à desestruturação e 
fragmentação das repúblicas socialistas, atraem para Portugal um grande número de 
cidadãos da Europa de Leste. 
Na nossa reflexão teórica relacionámos o fenómeno migratório com o fenómeno da 
globalização. E é neste contexto que tomamos consciência de que os fluxos migratórios 
internacionais são parte integrante do processo de globalização. (Castles, 2000:43) 
Segundo a perspectiva das teorias clássicas, baseadas nos modelos de “repulsão-
atracção” que, visando maximizar as vantagens e reduzir o desconforto, os indivíduos 
são conduzidos a efectuar escolhas racionais em função de determinadas “pressões”, 
que os “empurram” do seu local de origem, “atraindo-os” para outros locais.  
Como já observámos, este modelo baseia-se em diversos pressupostos, nomeadamente, 
o trabalho (ou a falta dele), como um elemento, muitas vezes, decisivo. Daí, que as 
teorias do mercado de trabalho, tributárias do modelo de Ravenstein, devam também ser 
tidas em conta na evolução do fenómeno migratório nacional.  
Se tivermos em atenção as teorias do capital humano e do capital social e a teoria das 
redes sociais, talvez consigamos compreender melhor que as opções tomadas, quer na 
área de actividade, quer no espaço geográfico, não são totalmente livres por parte do 
indivíduo que chega, mas que tem condicionamentos e constrangimentos ao nível do 
ambiente e aceitação da sociedade que o acolhe. 
A vaga crescente imigratória dos últimos cinco anos caracteriza-se pela diversificação 
das origens geográficas, pela mudança das principais áreas de recrutamento (com 
destaque, como já referimos, para alguns países da Europa de Leste: Ucrânia, Moldávia, 
Roménia e Rússia), pelas diferenças relativas nos níveis de qualificação dos imigrantes 
(reforço das formações intermédias, de carácter técnico e das formações superiores) e 
pela inserção sectorial no mercado de trabalho, aumentando a sua presença na 
agricultura e em alguns ramos da indústria transformadora. 
Os dados apresentados são elementos fornecidos pelo INE, pelo SEF, pelo ACIME, pelo 
MNE, IIESS e IEFP. São dados dispersos, mas que pensamos, nos permitem conhecer 
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melhor quem são os imigrantes em Portugal, particularmente aqueles que foram 
incorporados legalmente na sociedade portuguesa durante os últimos anos, tentando 
avaliar particularmente os impactos das alterações legislativas e novos regimes para a 
estruturação do mercado de trabalho e a regulação (ou não) dos fluxos migratórios. 
Temos de fazer uma ressalva quanto aos valores apresentados. Os dados relativos a um 
mesmo período de tempo, revelam-se, por vezes, diferentes. Esta divergência prende-se, 
principalmente, com o tipo de fontes estatísticas utilizadas, bem como, a forma de 
tratamento desses dados.  
Ainda menos compreensíveis são as diferenças de valores observadas quando, sobre 
Portugal e sobre a população estrangeira aqui residente, se utilizam dados da 
responsabilidade de organismos oficiais distintos.
Existem em Portugal duas fontes principais de dados sobre estrangeiros, o 
recenseamento da população, da responsabilidade do Instituto Nacional de Estatística 
(INE), e relatórios estatísticos, da responsabilidade do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF). 
O último recenseamento da população foi em 2001. Esta operação foi caracterizada pela 
simultaneidade e universalidade, embora pela distância temporal e pelos desvios que 
possa ter tido, nos reflicta uma realidade bem diferente da situação actual. 
Quanto à informação estatística produzida pelo SEF baseia-se em actos administrativos, 
reportando-se, assim, aos estrangeiros que se encontram em Portugal em situação 
regular perante a Lei. 
Depois desta observação, relativa aos dados apresentados e às diferenças que possam 
surgir, podemos observar, no Gráfico nº 4, a evolução, neste caso, do crescimento em 
Portugal da população estrangeira (com estatuto de residente). Sendo assim, para os 
estrangeiros profissionalmente menos qualificados, Portugal aparece como um país 
potencialmente atractivo, do mesmo modo que, de forma inversa, ocorreu na década de 
sessenta com os nossos emigrantes que se deslocaram para França. As diferenças 
salariais e a oferta de emprego, acrescidas às melhorias dos meios de comunicação 
justificam o progressivo incremento dos movimentos migratórios. 
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Antes de mais, temos de clarificar que este gráfico, que nos mostra a evolução da 
população com estatuto legal de residente, só contempla o conjunto de pessoas de 
nacionalidade não portuguesa com autorização ou cartão de residência, em 
conformidade com a legislação em vigor. Não inclui os estrangeiros com situação regular 
ao abrigo da concessão de autorizações de permanência, de vistos de curta duração, de 
estudos, de trabalho ou estada temporária, bem como os estrangeiros em situação 
irregular. 
Gráfico nº 4 
Evolução da população com estatuto legal de residente (1991-2004) 
Fonte: SEF (Relatório Anual 2004) 
* dados provisórios 
Embora a nossa análise se limite a um menor espaço de tempo, que nos permita 
caracterizar a população estrangeira em Portugal, reconhecemos que este gráfico, que 
está incluído no Relatório Anual de 2004 do SEF demonstra bem a evolução estatística 
da população com estatuto legal de residente em Portugal.  
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O número de residentes estrangeiros tem sempre aumentado, embora em alguns anos, esse 
crescimento tenha sido mais significativo. Em parte, o Gráfico nº 4 reflecte as políticas e, 
nomeadamente, as legalizações extraordinárias de imigrantes: se tivermos em conta a 
legalização de 1992, verificamos que, nesse ano e nos dois seguintes (em que o referido 
processo ainda se reflecte) há um crescimento anual significativo entre 1992 e 1994. 
Apesar da subida constante da população estrangeira ao longo deste longo período 
(1981 a 2004) nos anos subsequentes há uma ligeira quebra. Que é retomada, mais 
tarde, em 1999, talvez pelo 2º processo de legalização extraordinária. Estes 
acontecimentos não ganham visibilidade logo no ano em que são legislados.  
Supomos, por exemplo, que dada a necessidade de mão-de-obra aquando das obras da 
Expo 1998, tenham entrado nos anos anteriores muitos trabalhadores estrangeiros. Mas, 
nessa data, (todos eles) não possuiriam, com toda a certeza, o estatuto legal de 
residente. Talvez, essas entradas, se reflictam (ver gráfico) no ano de 1999, 2000 e 
seguintes. 
A ligação entre os fluxos a nível do mercado de trabalho é uma questão pertinente. Como 
refere J. Peixoto:
“O tipo de funcionamento e os mecanismos de regulação do mercado de 
trabalho em Portugal e, em particular, de sectores de actividade como a 
construção civil parece estar, assim, no eixo das ligações entre os fluxos.”
(2004:13)
Sabemos que em Portugal, a pouca regulação do sector torna-o pouco atractivo para os 
nacionais mas, de certa forma, interessante para os estrangeiros. O mesmo autor refere, 
ainda que: 
“(…) tudo vai depender do tipo e grau de crescimento económico verificado em 
Portugal. Se o crescimento continuar baseado num uso privilegiado de mão-de-obra 
intensiva, os apelos para a imigração deverão continuar. Um crescimento fraco, 
ligado a desemprego, poderá gerar mais emigração e menos imigração. Tal poderá 
ser um dos desfechos do facto de haver um sério desvio de investimentos e fundos 
estruturais da UE para os novos países objecto de alargamento. Um crescimento 
forte, em contrapartida, levará a menos emigração (maior satisfação dos percursos 
de mobilidade social na origem) e maior imigração.” (p.15) 
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O Quadro nº 9, põe em evidência o número de imigrantes em Portugal, por 
nacionalidades, tendo em conta os indivíduos portadores de uma autorização de 
permanência, (2001 a 2004), e os portadores de autorização de residência no ano de 
2004. Numa análise por países de origem, os mais representativos, são os cidadãos do 
conjunto de países da UE e da América (Brasil). 
Quadro nº 9 
Número de imigrantes em Portugal por nacionalidades que possuem AP ou AR 
Nacionalidades AP (2001-2004) AR 2004 
EUROPA 101 106 83 859 
União Europeia 0 74 542 
Federação Russa 7 053 1 158 
República Moldava 12 647 1 042 
Roménia 10 944 1 211 
Ucrânia 64 730 1 497 
ÁFRICA 29 808 123 093 
Angola 8 562 26 702 
Cabo Verde 8 574 55 590 
Guiné Bissau 4 323 20 825 
Moçambique 461 5 010 
São Tomé e Príncipe 2 555 7 928 
AMERICA 39 054 45 161 
Brasil 37 951 28 956 
Canadá 30 1 863 
EUA 63 7 998 
ÁSIA 13 724 12 410 
China 3 913 5 605 
índia 3 389 1 699 
Paquistão 2 854 1 358 
OCEANIA 19 553 
APÁTRIDAS 39 273 
DESCONHECIDOS 83 12 
Total 183 833 265 361 
Fonte: SEF (Serviço de Estrangeiros e Fronteiras) 
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Não restam dúvidas quanto à forte presença da comunidade africana, muito embora, 
actualmente, o número de estrangeiros oriundos do leste europeu cresça de forma 
abrupta. De notar o elevado número de imigrantes da Ucrânia, detentores de 
autorizações de permanência contrastando para o fraco número de autorizações de 
residência. 
Como já foi referido, foi em 2001 que entrou em vigor um novo regime jurídico de 
entrada, saída, permanência e afastamento do território nacional. Ao abrigo dessa lei, 
também como já foi dito, foi criada a “figura” da autorização de permanência, que teve a 
sua cessação em 2003.  
No Quadro nº 9, na coluna das concessões das AP’s, estão consideradas as 
autorizações de permanência com valor legal no ano de 2004, concedidas face aos 
requerimentos anteriores à nova legislação, ou prorrogações (até aos 5 anos). Não se 
trata, portanto, da soma de 2001 a 2004.  
Todavia, estes valores são significativos quanto ao número de autorizações de 
permanência, ainda em vigor, em 2004, para cidadãos oriundos da Europa não 
comunitária e do Brasil. 
Embora nos pareça estarmos perante uma imigração não temporária, ainda não é 
possível avaliar qual o tipo de situações equiparáveis em termos de fixação no território. 
Os dados relativos às AP’s merecem ainda um segundo comentário: não sendo possível, 
sem estudos adicionais ou mais aprofundados, conhecer a distribuição, por anos, da 
entrada dos imigrantes, aos quais foram concedidas aquelas AP’s, não é possível fazer 
uma série coerente e temporal da imigração. 
Como é revelado por alguns indicadores, esta configuração é indiciadora do que tem sido 
uma característica dos novos fluxos de migrações laborais a partir dos anos 80: “a sua 
constituição por via de um recrutamento organizado mais do que pela lenta acumulação 
de percursos auto-construídos”. (Castles, 2000) 
De salientar, também, a diferença do estatuto dos cidadãos comunitários, que não são 
considerados imigrantes, mas que são contabilizados estatisticamente (74.542 
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autorizações de residência no ano de 2004), dado que o SEF, ao contabilizar os actos 
administrativos, inclui a concessão dos documentos de residência. 
O SEF prorrogou ou concedeu, no ano de 2004, 183.833 autorizações de permanência a 
estrangeiros. O maior número de autorizações foi atribuído aos indivíduos de origem 
ucraniana (64.730), moldava (12.647), romena (10.944), sendo estes dois últimos 
ultrapassados pelos pedidos dos cidadãos brasileiros (37.951).  
Relativamente às autorizações de residência, foram concedidos 265.361 títulos. De entre 
as nacionalidades mais representativas, temos os cidadãos comunitários (74.542), Cabo-
Verde (55.590) e Brasil (28.956). 
Este fenómeno é interessante já que as fontes de motivação para a escolha de Portugal 
como destino mais apreciado pelos fluxos populacionais da África e da América Latina 
assumem uma natureza diferente quando os protagonistas são cidadãos de origem 
europeia.  
Gráfico nº 5 
Imigrantes segundo os Continentes de Origem (2003-2004) 
Os Imigrantes segundo Continentes de Origem
EUROPA
ÁFRICA
AMERICA
ÁSIA
OCEANIA
APÁTRIDAS
DESCONHECIDOS
Fonte: SEF (Relatório Estatístico 2004), elaboração própria 
Neste caso, já não são os laços coloniais que marcam os movimentos populacionais, 
mas, essencialmente, o processo de inserção de Portugal no contexto económico 
europeu, mais recentemente, na Comunidade Económica Europeia e o aumento de 
mobilidade dentro da própria UE. 
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De facto, observando a origem dos cidadãos europeus residentes no país, concluímos 
que, dos 83.859 europeus, 74.542 são oriundos de Estados-membros da União Europeia. 
(Quadro nº 9). 
Contudo, não podemos deixar de voltar a sublinhar que estes últimos, na qualidade de 
cidadãos da União, têm um estatuto diferente daquele atribuído aos originários de “países 
terceiros” fora da UE. De facto, sendo a Europa dos quinze (em 2004) um espaço 
integrado e unificado no qual os seus cidadãos circulam livremente, não faz nenhum 
sentido defini-los como “imigrantes” quando, na realidade, a designação mais apropriada 
é aquela que os define como “trabalhadores comunitários”. 
No Gráfico nº 5, não há distinção entre AP’s e AR’s. Essa diferenciação também não foi 
feita relativamente aos cidadãos europeus de países que não integram a UE e aos da 
Europa comunitária. Este gráfico dá-nos uma imagem da distribuição da totalidade dos 
estrangeiros em Portugal segundo os continentes de origem. 
Se tivermos em atenção as raízes geográficas da população estrangeira residente no 
país podemos dizer que Portugal constitui, neste início de século, um pólo de atracção 
para cidadãos de diversas regiões do mundo. De facto, verificamos que muito mais do 
que um país habituado a ver sair os seus cidadãos, Portugal foi gradualmente 
conquistando o seu lugar junto de outros países de imigração, tendo ainda uma 
especificidade, a de não perder, contudo, a sua qualidade de país de emigração.  
Existem razões estruturais que levam a que Portugal seja, simultaneamente, um 
país de emigração e um país de imigração. Essas razões assentam no tipo de 
crescimento económico existente (muito intensivo em mão de obra e muito 
apoiado em sectores coma a construção civil), no ritmo de reestruturação 
económica (geração de algum desemprego entre os nacionais), na dualidade 
dos mercados de trabalho (mercado primário para nacionais e secundário para 
migrantes) e no tipo de regulação dos sectores (existência de baixos 
rendimentos e graus fortes de precariedade em sectores como a construção 
civil).” (Peixoto, 2004: 16) 
Analisando as nacionalidades residentes mais representativas ao nível nacional, olhámos 
para a sua distribuição geográfica, no território português. Temos, por ordem 
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decrescente, os seis países mais representados: Cabo Verde, Brasil, Angola, Guiné-
Bissau, Reino Unido e Espanha, e a sua localização nos diferentes distritos portugueses. 
A dispersão da população imigrante está de certa forma interligada ao perfil ocupacional 
do imigrante propriamente dito. Com efeito, não é coincidência que uma grande parte dos 
estrangeiros que trabalham na construção civil e obras públicas se concentrem nos 
distritos de Lisboa, Setúbal e Faro, onde o sector da construção se encontra mais 
dinamizado. É igualmente nos grandes centros que se localiza uma parte substancial dos 
estrangeiros afectos a sectores mais qualificados, nomeadamente pertencentes a 
quadros superiores de empresas, técnicos especializados, predominantemente 
representados por cidadãos originários da União Europeia, dos EUA e do Brasil. (Gráfico 
6 a) a f) ) 
Gráfico nº 6 (a) a f)) 
Distribuição geográfica dos imigrantes por nacionalidade e por distritos 
6 a) 6 b) 
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Fonte: SEF (Relatório Estatístico 2004) 
6 c) 
6 e) 
6 d) 
6 f) 
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As relações centro-periferia e a geografia das dependências foram áreas analisadas pela 
teoria dos sistemas mundo, dando a conhecer as direcções dos fluxos migratórios. O 
sistema mundo é afinal mais complexo do que se pensara.  
Em termos sócio-espaciais o processo de globalização teve um impacto diferenciado 
consoante as configurações urbanas e/ou rurais. O processo de globalização tem, de 
facto, uma importante dimensão espacial. Podemos pensar no processo das migrações 
de zonas rurais para áreas metropolitanas, ou, ainda, na importância dos fenómenos que 
implicam que o investimento económico dinamize as migrações humanas. 
Saskia Sassen, (1998), na sua definição de cidades globais, destaca, assim, a sua 
importância:
“Concentrarmo-nos em cidades permite-nos especificar uma geografia de 
lugares estratégicos e também uma micro-geografia de políticas que ocorrem 
nesses lugares. A transformação da composição da economia mundial (…) 
contribui para uma nova ordem económica dominada por centros financeiros, 
mercados globais e  empresas transnacionais.” (p.213) 
No Gráfico nº 6, que inclui de a) a f) a distribuição geográfica das principais 
nacionalidades por distrito de residência, verificamos que a escolha privilegiada dos 
locais/destinos para os cidadãos cabo-verdianos, brasileiros, angolanos, e da Guiné-
Bissau é, definitivamente, a área metropolitana de Lisboa; como segunda escolha, temos 
os distritos de Setúbal, Porto e Faro, excepto para o caso específico dos cidadãos do 
Reino Unido, cuja preferência é mesmo o distrito de Faro. 
Se tivermos em conta a análise das redes sociais, verificamos que a mesma não se 
debruça, apenas, directamente sobre o indivíduo, mas sobre uma rede de interacções, 
sejam elas, entre os migrantes, as comunidades e/ou associações, etc. São estas 
relações que determinam, muitas vezes, o posicionamento estrutural dos migrantes 
dentro da sociedade em que se inserem. 
Este conceito de “rede social” é aplicado por Portes (1999) aos migrantes:  
“as correntes migratórias compõem um conjunto de elos sociais que ligam 
comunidades, religiões, cidades ou espaços de origem a específicos pontos de 
destino: cidades nas sociedades receptoras.” (p.134)
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Olhando para as principais nacionalidades temos o caso dos cidadãos oriundos dos 
PALOP, trata-se de uma migração de natureza laboral, com baixos níveis de qualificação 
escolar e profissional, estruturada a partir das referidas redes de conhecimento 
interpessoal. Pode-se, assim, compreender facilmente que se concentre na aglomeração 
urbana da capital portuguesa, e nas regiões sub-urbanas onde é possível encontrar 
trabalho com maior facilidade, nomeadamente na construção civil e nos serviços menos 
qualificados, como sejam as limpezas industriais e domésticas. As concentrações 
pontuais que existem fora das regiões de Lisboa, estão associadas, geralmente, à 
existência de obras públicas de grande dimensão. 
No caso dos brasileiros, além de apresentarem um padrão geográfico muito menos 
concentrado na Área Metropolitana de Lisboa, contrariamente aos africanos, têm uma 
representação relativa no Norte Litoral (sobretudo na Área Metropolitana do Porto), em 
Aveiro e no Algarve. 
Contrastando com os grupos anteriores, os nacionais dos países membros, 
nomeadamente, os cidadãos do Reino Unido, Gráfico 6e), estão estabelecidos no 
Algarve e correspondem, substancialmente, a indivíduos reformados (população não 
activa). Quanto a outros países da UE, como é o caso dos espanhóis, representados no 
Gráfico 6f), estão mais dispersos pelo país, mas a maior concentração é também nas 
áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. 
No contexto europeu, o debate acerca da importância da imigração tornou-se muito 
intenso. Para além das múltiplas ramificações do tema – os impactos económicos, 
sociais, culturais e políticos da imigração – a questão propriamente demográfica tem 
suscitado grande atenção. 
Portugal não escapa à fatalidade do envelhecimento da população, tal como sucede aos 
restantes países europeus. Poderá ser a imigração a solução para enfrentar os custos 
em saúde e pensões de uma população envelhecida em Portugal?   
Imigração em Portugal: Desafios de Integração e Cidadania numa Sociedade Multicultural 
Mestrado em Gestão Pública 138
Quadro nº10
Idade média dos estrangeiros por nacionalidade (2001)
Nacionalidade Idade Média 
França 26,8 
Angola 28,5 
São Tomé e Príncipe 29,6 
Guiné-Bissau 29,8 
Roménia 30,3 
China 30,5 
Brasil 31,2 
Moldávia 32,9 
Rússia 33,8 
Ucrânia 34,2 
Cabo Verde 34,4 
Alemanha 38,4 
Espanha 41,0 
Reino Unido 45,3 
Total Estrangeiros 32,3 
Portugal 39,8 
Fonte: Censo 2001 
A análise feita aos dados retirados do Censo 2001 relativamente à idade média dos 
imigrantes em Portugal, em comparação com a idade média da população portuguesa 
(Quadro nº 10), revela-nos, de certa maneira, que o recurso à imigração pode ser um 
factor viável para os países que, tal como Portugal, enfrentam um desequilíbrio 
demográfico, na medida em que pode ser um eficaz instrumento de regulação 
demográfica e económica.
Ainda, segundo a mesma fonte: “a idade média da população de nacionalidade 
portuguesa residente em Portugal era em 2001 de 39,8 anos e diminui para 32,5 anos na 
população de  nacionalidade estrangeira.” (Censo, 2001) 
Em 2001, a população estrangeira de nacionalidade europeia é a que apresenta a idade 
média mais elevada, mais próxima, portanto, da idade média dos portugueses. Esta 
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posição é essencialmente explicada pelos estrangeiros nacionais de países comunitários. 
Mas, se por um lado, são os estrangeiros do continente europeu que apresentam a idade 
média mais alta, por outro, é também no seio deste conjunto de países que se observam 
as maiores amplitudes de valores. Com efeito, entre as várias nacionalidades em estudo, 
a população estrangeira francesa é a que tem a idade média mais baixa e os espanhóis e 
britânicos a mais alta. 
Com idades médias mais baixas, está a população estrangeira dos continentes africano e 
americano; todavia, a idade média dos nacionais de Cabo-Verde, destoa um pouco. Com 
efeito, embora o valor da idade média desta população também seja menor que o 
observado para Portugal e para os portugueses, no âmbito do conjunto de estrangeiros, a 
idade média dos cabo-verdianos pode ser, em 2001, considerada relativamente alta, a 
revelar, mais uma vez, uma comunidade que de há muito se estabeleceu em Portugal. 
Note-se, ainda, que os estrangeiros do Leste europeu (em especial os moldavos e os 
ucranianos), apresentam uma idade média superior à observada para o global de 
estrangeiros, devido à excessiva concentração destas populações nas idades activas, e 
numa altura em que o reagrupamento familiar ainda não se fazia sentir. 
A estrutura demográfica global das populações estrangeiras é, assim, dominada pelos 
indivíduos em idade activa, registando também um peso relativo ligeiramente inferior dos 
idosos, e que revela bem uma estrutura mais jovem. A população estrangeira surge, 
assim, como um factor dinamizador da população portuguesa na medida em que é em 
média, 6,5 anos mais jovem do que a portuguesa. Perante este quadro geral, é fácil 
inferir as vantagens demográficas decorrentes da presença de população estrangeira. 
Segundo, ainda, dados do INE, a população idosa22 aumentou ligeiramente no ano de 
2004, passando de 16,8% para 17% por cento, sendo o fenómeno do envelhecimento 
mais evidente entre as mulheres, com uma variação de 18,9% em 2003, para 19,2% em 
2004. O INE adianta, ainda, que por cada 100 indivíduos jovens há 109 idosos, valor que 
aumentou em relação a 2003, quando havia 107 idosos por cada 100 jovens. 
Relembramos a importância do conceito de integração dos imigrantes. Apesar de a 
imigração para Portugal ser, predominantemente, uma migração laboral, não familiar, 
                                                
22 Segundo o INE: “Consideram-se pessoas idosas os homens e as mulheres com idade igual ou superior a 65 anos, idade 
que em Portugal está associada à idade de reforma.” - http://alea-estp.ine.pt/html/actual/ /html/act29.html 
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com o tempo tendem a desenvolver-se cadeias migratórias a partir dos locais de origem 
que, num contexto de controlo apertado das entradas de novos imigrantes, se reforçam, 
sobretudo, à custa de processos de reagrupamento familiar. 
Perante cenários de grandes restrições à imigração, aumenta a propensão para uma 
parte importante das migrações temporárias se transformarem em definitivas, e, 
consequentemente, desencadearem processos de reagrupamento familiar. A relevância 
deste fenómeno poderá ter repercussões directas na estrutura demográfica do país. 
Esta nova realidade tem ainda consequências ao nível do crescimento das comunidades 
estrangeiras, a partir do crescimento natural no país de acolhimento, reflectindo-se no 
aumento das chamadas “segundas gerações” (crianças entradas ao abrigo do direito ao 
reagrupamento familiar e crianças nascidas após a migração dos pais). 
Diversos estudiosos acreditam que a imigração pode ter um efeito dinamizador numa 
população envelhecida, podendo funcionar como instrumento estabilizador dos 
indicadores demográficos.  
Coale (1972), foi um dos investigadores a encarar a imigração como um meio de 
restabelecer o equilíbrio demográfico numa população que sofre de taxa de fecundidade 
baixa. Outros autores encaram o fenómeno imigratório como um precioso instrumento 
cujo correcto manuseamento pode aumentar substancialmente o número da população 
activa.
De seguida, e se observarmos o Quadro nº 11, temos o total de imigrantes não 
comunitários somados aos cidadãos da Europa que pertencem à UE. Convém referir que 
estes dados têm em conta no ano 2000 os detentores de uma Autorização de Residência 
e em 2004 os cidadãos possuidores de uma AR mais os detentores de uma AP.  
Considera-se população estrangeira com estatuto legal de residente, o conjunto de 
pessoas de nacionalidade não portuguesa, com autorização ou cartão de residência, em 
conformidade com a legislação de estrangeiros em vigor. Este valor não inclui os 
estrangeiros com a situação regular ao abrigo da concessão de autorizações de 
permanência, de vistos de curta duração, de estudos, de trabalho ou estada temporária, 
bem como os estrangeiros com a situação irregular. 
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Quanto à população estrangeira com autorização de permanência consideramos o 
conjunto de pessoas de nacionalidade não portuguesa, titulares de uma autorização de 
permanência em Portugal, e que inclui as prorrogações da mesma. 
Quadro nº 11 
Total de imigrantes não comunitário + Cidadãos estrangeiros da União Europeia 
2000 (1) 2004 (2) Variação % 2000/2004 
Cidadãos não comunitários 150.748 374.652 148,5% 
Cidadãos da UE 56.859 74.542 31,1% 
Total  207.607 449.194 116,4% 
Fonte: SEF (Serviço de Estrangeiros e Fronteiras) 
Legenda: (1) = AR; (2) = AP + AR 
Com a entrada em vigor da concessão das autorizações de permanência, procurou-se 
criar condições para que a imigração irregular, desse lugar a uma imigração ordenada. 
Como já foi referido anteriormente as autorizações de permanência fizeram parte de um 
mecanismo legal criado pelo D.L. nº 4/2001, de 10 de Janeiro, que permitia que fosse 
autorizada a permanência em Portugal a estrangeiros que se encontravam no país e que 
não eram titulares de visto adequado, mas que reuniam uma série de requisitos para a 
sua obtenção. 
Gráfico nº 7 
Percentagem da população estrangeira em Portugal (2004)
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Fonte: SEF (Relatório Anual 2004), elaboração própria 
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O Gráfico nº 7 mostra a dimensão da população estrangeira de países da UE. Os 
cidadãos europeus não comunitários são 83%, quando apenas 17% são cidadãos 
pertencentes à UE. 
Apesar de a nova lei de imigração (2003) revogar o regime das autorizações de 
permanência, como podemos observar, elas surgem em 2004 (Quadro nº 11), já que pelo 
disposto na nova lei, não são prejudicados os pedidos de concessão de autorizações de 
permanência pendentes, já entregues, à data da sua entrada em vigor.  
As autorizações de permanência já emitidas poderão ser prorrogadas por períodos 
anuais, desde que subsista por parte do titular o exercício de uma actividade profissional 
subordinada à data do pedido de prorrogação, não podendo o período total da concessão 
exceder os 5 anos, a contar da data da concessão da primeira autorização.  
Quadro nº 12 
Evolução da população estrangeira em Portugal (2001 e 2003) 
2001 2002 2003 
AP Concessões 126.191 47.657 9.097 
 Renovações 223 78.184 109.401 
AR  223.602 238.944 250.231 
Total (1) 350.016 364.785 368.729 
Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(1) Estimativa da população imigrante em Portugal (AP + AR) 
Escolhemos os dados constantes no quadro nº 12, que retrata um lapso de tempo em 
que ocorreram leis que alteraram, os fluxos migratórios e permitem entender e 
caracterizar a evolução da população imigrante face às variações legislativas. (2001 e 
2003).
Analisando a série dos dados relativos às autorizações de residência, verifica-se que o 
número de estrangeiros cresceu de forma sustentada. 
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Se atendermos às concessões de autorizações de permanência, no ano da entrada em 
vigor da sua autorização (2001), verificamos um valor muito significativo. Foram 
concedidas nesse ano 126.191 AP’s. Valor esse que foi mais reduzido em 2002 (47.657) 
e, que por força do novo quadro legislativo, passou em 2003 para 9.097. 
Quanto às renovações desse título de permanência no país, em 2001 são renovadas 223 
AP’s; em 2002 essas prorrogações passam para 78.184, e no ano de 2003 aumentam 
para 109.401.
O desenvolvimento e crescendo do fluxo imigratório originaram situações de 
irregularidade, em percentagem significativa, dos imigrantes em Portugal. Neste contexto, 
os processos de regularização de imigrantes em situação ilegal devem ser 
compreendidos à luz da intenção da criação de condições adequadas para a respectiva 
integração na sociedade portuguesa. 
Um primeiro processo de regularização extraordinária da situação de imigrantes 
clandestinos ocorreu em 1992, experiência repetida, posteriormente, em 1993. De uma 
forma geral, ambos os processos abrangeram cidadãos não comunitários, entre os quais 
beneficiaram de tratamento específico os cidadãos originários de países de língua oficial 
portuguesa. 
Cabe igualmente, nesta sede, observar o regime das autorizações de permanência. Não 
obstante, não constituir formalmente um processo de regularização extraordinária, os 
termos em que esse regime foi regulado e aplicado, bem como a evolução legislativa 
posterior (últimas alterações introduzidas pela Lei de Imigração), apontam para que o 
mesmo tenha assumido rasgos de um verdadeiro regime excepcional de regularização de 
imigrantes em situação ilegal.  
A novidade deste mecanismo traduziu-se na associação da regularização documental 
desses imigrantes à legalidade da sua situação no plano da relação de trabalho 
(segurança social e das finanças). Foi, assim, autorizada a permanência em Portugal de 
cidadãos estrangeiros não comunitários que, encontrando-se no país sem visto 
adequado, fossem titulares, entre outras condições, de contrato de trabalho ou proposta 
de contrato de trabalho confirmado pela Inspecção-Geral de Trabalho (IGT). 
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Com o novo regime legal das autorizações de permanência, que teve início em 2001, 
tornou-se visível a recente emergência e rápido desenvolvimento de um novo fluxo 
imigratório da Europa do Leste, bem como a aceleração do crescimento da imigração 
brasileira.
J. Peixoto escreve sobre temática, e depois da referência aos dois processos 
extraordinários de regularização diz: 
“Muito mais intenso é o incremento resultante da lei que criou as “autorizações 
de permanência”, publicada em 2001 e com efeitos nesse ano e em 2002. O 
novo  estatuto - entretanto extinto em 2003 - não permitia a concessão no curto 
prazo de autorizações de residência; isto é, ele funcionou na prática como uma 
modalidade de imigração “temporária” para fins de trabalho. Embora os seus 
números não se possam sobrepor aos dos estrangeiros “residentes”, o certo é 
que o seu volume se tornou impressionante – quer se leve ou não em conta a 
possibilidade de muitos destes estrangeiros virem a solicitar, a médio prazo, a 
residência efectiva. De facto, o número de estrangeiros presentes, com um 
qualquer daqueles estatutos legais, em Portugal, passou de cerca de 20 800, no 
ano de 2000, para 41 300 em 2002.” (2004:10)
Gráfico nº 8 
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No gráfico nº 8 está representado o crescimento da população estrangeira nos anos 
2001, 2002 e 2003. Pensamos que, principalmente, o valor crescente das renovações 
das AP’s tem um significado: que os indivíduos que entraram no país, com um título 
provisório, ou mesmo indocumentados, tendem a protelar a sua estadia em Portugal. 
Estes dados revelam uma tendência para uma permanência no território.  
Relativamente à distribuição geográfica da população estrangeira por distritos (Quadro nº 
13), a análise dos dados portadores dos dois títulos (AR + AP), revela que a maior parte 
dos cidadãos estrangeiros com AR e também com AP se concentre no distrito de Lisboa. 
O número representa quase metade do total do país: 202 620 imigrantes, 
correspondendo a 45% do total. 
Quadro nº 13 
Número de imigrantes em Portugal por distrito (AP + AR) - 2004 
Distritos AP  2001-2004) 
AR  
2004 Total %
Açores 2.049 2.931 4.980 1,1 
Aveiro 7.234 9.240 16.474 3,7 
Beja 2.965 1.499 4.464 1,0 
Braga 5.652 4.272 9.924 2,2 
Bragança 722 580 1.302 0,3 
Castelo Branco 1.736 992 2.728 0,6 
Coimbra 6.087 7.978 14.065 3,1 
Évora 3.957 1.343 5.300 1,2 
Faro 23.840 35.928 59.768 13,3 
Guarda 1.291 1.094 2.385 0,5 
Leiria 8.883 3.882 12.765 2,8 
Lisboa 62.992 139.038 202.030 45,0 
Madeira 3.813 3.767 7.580 1,7 
Portalegre 2.423 1.075 3.498 0,8 
Porto 17.058 15.256 32.314 7,2 
Santarém 14.727 2.493 17.220 3,8 
Setúbal 13.176 29.104 42.280 9,4 
Viana do Castelo 852 2.107 2.959 0,7 
Vila Real 972 871 1.843 0,4 
Viseu 3.404 1.911 5.315 1,2 
Total 183.833 265.361 449.194 100 
Fonte: SEF, Relatório Anual 2004 
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Segue-se o distrito de Setúbal (9,4%), Faro (13,3%), Porto (7,2%) e depois uma série de 
outros distritos onde também se concentram pelo menos 3% desses estrangeiros. São 
eles, Santarém (3,8%), Aveiro (3,7%) e Coimbra (3,1%).  
Fazendo a distinção entre os dois títulos: considera-se residente o estrangeiro habilitado 
com título válido de autorização de residência em Portugal que é o caso da Autorização
de Residência, que pode ser temporária e nesse caso, é válida por 2 anos e renovável 
por períodos sucessivos de 3 anos ou permanente: quando não tem limite de validade, 
embora o título deva ser renovado de 5 em 5 anos. Uma Autorização de Permanência é 
um título mais precário: já que um estrangeiro que seja titular desta última não é 
considerado residente. 
Se analisarmos os detentores destes dois títulos, verificamos que é nos distritos de 
Lisboa, Faro e Setúbal que residem mais indivíduos com AP’s, seguindo-se, só depois, 
os distritos do Porto e Aveiro. 
Quanto aos cidadãos com AP’s, a situação não é igual. É também em Lisboa e Faro que 
residem em maior número, aparecendo o Porto como terceiro distrito de preferência, e 
depois, Santarém (14.727 AP’s contra apenas 2.493 AR’s), seguindo-se os distritos de 
Setúbal e Aveiro. 
Castles (2000) defende que esta maior dispersão geográfica da nova imigração é:  
“devida sobretudo aos fluxos com origem no Leste europeu, não é compatível 
com as dinâmicas clássicas de constituição de comunidades migratórias 
suportadas por redes de migrantes territorialmente concentradas.” 
Não nos podemos esquecer, que o Porto necessitou de mão-de-obra, para o Metro do 
Porto, que foi considerado o maior projecto de construção da UE, com um plano de 60 
km de linha, na primeira fase e estendida até ao Estádio do Futebol Clube do Porto em 
2004, pronta para o Campeonato Europeu de Futebol, o Euro 2004. Bem como outros 
projectos de grande dimensão como são exemplo a “Casa da Música” e a nova rede 
viária (zona norte). 
Pedro Góis constata que o processo de globalização teve um impacto diferenciado em 
diferentes configurações urbanas e rurais, demonstrando a dimensão espacial deste 
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fenómeno:
“Por um lado, acelerou o processo de migrações rurais em direcção às cidades 
(…) por outro, com os fenómenos que implicam que o investimento económico 
arraste as migrações humanas, também a organização espacial e a 
concentração espacial das migrações se modifica e as cidades ou metropolis 
reemergem como pólos centralizadores e como agentes dessa mesma 
mudança.” (2006:125)
Como é revelado por estudos noutros países, esta configuração é indiciadora do que tem 
sido uma característica dos novos fluxos de migrações laborais a partir dos anos 80: “a
sua constituição por via de um recrutamento organizado mais do que pela lenta 
acumulação de percursos auto-construídos”. (Castles, 2000). 
Há algumas teorias, as quais podemos enquadrar na perspectiva “macro” das migrações 
e que provêm tanto da economia como da geografia, Trata-se de análises que lidam 
explicitamente com a variável espaço e que procuram os elementos que conduzem a um 
desenvolvimento específico dos territórios. Segundo estas correntes, existem 
mecanismos que induzem a uma dada localização dos imigrantes em “realidades” de tipo 
urbano ou regional, central ou periférico. 
As ideias assumidas por este tipo de teorias são várias. Em alguns casos, admite-se que 
a conjugação dos factores de localização leva à criação de geografias particulares, isto é, 
realidades regionais e urbanas concretas. 
No sentido amplo de mobilidade social, aquilo que está em causa é a realização de um 
percurso, por parte do indivíduo, por diferentes posições sociais. Apesar da importância 
das forças “estruturantes”, sabe-se que estes percursos assumem, sempre, 
características individualizadas. Mas, também sabemos que, ao contrário do que 
postulam as várias teorias “micro” sobre a mobilidade, em muitos casos não são os 
agentes individuais, mas sim as organizações e instituições, que decidem, de facto, os 
mapas migratórios. Embora a decisão individual seja, em última instância, decisiva, é o 
interesse das organizações e as suas estratégias de produção, ou seja, são, por vezes, 
os mecanismos “macro-sociológicos” que revelam as principais dinâmicas de mobilidade.
Em suma, as duas teorias que evidenciam as razões da mobilidade são: a teoria do 
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capital humano (Schultz, 1964) e a teoria de segmentação do mercado de trabalho 
(Piore, 1970). A primeira tem as variáveis de capital humano como determinantes do 
sucesso dos indivíduos no mercado de trabalho. A segunda, por sua vez, tem a estrutura 
ocupacional como um todo segmentado e possui preferências na selecção dos indivíduos 
ao ocuparem postos de trabalho.  
Quadro nº 14 
Nacionalidades imigrantes não comunitários mais numerosas (2004) 
(Autorizações de Permanência + Autorizações de Residência) 
Nacionalidade 2004 %
Angola 35.264 7,9 
Brasil 66.907 14,9 
Cabo Verde 64.164 14,3 
China 9.518 2,1 
Federação Russa 8.211 1,8 
Guiné-Bissau 25.148 5,6 
República Moldava 13.689 3,0 
Roménia 12.155 2,7 
São Tomé Príncipe 10.483 2,3 
Ucrânia 66.227 14,7 
Total Parcial 311.766 69,4 
União Europeia 74.542 16,6 
Total Absoluto 449.194 100 
Fonte: SEF (Serviço de Estrangeiros e Fronteiras) 
Relativamente aos dados fornecidos pelo SEF, para 2004, constantes do Quadro nº 14, 
tendo em conta as nacionalidades de imigrantes (não comunitários) mais numerosas, 
verificamos que a comunidade mais representativa é a brasileira (14,9%) seguida da 
ucraniana (14,7%), o que não deixa de ser um fenómeno curioso, já que esta ultrapassa 
mesmo a comunidade cabo-verdiana (14,3%). 
As economias, até então totalmente dependentes do regime socialista soviético, como é 
exemplo a ucraniana, encontram-se desamparadas, sem condições para resolverem os 
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seus problemas. As fábricas obsoletas com os seus trabalhadores no desemprego, a 
escalada dos preços dos bens de consumo básicos, o baixo nível de vida e a decadência 
das infra-estruturas, são apenas alguns indicadores das dificuldades sentidas por esses 
países. 
Numa primeira análise podemos, desde já, afirmar que este fluxo migratório proveniente 
de leste define um novo modelo de migração ao eleger como principais destinos a 
Grécia, Itália, Espanha e Portugal, outrora considerados essencialmente países de 
emigração.
Finalmente, o perfil educativo é, sem dúvida, outro factor de diferenciação relevante, na 
medida em que contrariando o geral baixo nível de instrução dos migrantes do Sul, surge 
do Leste europeu uma mão-de-obra altamente qualificada e diversificada, embora 
inadaptada aos tipos de emprego disponibilizados pelos países de acolhimento.  
A teoria de Chiswic (cit in Peixoto: 2004), sustenta que a selectividade dos migrantes e a 
sua inserção no mercado de trabalho e na sociedade em geral, por princípio, se processa 
mais facilmente quanto maiores qualificações tiverem. Defendia que com um nível 
superior de qualificações, haveria uma maior capacidade de adaptação, inserção e de 
contribuição activa também para a sociedade de acolhimento.  
Pensamos que há cada vez mais uma sensibilização para a comunidade de emigrantes 
de Leste, a qual comporta especificidades diversas: a cultura, formação, qualificação e 
educação; e a própria forma de migração (núcleo familiar). Neste sentido, há que realçar 
a importância de programas, como o já referido projecto “FIC – Formar, Integrar, 
Competir”23, e que pretende aproveitar os benefícios deste tipo de comunidade 
migratória.
Ainda analisando o Quadro nº 14, verificamos que, relativamente às comunidades de 
imigrantes de maior dimensão, se encontram a cabo-verdiana, já referida, seguida das de 
Angola (7,9%) e Guiné-Bissau (5,6%).  
São três comunidades, predominantemente, de baixas qualificações e que já se 
encontram em território português há mais de duas décadas. Para além disso, devemos 
                                                
23 http://www.fic-portugal.com/ - consulta efectuada em 23.03.2006 
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ainda referenciar o processo de regularização ocorrido em 1992/93, cujo resultado prático 
se traduziu no acréscimo evidente do número de trabalhadores com estatuto legal. 
Processo idêntico, aconteceu em 2003, apenas para cidadãos brasileiros. 
Já no Quadro nº 15, podemos verificar como os dados do SEF de 2004 apontam para 
uma tendência de aumento dos fluxos migratórios femininos. No passado, como foi 
referido no início do nosso trabalho, eram os homens que emigravam e, eventualmente, 
as mulheres seguiam-nos, juntando-se a eles, ou aguardavam o regresso do pai de 
família ao país de origem. 
Actualmente é cada vez mais frequente o processo de migração feminina autónoma. Esta 
é uma conclusão de um estudo concluído em Janeiro pela “Comissão para a Igualdade e 
para os Direitos das Mulheres”24
Como podemos verificar pela análise dos dados referentes ao ano de 2004, na Europa, 
há dois países em que o número de mulheres imigrantes é superior ao dos homens: a 
Federação Russa (+ 336) e a Ucrânia (+ 185). Esse reforço de representação do sexo 
feminino chega-nos também do Brasil (+ 1326) e de África, mais precisamente de S. 
Tomé e Príncipe (+ 328). 
Fizemos uma comparação com os dados disponibilizados pelo SEF , referentes ao ano 
2000: a “relação de masculinidade” (RM), para esse ano, é de 132. Face ao exposto, 
verifica-se que o indicador 119 / RM, do ano 2004 (Quadro nº 15), em termos médios, 
apresenta uma tendência para diminuir. 
                                                
24 cit in Jornal Público de 09/04/2006 
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Quadro nº 15 
Imigrantes com autorização de residência (AR) por sexo (2004) 
Nacionalidade Homens Mulheres Total RM* 
EUROPA 44.016 39.843 83.859 110 
União Europeia 39.247 35.295 74542 111 
Federação Russa 411 747 1158 55 
República Moldava 637 405 1042 157 
Roménia 648 563 1.211 115 
Ucrânia 656 841 1.497 78 
AFRICA 70.259 52.834 123.093 132 
Angola 14.597 12.105 26.702 120 
Cabo Verde 31.096 24.494 55.590 126 
Guiné Bissau 13.821 7.004 20.825 180 
Moçambique 2.670 2.340 5.010 141 
São Tomé e Príncipe 3.800 4.128 7.928 92 
AMÉRICA 22.654 22.507 45.161 100 
Brasil 13.815 15.141 28.956 91 
Canadá 1.130 733 1.863 154 
EUA 4.526 3.472 7.998 130 
ASIA 6.996 5.414 12.410 129 
China 2.998 2.311 5.306 129 
Índia 885 814 1.699 108 
Paquistão 919 439 1.358 209 
OCEANIA 301 252 553 194 
APÁTRIDAS 152 121 273 125 
DESCONHECIDOS 5 7 12 71 
Total 144.383 120.978 265.361 119 
Fonte: SEF (Relatório Estatístico 2004) 
* Relação de Masculinidade: quociente entre os efectivos populacionais do sexo masculino de um 
determinado ano e os efectivos populacionais do sexo feminino no mesmo ano. (nº de homens 
por cada 100 mulheres) 
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Segundo o referido estudo este fenómeno, não sendo apenas confinado a Portugal, 
prende-se com uma razão: há um mercado que absorve as mulheres e que se tem 
mantido imune à crise que nos últimos anos afectou, por exemplo, a construção civil e a 
indústria transformadora. J. Peixoto, coordenador deste estudo, explicou que: “limpezas
domésticas, apoio a crianças e assistência a idosos, estão em expansão. Acontece em 
Portugal, na Espanha, na Itália….” (2006)25
Na sociedade portuguesa, como em muitos outros contextos, as mulheres imigrantes 
apresentam percursos imigratórios que, em muitos casos, se caracterizam pela 
invisibilidade e pela discrição. A grande excepção a esta regra é, naturalmente, o trabalho 
no negócio do sexo, que dá origem a maior número de notícias nos meios de 
comunicação social e à construção de alguns estereótipos particularmente negativos em 
relação a alguns grupos. 
Por contraposição, muitos dos outros trabalhos efectuados, com relevo para o emprego 
doméstico, possuem muito pouca visibilidade e não chegam ao espaço público. Em 
Portugal, têm sido sobretudo as mulheres brasileiras que têm sido penalizadas pelas 
imagens negativas associadas ao negócio do sexo, enquanto as mulheres de Leste 
parecem ser alvo de uma atenção de sinal contrário. A sua elevada instrução e 
capacidade de trabalho são várias vezes destacados. 
Apesar das dificuldades, admitimos que as mulheres imigrantes vão ganhando autonomia 
e segurança nos seus percursos migratórios e profissionais. A sua entrada no projecto 
migratório, mesmo quando se trata de acompanhamento do cônjuge ou de reunificação 
familiar, passa, na maior parte das vezes, por uma incorporação no mercado de trabalho: 
O aumento de autonomia e a existência de uma lógica própria, na imigração e na 
incorporação laboral, sugere que as mulheres são, cada vez mais, actores 
cruciais nas migrações contemporâneas. É significativo o facto de, neste 
processo, o ganho de autonomia se conjugar com a manutenção das 
responsabilidades familiares. Neste como noutros campos, a igualdade de 
géneros é um processo lento e que não rompe com algumas lógicas tradicionais 
de acção. (Peixoto, 2006:237) 
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Relativamente, à população que solicitou o estatuto de residente, ela é constituída, em 
número superior pelo sexo feminino. (Gráfico nº 9) 
Gráfico nº 9 
População estrangeira por sexo que solicitou o Estatuto de Residente (2004) 
Fonte: SEF (Anuário Estatístico 2004) 
Esta tendência não é exclusiva de Portugal, segundo o Relatório da Comissão Mundial 
Sobre As Migrações Internacionais (ONU: 2005), embora haja a percepção generalizada 
de que a maioria dos migrantes são homens, os números mais recentes das Nações 
Unidas mostram que as mulheres constituem actualmente quase metade da população 
mundial de migrantes e refugiados. No ano 2000, o número de mulheres migrantes era 
superior ao de homens migrantes na América Latina e nas Caraíbas, na América do 
Norte, na Oceânia, na Europa e na ex- União Soviética. Na África e na Ásia, porém, os 
homens migrantes estavam em maioria. 
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Quadro nº 16 
Distribuição percentual de imigrantes por nível de qualificação académica (2001) 
Nacionalidades Não sabe ler nem escrever 
Sabe ler escrever 
sem possuir 
qualquer grau 
Ensino 
Básico 
Ensino 
Secundário 
e/ou Médio 
Ensino 
Superior 
EUROPA 6,2 6,2 37,4 26,1 24,0 
União Europeia 7,0 6,8 38,3 24,5 23,4 
Federação Russa 3,7 3,9 29,0 27,0 36,3 
República Moldava 2,3 2,2 33,5 33,9 28,0 
Roménia 3,6 3,0 39,1 38,2 16,0 
Ucrânia 3,0 3,0 36,2 30,6 27,3 
ÁFRICA 12,6 11,2 58,8 13,8 3,7 
Angola 8,2 9,7 60,4 17,8 3,9 
Cabo Verde 19,5 13,4 58,5 7,1 1,4 
Guiné-Bissau 12,0 12,6 56,3 14,4 4,7 
Moçambique 5,7 5,1 61,3 21,5 6,4 
São Tomé e Príncipe 10,1 11,1 61,9 12,6 4,3 
AMÉRICA 5,8 6,7 48,1 25,0 14,3 
Brasil 6,0 6,4 46,9 26,7 14,0 
Canadá 6,8 11,8 50,9 20,2 10,2 
EUA 8,4 9,5 39,8 20,8 21,5 
ÁSIA 11,2 10,4 45,1 21,8 11,4 
China 12,5 14,5 48,7 19,4 4,9 
índia 11,5 9,0 48,3 22,3 8,8 
Paquistão 14,2 9,7 49,4 19,6 7,2 
OCEÂNIA 5,3 7,8 45,5 20,8 20,6 
APÁTRIDAS 38,4 14,3 34,1 9,5 3,6 
Total 9,3 8,7 49,4 20,1 12,5 
Fonte: Censo 2001 – INE 
Ao tomarmos atenção ao nível de qualificação académica, não nos podemos esquecer 
que estes valores (Quadro nº 16) são os resultados do último Censo que aconteceu há 
cinco anos atrás. Assim, a apreciação dos dados, deverá ser analisada tendo em conta 
esse lapso de tempo: a realidade imigrante de hoje não é a mesma que existia em 2001. 
Em 2001 a percentagem de analfabetismo geral (não sabe ler nem escrever) da 
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população imigrante, teve um valor de 9,3%. Uma grande percentagem da população 
imigrante tem de um modo geral, o ensino básico (49,4%). Com o ensino secundário e/ou 
médio (21,1%), seguido do ensino superior (12,5%). Estes são valores que nos permitem 
uma imagem mais exacta do nível de instrução dos nossos imigrantes. (Gráfico 19)  
Chamamos a atenção para a população europeia (comunitários e não comunitários) onde 
os valores evidenciam o aumento da importância relativa dos níveis mais elevados de 
qualificação (Quadro 16). 
Gráfico nº 10 
Qualificação académica da população imigrante (2001) 
Distribuição % de Imigrantes por nivel de 
Qualificação Académica
9%
9%
49%
20%
13%
Não sabe ler nem
escrever
Sabe ler s/ possuir
qualquer grau
Ensino Básico
Ensino Secundário e/ou
Médio
Ensino Superior
Fonte: Censo 2001 – INE 
De acordo com Maria J. valente Rosa (2005): 
“Entender-se este universo dos estrangeiros residentes em Portugal como um 
grupo internamente homogéneo e contrastante com a população de 
nacionalidade portuguesa é um equívoco. Na realidade, o universo de 
estrangeiros é internamente muito diverso, nomeadamente em termos do seu 
perfil e comportamentos demográficos “ (p.14).  
O mesmo acontece, quanto ao nível de instrução e à inserção no mercado de trabalho 
destes grupos populacionais onde tais pluralidades são patentes. 
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Durante o ano de 2005, deram entrada, 5988 pedidos de equivalência de habilitações 
estrangeiras na Direcção-Geral de Inovação Curricular (DGIDC), 98% dos quais foram 
concluídos. No que respeita ao país de origem, o levantamento efectuado pela DGIDC 
permite concluir que 25% dos pedidos (1483) foram realizados por cidadãos brasileiros. 
Segue-se a Ucrânia, com 682 pedidos, perto da França, que registou menos dois. A 
Moldávia, com 318 pedidos, e a Roménia, com 280, contribuem para o aumento dos 
alunos provenientes dos países de Leste que frequentam actualmente os 
estabelecimentos de ensino portugueses. 
Entre os países de língua oficial portuguesa, Cabo Verde e Angola registam o número 
mais significativo de pedidos. 
Quadro nº 17 
Número de processos de equivalências estrangeiras por País de origem (2005)
PAÍS Nº de Pedidos 
Brasil 1 483 
Ucrânia 682 
Moldávia   318 
França   680 
Roménia   280 
Cabo Verde   246 
Angola   229 
Fonte: Ministério da Educação  
(Relatório 2005) 
Segundo os dados do Ministério da Educação (ME) verificou-se que 36% das 
equivalências estrangeiras concedidas se reportam ao 12.º ano de escolaridade, cerca de 
18% ao 11.º ano de escolaridade e 15% ao 9.º ano de escolaridade. A maioria dos 
certificados emitidos visou assim a certificação da conclusão de estudos no âmbito do 
ensino secundário. 
A análise comparativa do país de proveniência dos requerentes dos pedidos é indiciadora 
de uma alteração da estrutura dos fluxos migratórios em Portugal. Com efeito, face a uma 
presença ainda relevante dos pedidos dos cidadãos provenientes de França, Cabo 
Verde, e Angola, surgem com uma posição claramente predominante os daqueles que 
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têm origem no Brasil e na Ucrânia. 
Quanto ao ensino superior, presentemente a sofrer alterações, segundo os critérios da 
Declaração de Bolonha, (1999), não deixará de constituir um desafio que o nosso País irá 
enfrentar. Na origem do processo de Bolonha encontram-se alguns objectivos 
fundamentais relacionados com a criação de um Espaço Europeu para o Ensino 
Superior. Prevê-se uma maior concorrência entre os sistemas de ensino europeus, uma 
maior mobilidade dos estudantes e profissionais na Europa e uma maior capacidade 
geradora de emprego. 
A teoria do capital humano, da qual Becker (1962) se apresenta como autor de 
referência, tem sido de grande relevância no estudo das migrações. Ao nível do 
pensamento neoclássico, Borjas (2000) considera os fluxos migratórios de trabalhadores 
como um investimento em capital humano, surgido em consequência dos diferenciais de 
salários existentes entre as economias e considerados como a causa principal das 
migrações.
Como temos vindo a referir, esta teoria defende que a melhoria do nível de 
especialização dos trabalhadores, o aumento das habilitações são factores 
importantíssimos para o crescimento económico. O pressuposto central dessa teoria é o 
de que capital humano é sempre algo produzido, isto é, algo que é o produto de decisões 
deliberadas de investimento em educação ou formação. E que em todas as economias 
modernas, o grau de educação possuído por um indivíduo pode ser relacionado, 
positivamente, com os rendimentos pessoais. 
Partindo das premissas subjacentes ao modelo atrás referido, verificamos que para o 
mercado de trabalho em Portugal, ele é em parte adequado embora insuficiente na 
explicação das disparidades salariais. 
Por outro lado, a imigração de trabalhadores com baixas qualificações “é vital, mas, é 
normalmente rejeitada, hoje em dia, por ser considerada economicamente desnecessária 
e socialmente perigosa’ (Castles, 2005: p.58).  
Este mesmo autor aponta, ainda, que as migrações de trabalhadores com fracas 
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qualificações, foi crucial para o desenvolvimento industrial após 1954 na maioria dos 
países ricos: 
“Os países recém industrializados continuam a importar mão-de-obra não-
qualificada, frequentemente para a indústria da construção e para as plantações. 
No entanto, este recrutamento assume a forma de utilização sistemática de 
migrantes ilegais ou de pessoas em busca de asilo, cuja privação de direitos 
facilita a sua exploração. É pois, uma das grandes ficções da nossa era que a 
‘nova economia’ já não necessitaria de trabalhadores desqualificados. (p.59) 
Recentemente foi anunciado pelo gabinete do Provedor de Justiça26 que os imigrantes 
que se encontrem em Portugal em situação de desemprego involuntário e que estejam a 
receber o respectivo subsídio vão poder prorrogar as autorizações de permanência. 
Apesar de as autorizações de permanência serem válidas por um ano e concedidas a 
cidadãos estrangeiros que tenham um contrato de trabalho, devido à situação de 
desemprego, os imigrantes têm dificuldades em renovar a legalização em Portugal devido 
à inexistência de uma relação de trabalho.  
Perante esta situação, e desde que o imigrante esteja a receber o respectivo subsídio de 
desemprego, o provedor de Justiça reconhece agora o direito à prorrogação da 
autorização de permanência de cidadãos estrangeiros que tenham ficado sem trabalho 
de forma involuntária. 
Nos casos em que o imigrante desempregado ainda não esteja a receber a prestação 
social de apoio, deverá juntar ao pedido de prorrogação uma declaração emitida pela 
Segurança Social certificando o direito à concessão do subsídio de desemprego. 
O Quadro nº 18 indica-nos o número de estrangeiros inscritos nos centros de Emprego 
por países de origem. Como podemos verificar, durante o período em análise, 2001 a 
2004, o número de estrangeiros aumentou significativamente.  
                                                
26 In Jornal de Notícias – 01.05.2005  
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Quadro nº 18 
Estrangeiros inscritos nos Centros de Emprego do Continente (2000-2004) 
Países Janeiro de 2001 Janeiro de 2002 Janeiro de 2003 Janeiro de 2004 
Europa de Leste 21 765 3 068 3 897 
Moldávia 0 11 399 488 
Roménia 4 80 253 329 
Rússia 8 162 402 494 
Ucrânia 1 458 1 882 2 395 
Africa  3 363 5 034 8 320 9 019 
Angola 1 020  1 555 2 745 2 790 
Cabo Verde 1 084 1 533 2 466 2 938 
Guiné-Bissau 766 1 124 1 771 1895 
Moçambique 141 219 292 284 
S. Tomé e Príncipe 294 491 867 940 
América 513 1 305 2 513 3 199 
Brasil 423 1 116 2 280 2 931 
Total 5300 9055 16389 18735 
Fonte: IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional 
Da área do emprego e passando para a área da protecção social, também podemos 
observar (Quadro nº 19), o número de singulares estrangeiros activos inscritos na 
segurança social portuguesa, por país de origem. 
Quadro nº 19 
Pessoas singulares inscritas na Segurança Social (2000-2005) 
 2000 2001 2002 2003 2004 2005 
Total 187.106 363.553 417.510 450.905 487.670 522.017 
África 4.703 9.204 11.032 11.773 12.521 12.991 
América Central 620 990 1.147 1.285 1.404 1.540 
América do Norte 3.299 3.637 3.876 4.163 4.413 4.728 
América do Sul (exc. Brasil) 4.152 5.236 5.827 6.321 6.798 7.253 
Ásia 4.324 10.491 11.944 12.607 13.473 14.589 
Brasil 22.253 54.327 66.545 78.623 92.880 105.940 
Europa de Leste 14.937 104.275 124.315 131.061 139.223 146.779 
Índia 1.781 5.245 6.013 6.222 6.402 6.610 
Médio Oriente 1.690 6.035 6.923 7.195 7.406 7.592 
Oceânia 298 361 378 404 434 453 
Países da UE (exc. Portugal) 41.121 48.978 54.224 59.344 64.797 69.913 
PALOPS 85.316 111.813 122.156 128.644 134.542 140.132 
Restantes Países Europa 2.262 2.547 2.698 2.827 2.933 3.038 
Timor 350 414 432 436 444 459 
Fonte: IIES, IP – Instituto de Informática e Estatística da Segurança Social, IP – Unidade de Estatística 
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Esta área não deixa de ser um dos pilares fundamentais do respeito e promoção da 
dignidade humana. Assim, pensamos que um adequado e justo enquadramento da 
população imigrante, em termos do quadro legal de protecção social vigente, surge como 
imperativo fundamental numa sociedade que se quer livre, democrática e inclusiva. 
“Todos têm direito à segurança social” – determina o Artigo 63º da Constituição da 
República Portuguesa, assim – com a mesma redacção – estabelece o Artigo 2º, Ponto 1, 
da Lei de Bases da Segurança Social27, o qual menciona que o direito à segurança social 
é efectivado pelo sistema e exercido nos termos estabelecidos na Constituição, nos 
instrumentos internacionais aplicáveis e na presente lei. 
Em síntese, as pessoas que residem em Portugal (ou noutro país comunitário), estão 
sujeitas às obrigações e usufruem os benefícios da legislação de qualquer Estado-
membro nas mesmas condições que os nacionais deste Estado.28
Comparando o Quadro nº 19 com os anteriores constataremos que o número de 
singulares estrangeiros activos na Segurança social portuguesa não difere muito do 
número total de imigrantes mais os cidadãos estrangeiros da UE. Ou seja, se pensarmos 
bem, os dados do IIESS indicam-nos, por exemplo, no ano de 2004, que o número de 
estrangeiros que descontam para a Segurança Social, ainda é superior aos dados do 
SEF relativamente ao número de estrangeiros, com estatuto legal existentes, em 
Portugal, 487.670 e 487.555, respectivamente. 
Por estes dados serem “quase coincidentes”, todos os trabalhadores estrangeiros (sem 
excepção) a residir em Portugal estariam a descontar para a segurança social. Faremos 
no final do capítulo, algumas observações a estes valores oficiais.  
O que é um facto é que o número de inscritos, é demonstrativo da uma grande dimensão 
e, também, podemos dizer, talvez, de uma boa integração. Este fenómeno, de certa 
forma, equilibra o próprio sistema de segurança social. São inegáveis as desvantagens 
de um desequilíbrio demográfico gerado pelo crescente distanciamento daqueles que 
trabalham dos reformados por eles sustentados.  
                                                
27 Decreto-Lei n.º 32/2002, de 20 de Dezembro 
28 Regulamento (CEE) n.º 1408/71 do Conselho, de 14 de Junho de 1971 
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De facto, para além de perder grande parte da sua capacidade competitiva, a médio 
prazo, o país vai enfrentar sérias dificuldades no seu sistema de financiamento de 
reformas, uma vez que o número de trabalhadores que para isso descontam é cada vez 
menor, contrariamente ao número de reformados, cada vez maior. 
Apesar de nem todos os estudiosos reconhecerem os efeitos compensatórios da imigração, 
esta análise sucinta revela que o recurso à emigração pode ser um factor positivo para os 
países que, tal como Portugal, enfrentam um desequilíbrio demográfico, na medida em que 
pode ser um eficaz instrumento de regulação demográfica e económica. 
O “Rendimento Mínimo Garantido” (RMI), que viria a ser substituído pelo denominado 
“Rendimento Social de Inserção” (RSI), foi criado como um direito social, por forma, a 
assegurar aos indivíduos e aos seus agregados familiares recursos que contribuíssem 
para as suas necessidades mínimas e para o favorecimento da sua progressiva inserção 
social e profissional. 
Quadro nº 20 
Beneficiários estrangeiros com Rendimento Mínimo Garantido29
 por região de origem (2000-2004) 
Região Origem
2000 2004 Taxa de Mudança
(2000-2004) Nº % Nº % 
África (excepto PALOP) 241 1,9 148 1,9 -38,6 
América Central 23 0,2 24 0,3 4,3 
América do Norte 75 0,6 38 0,5 -49,3 
América do Sul (excepto Brasil) 132 1 76 1 -42,4 
Ásia 18 0,1 28 0,4 55,6 
Brasil 411 3,2 356 4,6 -13,4 
Europa de leste 88 0,7 124 1,6 40,9 
Índia 79 0,6 51 0,7 -35,4 
Médio Oriente 48 0,4 32 0,4 -33,3 
Oceânia 8 0,1 3 0 -62,5 
Países da CEE (excepto Portugal) 1.143 9 695 8,9 -39,2 
PALOP 10.326 81 6.115 78,7 -40,8 
Restantes Países da Europa 93 0,7 50 0,6 -46,2 
Timor 64 0,5 33 0,4 -48,4 
Total 12.749 100 7.773 100 -39,0 
Fonte: IIES, IP – Instituto de Informática e Estatística da Segurança Social, IP – Unidade de Estatística 
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Pensamos ser interessante, saber quantos cidadãos estrangeiros tiveram acesso nos 
anos de 2000 e 2004 ao Rendimento Mínimo Garantido e actualmente ao Rendimento 
Social de Inserção. Aqui, afiguram-se-nos algumas questões: “quantos cidadãos 
estrangeiros titulares de AP’s tiveram acesso ao RMG?”; e “em caso de recusa, com que 
fundamento legal?” 
De facto, existe uma diminuição do número de imigrantes que tiveram acesso ao 
Rendimento Mínimo Garantido e que actualmente não tem acesso ao Rendimento Social 
de Inserção. Significará que já estão todos integrados ou que a actual legislação os exclui 
em maior número de, a ele, terem acesso?   
Os únicos beneficiários do RMI que sofreram um aumento de 2001 para 2004: foram os 
cidadãos da Europa de Leste, da Ásia e da América Central, embora não sejam valores 
significativos. 
O Rendimento Mínimo Garantido (RMG) foi um programa social que compreendia duas 
componentes essenciais: uma prestação pecuniária e um programa de inserção. 
A prestação do regime não contributivo diz respeito a uma quantia em dinheiro atribuída 
mensalmente a uma família através do adulto que requereu o benefício da medida, sendo 
que a quantia varia, consoante a dimensão da família em causa e os rendimentos que 
possui, tendo como base a pensão social. 
Poderiam ser definidos como titulares desta prestação todos os indivíduos que tivessem 
residência legal em Portugal e que reunissem as condições previstas na lei30, em 
coerência com o princípio de equiparação de direitos entre nacionais e estrangeiros, 
consagrado no artº 15º da Constituição da República e com o consequente 
reconhecimento da cidadania social dos cidadãos estrangeiros. 
Nos primeiros anos da sua aplicação, um número significativo de cidadãos tiveram 
acesso ao rendimento mínimo garantido e participaram em programas de inserção social. 
                                                
30 Lei 19-A/96 de 29 de Junho
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O RMI foi substituído em 2003 pelo denominado Rendimento Social de Inserção.31 (RSI) 
Este não difere substancialmente do anterior rendimento mínimo garantido, na medida 
em que mantém basicamente a mesma estrutura – trata-se de um prestação pecuniária, 
integrada no subsistema de solidariedade (não contributivo), aliada a um programa de 
inserção, em que a prestação é devida e atribuída a quem se encontre em situação de 
grave carência económica e social e manifeste disponibilidade activa para o trabalho, a 
formação profissional ou qualquer outra acção destinada a apoiar e preparar a sua 
integração laboral e social. 
Quadro nº 21 
Beneficiários estrangeiros com RMI (2004) 
e Rendimento Social de Inserção,  por região de origem (2004 e 2005) 
Região Origem RMI2004 
RSI
2004 
RSI
2005 
África (excepto PALOP) 148 36 49 
América Central 24 3 4
América do Norte 38 28 43 
América do Sul (excepto Brasil) 76 16 58 
Ásia 28 6 12 
Brasil 356 79 171 
Europa de Leste 124 46 134 
Índia 51 4 8
Médio Oriente 32 7 15 
Países da UE (excepto Portugal) 695 112 234 
PALOP’s 6 115 966 2.662 
Restantes Países Europa 50 0 6
Outros 0 0 3
Total 7 773 1.303 3.399 
Fonte: IIES, IP – Instituto de Informática e Estatística da Segurança Social, IP - Unidade de 
Estatística
As principais mudanças introduzidas relativamente ao anterior regime, passam por 
acentuar o carácter transitório e subsidiário da atribuição da prestação, designadamente, 
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introduzindo condições mais restritas de acesso e manutenção do direito à prestação e 
penalizando de forma mais gravosa o incumprimento dos compromissos assumidos pelos 
titulares e beneficiários. 
O número de imigrantes que beneficiam do Rendimento Social de Inserção tem vindo a 
diminuir ao mesmo tempo que se afirma a intenção de promover uma melhor integração 
dos imigrantes. Como podemos verificar, a prestação em 2000 era de 12.749 atribuições 
contra 7.773 em 2004. 
Segundo os dados do IIESS, referentes ao ano de 2004, os maiores beneficiários foram 
os imigrantes dos PALOP, representando uma percentagem significativa de 74,4%, 
seguidos dos países da UE (8,6%) e do Brasil (6,1%). (Quadro nº 20) 
O Quadro nº 20 mostra-nos a atribuição deste subsídio aos estrangeiros, por países de 
origem, em dois momentos distintos: 2001 e 2004. Já o Quadro nº 21 dá-nos uma ideia 
da concessão do referido RMI (2004) e RSI (2004 e 2005).  
O princípio aplicado aos abonos de família vai ser também estendido ao rendimento 
social de inserção. Ambas as prestações têm a mesma natureza - são prestações de 
carácter universal, que não dependem dos descontos feitos pelos contribuintes, mas da 
residência em território nacional. Segundo o Diário Económico: 
“o Governo resolveu alargar a prestação aos estrangeiros que tenham 
autorização de permanência, visto de trabalho, visto de estada temporária e de 
prorrogação de permanência, desde que estejam legalmente em território 
nacional há pelo menos três anos. No máximo estarão abrangidas duas mil 
pessoas, com uma despesa anual que rondará os 500 mil euros anuais.”32
Não podemos deixar de referir que, presentemente, Portugal está abrangido, no quadro 
da respectiva participação da UE, pelo mais completo esquema de coordenação 
fundamentado sobre os Regulamentos 1408/71 e nº 574/7233.
                                                
32 Jornal Diário Económico de 23-12-2005 
33 Regulamento (CEE) 1408/71 do Conselho, de 14 de Junho de 1971 
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Quadro nº 22 
Pensionistas activos por tipo de pensão e País de naturalidade (2003) 
Invalidez Velhice Sobrevivência Total 
 N % N % N % N % 
África 11.292 85,5 22.026 68,3 9.005 61,1 42.323 70,3 
África (excepto PALOP) 240 1,8 415 1,3 384 2,6 1.039 1,7 
PALOP’s 11.052 83,7 21.611 67,0 8.621 58,4 41.284 68,6 
América 577 4,4 3.574 11,1 2.302 15,6 6.453 10,7
América Central 7 0,1 16 0,0 26 0,2 49 0,1 
América do Sul (ex. Brasil) 196 1,5 150 0,5 350 2,4 696 1,2 
América do Norte  80 0,6 325 1,0 349 2,4 754 1,3 
Brasil 294 2,2 3.083 9,6 1.577 10,7 4.954 8,2 
Asia 194 1,5 1.074 3,3 286 1,9 1.554 2,6 
Índia 147 1,1 852 2,6 206 1,4 1.205 2,0 
Médio Oriente 0 0,1 26 0,1 16 0,1 50 0,1 
Timor 33 0,2 93 0,3 25 0,2 151 0,3 
Europa 1.135 8,6 5.576 17,3 3.132 21,2 9.843 16,3 
Países da UE (ex. Portugal) 1.104 8,4 5.247 16,3 2.782 18,9 9.133 15,2 
Europa de leste 0 0,0 19 0,1 24 0,2 43 0,1 
Restantes Países Europa 31 0,2 310 1,0 326 2,2 667 1,1 
Oceânia 9 0,1 5 0,0 25 0,2 39 0,1 
Total Estrangeiros 13.207 100 32.255 100 14.750 100 60.212 100 
Portugal 329.740 1.581.324 622.216 2.533.280 
Total 342.947 1.613.579 636.966 2.593.492 
Fonte: IIESS - Ministério da Segurança Social e do Trabalho 
Esta regulamentação aplica-se nos regimes de segurança social:  
“aos trabalhadores assalariados, membros da sua família e sobreviventes que se 
deslocam, ou se deslocaram, dentro do espaço comunitário: ou seja, as pessoas 
que residem no território de um dos membros estão sujeitas às obrigações e 
usufruem dos benefícios da legislação nas mesmas condições que os nacionais 
desse mesmo estado.” (artº 3ºdo referido Regulamento) 
O Quadro nº 22 indica alguns dos pilares da segurança social: velhice, invalidez e 
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sobrevivência. Dependendo dos países abrangidos pelo Regulamento atrás referido, bem 
como algumas Convenções de Segurança Social entre Portugal e países terceiros, temos 
de ter em conta que, por princípio, os cidadãos beneficiarão, em conjunto – em regime 
cumulativo – das prestações adquiridas nos países de origem e destino. 
Portugal mantém em vigor, convenções ou acordos bilaterais com os seguintes estados: 
Austrália, Andorra, Argentina, Brasil, Cabo Verde, Canadá, Chile, Estados Unidos da 
América, Marrocos Uruguai e Venezuela. 
Como podemos verificar, começa a aparecer um sector de pensionistas estrangeiros, que 
demonstra que estamos perante comunidades com um tempo de residência 
suficientemente longo, para que alguns dos seus membros tenham completado o ciclo 
próprio de uma migração económica; ou casos de uma incapacidade para o trabalho por 
motivos de doença, situações em que se associam factores de idade avançada e/ou 
desgaste físico provocado pelo desempenho de árduas actividades profissionais. 
Em termos de benefícios sociais (Quadro 22 e Gráfico 12) podemos constatar que são os 
imigrantes oriundos de África que constituem o grupo mais representativo (70%) a 
receber os diferentes tipos de pensões: invalidez, velhice, e sobrevivência. Trata-se da 
comunidade imigrante que, sem dúvida, há mais anos está radicada em Portugal. 
Gráfico nº 11 
Pensionistas por País de naturalidade – total pensões 
Pensionistas Activos por País de Naturalidade 
(2003) 
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Fonte: SEF, Relatório Estatístico 2004, elaboração própria 
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Os imigrantes dos países da UE estão em segundo lugar com 16% das pensões, logo 
seguidos do continente americano, principalmente com os imigrantes do Brasil em 
destaque. 
Em termos de grupos sócio-económicos (Quadro nº 23) verificamos que os cidadãos 
oriundos dos PALOP são maioritariamente trabalhadores por conta de outrem, havendo 
apenas uma pequena percentagem que trabalha por conta própria, nomeadamente, 
alguns angolanos que se dedicam ao pequeno comércio. 
Relativamente aos brasileiros, destacam-se sobretudo por uma distribuição mais 
equilibrada: trabalhadores por conta própria (3.004), independentes (860) e no reverso 
trabalhadores por conta de outrem (4.753). 
Quanto aos estrangeiros oriundos dos EUA verifica-se uma certa heterogeneidade em 
termos de profissões com nível de qualificação elevada, denotando-se uma maior 
incidência em profissões intelectuais e científicas (302). A explicação para este elevado 
nível de qualificação profissional, reside substancialmente no facto de uma parte desses 
estrangeiros terem vindo para Portugal trabalhar por conta própria, estabelecendo o seu 
próprio negócio. 
Em situação semelhante, não em termos numéricos mas de ocupação profissional, 
destacam-se os cidadãos europeus, nomeadamente os cidadãos comunitários: quadros 
intelectuais e científicos (3.899) e empresários (3.553). 
Desta análise depreendemos que estamos perante dois grupos populacionais, com 
elevadas qualificações científicas e técnicas, contribuindo, significativamente, pela 
positiva para o desenvolvimento sócio-económico em Portugal. 
Mas, por muita importância que estes grupos populacionais tenham na nossa economia, 
não devemos esquecer o contributo imprescindível dado pelas populações menos 
qualificadas. Nesta categoria, o maior predomínio em termos numéricos pertence aos 
cidadãos originários de países africanos, designadamente dos PALOP: trabalhadores não 
qualificados são 19.510 e qualificados e/ou semi-qualificados são 23.136. 
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Comparativamente aos cidadãos dos países de língua portuguesa, os imigrantes de 
Leste estão menos representados nas actividades de comércio e nos serviços, 
possivelmente por se tratar de profissões que tendem a ser maioritariamente 
desempenhadas por mulheres, e que, por terem uma relação directa com o público, 
obrigam ao conhecimento da língua portuguesa. Assim sendo, da menor participação dos 
trabalhadores de Leste nas actividades de serviços, podemos depreender que esta 
situação advém das dificuldades de comunicação linguística desses mesmos imigrantes 
relativamente aos dos PALOP e do Brasil, e também por serem uma comunidade muito 
recente. 
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Uma das componentes do mercado de trabalho é a influência da imigração ao nível dos 
salários. Não existem, porém, elementos estatísticos suficientes que permitam 
estabelecer um coeficiente de correlação entre as alterações salariais e a actividade de 
mão-de-obra imigrante. Desde a teoria clássica, de uma época de mercado homogéneo, 
que essa correlação é dada como causadora de tensões sociais -  ora, acontece que os 
mercados de trabalho actuais não são homogéneos. 
Gráfico nº 12 
População estrangeira por actividades económicas (2001) 
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Fonte: Censo 2001, elaboração própria 
Há que tomar em consideração que o imigrante tem uma propensão ao consumo 
diferente, inferior, à dos trabalhadores nacionais. A poupança daí derivada é, em grande 
parte, pelo menos nas fases iniciais, enviada para o país de origem da mão-de-obra. Mas 
vão surgindo, de forma crescente, comportamentos diferentes à medida que os 
imigrantes se vão estabelecendo no país onde trabalham. Procuram então bens duráveis, 
por razões de rentabilidade e/ou segurança, no país onde trabalham. 
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Relativamente à inserção dos estrangeiros no mercado de trabalho, podemos destacar 
duas situações extremas, dualidade essa que não é exclusiva de Portugal, mas das 
sociedades desenvolvidas da actualidade, conforme o descreve a “teoria económica do 
mercado dual”. (Piore: 1979) 
O primeiro segmento, designado por segmento de mercado “primário” é maioritariamente 
preenchido por estrangeiros da Europa comunitária e do continente americano, sendo 
que parte destes estrangeiros vêm na sequência de movimentos no seio de organizações 
(internacionais) às quais pertencem. O segundo segmento, designado por segmento de 
mercado “secundário” e caracterizado por trabalho precário ou pouco qualificado, baixos 
salários, fracas perspectivas de carreira, maioritariamente preenchido por africanos, por 
europeus de Leste e, em certos casos, também por brasileiros. 
Não podemos esquecer que os dados constantes do Quadro nº 23 e Gráfico nº 12, são 
do Censo de 2001, e por essa altura, as comunidades de Leste ainda não tinham a 
importância e dimensão que têm hoje. E que muitos dos cidadãos dos PALOP, hoje, 
adquiriram já a nacionalidade portuguesa. 
Existem vistos concedidos no estrangeiro e vistos concedidos em postos de fronteira. 
Nas embaixadas e postos consulares de carreira portugueses, podem ser concedidos 
vários tipos de visto que visam objectivos distintos, têm diversos períodos de validade e 
só autorizam a entrada temporária no país, subordinada ao fim para o qual o visto foi 
concedido.  
Como já foi referido anteriormente existem vários tipos de vistos, mas apenas nos 
limitaremos a observar a evolução global dos “vistos de trabalho”. Este tipo, que pode ser 
de quatro categorias, conforme já mencionámos, destina-se a permitir a entrada em 
Portugal a fim de exercer temporariamente uma actividade profissional, subordinada ou 
não. Pode ser concedido para permanência em Portugal até um ano, podendo ser 
prorrogável.
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Gráfico nº 13 
Número de vistos de trabalho concedidos por Portugal (1999-2005) 
Número de vistos de trabalho concedidos por Portugal entre 1999 e 2005
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Fonte: MNE, Direcção de Vistos 
Há outro tipo de vistos que possibilitam actividades complementares laborais, como é 
exemplo, o visto de estudo que permite exercer, em paralelo, uma actividade profissional, 
devendo para isso, ser formulado o seu pedido ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(SEF), acompanhado do contrato de trabalho previamente depositado na Inspecção-
Geral do Trabalho (IGT). 
Relativamente à concessão de vistos de trabalho, e relembrando a tipologia deste tipo de 
vistos, existem quatro tipos de vistos de trabalho, consoante a actividade profissional: (I) 
actividade desportiva ou no âmbito de espectáculos; (II) actividade científica ou de 
elevada qualificação técnica; (III) actividade profissional independente no âmbito de 
prestação de serviços; (IV) actividade profissional subordinada.34
No Gráfico nº 13 estão representados todos os vistos de trabalho concedidos por postos 
consulares entre 1999 e 2005, num total de mais de 100 países. Nesse documento, é 
curioso verificar que foram concedidos exactamente o mesmo número de vistos de 
trabalho tipo IV – trabalho dependente, 2.306 para o Brasil e 2 306 para Cabo Verde. Mas 
se repararmos na concessão de vistos tipo III – trabalho independente: foram autorizados 
a cidadãos brasileiros 1.435 vistos e aos cidadãos cabo-verdianos apenas 14. Ainda 
                                                
34 Decreto-lei nº 34/2003, artº 37 
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comparando estes dois países, temos a concessão de vistos do tipo II – desporto e 
espectáculo: 1.566 para o Brasil e apenas 192 para Cabo Verde. 
Pelos dados fornecidos pelo MNE, constatamos que desde 1999 a 2002, a concessão de 
vistos de trabalho foi atribuída, em destaque, para os cidadãos do Brasil e de Cabo-
Verde. Em 2003, ainda com o Brasil na frente, emergem a Ucrânia, a Bulgária e a 
Roménia com mais autorizações deste tipo. Em 2004 e 2005, temos ainda a Moldávia e a 
Federação Russa que surgem à frente de Cabo-Verde. Neste período de tempo, o Brasil 
foi sempre o país com mais vistos de trabalho autorizados por Portugal. 
Gráfico nº 14 
Evolução do número de vistos de trabalho concedidos por Portugal (1999-2005) 
Evolução do número de vistos de trabalho concedidos por Portugal a alguns 
países entre 1999 e 2005
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Fonte: MNE, Direcção de Vistos 
Quanto aos dez países aos quais Portugal concedeu mais vistos de trabalho no período 
compreendido entre 1999-2005, temos o Brasil, a Bulgária, Cabo-Verde, Cuba, EUA, 
Federação Russa, Moldávia, Polónia, Ucrânia e Roménia. (Quadro nº 14) 
Podemos observar neste gráfico, a quantidade de concessões de vistos de trabalho por 
nacionalidades. O Brasil, desde 1999, apenas com uma quebra no ano de 2001, tem 
subido gradualmente, atingindo um valor bastante significativo no ano de 2005 (1270 
vistos de trabalho concedidos). Relativamente à comunidade cabo-verdiana sucede o 
inverso, ela aumenta de 1999 para 2000 e até 2005 desce sucessivamente. 
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A curva do Gráfico nº 14 referente aos moldavos é interessante: ela sobe até 2000, para 
apresentar, de seguida, uma descida durante os anos de 2001 a 2002 – num período em 
que, para trabalhar, se entrava com um visto de estada temporária e uma autorização de 
permanência - e, em 2003 até 2005, voltar a aumentar (novos pedidos de vistos de 
trabalho). 
Quanto aos pedidos de vistos de trabalho, nos postos consulares da Ucrânia e da 
Federação Russa, acontece aproximadamente a mesma situação: uma quebra em 2001 
e 2002 e uma subida de 2003 para 2005. 
Gráfico nº 15 
População estrangeira que cessou o Estatuto de Residente 
Causas da cessação (2004) 
Fonte: SEF (Relatório Anual 2004) 
Este gráfico mostra-nos que a verdadeira causa de cessação do estatuto de residente foi 
a própria aquisição da nacionalidade portuguesa (1.346). Ou seja, dos 1.602 indivíduos 
que deixaram de ser “imigrantes”: 100 foi por saída voluntária do país, 156 por morte e 
1.346 deixaram esse estatuto ao ser-lhes concedida a nacionalidade portuguesa. 
De acordo com os dados do SEF, em 2004, deram entrada nos serviços 4.925 pedidos 
de naturalização, que se juntaram aos 6.086 que tinham transitado de 2003. Os cabo-
verdianos, com 4.412 pedidos (304 naturalizações), os guineenses, com 3.083 pedidos 
(235 naturalizações), os angolanos, com 1.076 pedidos (71 naturalizações) e os 
brasileiros, com 803 pedidos (75 naturalizações), foram os cidadãos que mais solicitaram 
a nacionalidade portuguesa. (Gráfico nº 15) 
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Para conseguirem obter a cidadania portuguesa, os estrangeiros têm de preencher certos 
requisitos, nomeadamente, terem uma autorização de residência em Portugal. Os 
cidadãos nacionais de países de língua oficial portuguesa (Brasil, Angola, Moçambique, 
Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe) têm de ter autorização de residência 
há, pelo menos, seis anos, enquanto os nacionais de outros países têm de ter o 
documento há, no mínimo, 10 anos. 
Como efeito colateral da independência das ex-colónias, ocorreu uma modificação nas 
leis da nacionalidade portuguesa e, simultaneamente, a criação de leis da nacionalidade 
em cada um desses países. A lei de 1975 criou, com efeitos retroactivos, uma 
comunidade imigrante em Portugal e comunidades emigradas nos novos países 
lusófonos. Essa filosofia jurídica trouxe algumas consequências que ainda, hoje, se 
fazem sentir. Por exemplo: numa mesma família de angolanos, pode haver filhos que tem 
nacionalidade angolana e irmãos com mais 3 ou 4 anos que têm nacionalidade 
portuguesa. 
Gráfico nº 16 (a) e b)) 
Naturalizações por Sexo e Nacionalidades (2004)
Fonte: SEF (Relatório Estatístico 2004) 
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Quanto ao acesso à nacionalidade portuguesa por naturalização (Gráfico 16 b)), 
constata-se que as cinco nacionalidades mais representativas pertencem aos países que 
integram a CPLP, pela seguinte ordem decrescente: Cabo Verde, Guiné-Bissau, Brasil, 
Angola e S. Tomé e Príncipe, nacionalidades que integraram os fluxos iniciais de 
imigração para Portugal. E que o maior número de concessões foi do sexo masculino 
(805) contra 608 relativas ao sexo feminino. (Gráfico 16 a)). 
Em 2004, o SEF registou 4.925 pedidos de nacionalidade por naturalização, embora, no 
mesmo período, esta apenas tenha sido atribuída a 1.413 pessoas (28,7%). Aliás, os 
processos para naturalização aumentaram substancialmente após 2001 (1.946), ano em 
que decorreu o último processo de legalização de imigrantes ilegais abrangente a todas 
as nacionalidades. 
Estes são os pedidos que deram entrada no SEF e dizem apenas respeito à aquisição de 
nacionalidade por naturalização e não à nacionalidade originária concedida através das 
conservatórias. Não quer dizer que os processos que entram num ano são resolvidos 
nesse período, até porque, normalmente, são bastante longos, dados os requisitos 
exigidos.
Agora, com a entrada em vigor da nova lei da nacionalidade, como já referimos, por 
naturalização, abre-se a possibilidade de aceder à nacionalidade portuguesa às crianças 
que tenham nascido em Portugal e que completem o 1º ciclo do Básico, qualquer que 
seja o estatuto legal dos progenitores. Antes dessa fase ainda pode ser pedida a 
naturalização, se entretanto um dos progenitores completar cinco anos de residência 
legal. Esta é, aliás, uma das alterações mais relevantes: a contagem dos cinco anos de 
residência legal de pelo menos um dos progenitores ser referenciada não ao momento do 
nascimento mas ao do pedido de naturalização. 
5.1.3. Ausência de estatísticas – a imigração ilegal 
De acordo com a legislação em vigor, em Portugal é “imigrante ilegal” todo o cidadão 
estrangeiro que: tenha entrado indocumentado ou com documentos falsos e assim 
permaneça em território nacional; tenha permanecido no país após o termo de validade 
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do respectivo visto de entrada ou título de residência, ou após ter sido expulso do 
território nacional por autoridade competente. Castles (2005) argumenta a este propósito: 
“Os países de imigração deparam-se com dificuldades para prevenir fluxos 
migratórios indesejados. O acordo de Shengen na Europa e o estreitar de 
controles fronteiriços nos Estados Unidos da América podem ter reduzido os 
movimentos  ilegais, mas não lhe puseram termo” (p.59).
Este autor fala-nos da categorização que os Estados fazem dos seus imigrantes: 
imigrantes laborais temporários, imigrantes qualificados e empresários, imigrantes 
irregulares, refugiados e requerentes de asilo. Quanto aos ilegais, são: 
“pessoas que entram num país, normalmente à procura de emprego, sem os 
documentos ou as autorizações necessárias. Muitos fluxos de imigração ilegal 
são constituídos predominantemente por imigrantes sem papéis. Em alguns 
casos, os países de imigração consentem tacitamente esta imigração porque 
permite a mobilização de mão-de-obra para responder à procura dos 
empregadores, sem implicar custos sociais ou medidas para a protecção dos 
imigrantes” (Castles, 2005:18-19) 
Na primeira metade dos anos 90, os Relatórios de Segurança Interna (RSI), do Ministério 
da Administração Interna, tipificaram sistematicamente os imigrantes ilegais como sendo 
cidadãos estrangeiros que entraram legalmente em território nacional, oriundos de um 
PALOP, “munidos com vistos de turismo, negócios ou trânsito, não abandonando o país 
no termo da validade daqueles vistos” (RSI de 1993). 
O número de imigrantes em situação ilegal em Portugal é obviamente desconhecido, mas 
pensamos poder avaliá-lo na ordem dos 25 a 40 mil imigrantes na primeira metade dos 
anos 90, estimativa baseada nos seguintes dados: durante a “Regularização 
Extraordinária de 1992”, dos 39 mil processos entrados apenas 16 mil deram lugar à 
emissão de títulos de residência, segundo o RSI de 2004. 
A “Regularização Extraordinária de 1996” foi legitimada pela necessidade de legalizar os 
imigrantes que não tinham sido abrangidos pela anterior regularização ou que se tinham 
novamente tornado ilegais. Ainda segundo o mesmo relatório, durante a regularização de 
1996, foram recebidos 35 mil processos dos quais mais de 95% deram lugar à emissão 
de um título de residência. 
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A estimativa do SEF, relativamente ao número de imigrantes ilegais em território 
português, que encontrámos num jornal diário35 é de 150.000. Ainda, segundo a mesma 
fonte, o SEF contabilizou 4.146 recusas de entrada em Portugal, em 2005. A maior parte 
delas, nos aeroportos de Lisboa e do Porto. 
O número de estrangeiros expulsos do país foi de 132, por falsificação de documentos e 
auxílio à imigração ilegal, e mais 183 cidadãos estrangeiros também foram conduzidos 
até à fronteira, no mesmo ano. A este número adicionam-se os 204 expulsos, na 
sequência de penas acessórias pela prática de diversos crimes em Portugal: 519 foi o 
total de expulsões, no ano de 2005. 
Como já foi referido anteriormente, desde a entrada em vigor da Convenção de Aplicação 
de Schengen, fez-se cessar a exigência de consulta prévia obrigatória para a concessão 
de visto aos nacionais da Rússia, Ucrânia, Roménia e outros países dos Leste europeu, o 
que, conjugado com a liberdade de circulação no Espaço Schengen, potenciou a vinda 
para o nosso pais de migrantes provenientes dessa região. 
Dada a legislação em vigor, nenhum estrangeiro em situação de residência ilegal pode 
ser economicamente activo no mercado de trabalho formal, ou seja, a situação de 
residência ilegal, tenderá, se activo e do sexo masculino, a ser incorporado no sector da 
construção civil e obras públicas; se activo e mulher, estará predominantemente ligada ao 
sector terciário, nomeadamente às limpezas industriais e domésticas.  
Esta descrição tem pouco de surpreendente dado que a esmagadora maioria dos 
imigrantes ilegais, principalmente no caso dos PALOP, entra em Portugal de modo legal, 
inserida numa rede migratória informal de base familiar ou de vizinhança, num processo 
migratório que tecnicamente designaríamos por migrações em cadeia, sendo, por isso, 
encaminhado para actividades económicas em que o grupo imigrante a que pertence 
está firmemente inserido. 
Contudo, se este é o perfil económico “típico” do imigrante ilegal, convém não esquecer 
que outros tipos foram detectados em trabalhos recentes que apontam para uma 
complexa tipologia dos imigrantes ilegais em Portugal e, sobretudo, para o impacto 
                                                
35 In Jornal Correio da Manhã de 31.05.2006 
em http://www.correiomanha.pt/noticia.asp?id=203468&idselect=10&idCanal=10&p=200 – consultada em 31.05.2006 
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crescente de redes de tráfico internacional de mão-de-obra tentacularmente estruturadas 
dentro e fora da UE. 
Assim, o combate à imigração ilegal deve continuar a passar pela repressão das redes de 
tráfico, das formas de economia clandestina e ilegal (prostituição, exploração de trabalho 
escravo, não-inscrição de trabalhadores em sistemas de segurança social e sindical, etc.) 
e pela celebração de acordos com países de passagem que os obrigue a aceitar o 
retorno de clandestinos comprovadamente oriundos do seu território em condições 
compatíveis com o respeito pelos direitos do homem. 
Rui Pena Pires (2005) defende que: “a maioria dos imigrantes entra em Portugal com 
visto de turista, que entretanto caduca e só depois se tornam ilegais.” Sobre a imigração 
ilegal, salienta: 
“que em Portugal não há canais que permitam aos estrangeiros legalizarem-se, 
na medida em que estes têm que chegar ao país já com contrato de trabalho.(…) 
Para a regularização da situação o imigrante tem que passar pelos Ministérios 
dos Negócios Estrangeiros, da Administração Interna e do Trabalho. Um 
processo que demora muito tempo e que leva a que muitos desistam», explicou, 
adiantando que é necessária a criação de «mecanismos de imigração mais 
sensatos». (Pena Pires, 2005)36
É que, ao contrário do que muitas vezes se faz pensar, a maior parte dos imigrantes sem 
documentos não atravessou as fronteiras escondido, não veio trazido por máfias, não é 
vítima de redes ilegais: simplesmente entrou no país com visto de turista, como é seu 
direito, e deixou-se ficar.  
Ora esta atitude não é muito diferente, daquela que tiveram em muitas oportunidades os 
emigrantes portugueses. O recente caso do Canadá é eloquente em relação a este 
aspecto. Os portugueses que foram expulsos, ou se encontram sob ameaça de expulsão 
no Canadá, apesar de ilegais, estão, de facto, integrados na sociedade canadiana. Vivem 
no Canadá há anos, têm os filhos na escola, trabalham, descontam e pagam os seus 
impostos.  
                                                
36 in Agência LUSA 2006-05-22  
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5.1.4. Breve análise dos dados
Portugal, país tradicionalmente de emigração, passou a integrar (na década de 90) o 
grupo de países também de imigração. Quanto ao número de cidadãos de nacionalidade 
estrangeira (em situação regular), em Portugal (fonte SEF), ele tem também vindo a 
aumentar de forma muito expressiva, em especial nos anos mais recentes: passou de 
cerca de 54 mil em 1980 (0,6% da população residente em Portugal), para cerca de 350 
mil em 2001 e para cerca de 500 mil em 2004 (equivalendo a cerca de 5% da população 
residente). 
As nacionalidades presentes em Portugal são, também elas, cada vez mais diversas: em 
2001 foram apuradas (SEF) cerca de 170 nacionalidades diferentes para os estrangeiros 
residentes em Portugal. Neste quadro de alargamento das nacionalidades presentes em 
Portugal, existem, contudo, nacionalidades que merecem destaque pela sua 
representatividade: os países africanos de língua oficial portuguesa (em especial Cabo-
Verde, Angola, Guiné-Bissau e S. Tomé e Príncipe), o Brasil, os países da Europa 
comunitária (em especial Reino Unido, Alemanha, Espanha e França) e, mais 
recentemente, os países do Leste Europeu (em especial Ucrânia, Moldávia, Roménia e 
Rússia). 
Entender-se este universo dos estrangeiros residentes em Portugal como um grupo 
internamente homogéneo e contrastante com a população de nacionalidade portuguesa é 
um equívoco. Na realidade, o universo de estrangeiros é internamente muito diverso, 
nomeadamente em termos do seu perfil e comportamentos demográficos.
Desta caracterização efectuada, com origem em diferentes fontes e num período recente, 
podemos concluir que a imigração passa a ser a componente principal dos movimentos 
migratórios externos. Por outro, no caso das populações estrangeiras, não só o seu 
número tem vindo a crescer de forma muito significativa, como passam a implicar novos 
grupos de nacionalidades, em especial do Leste europeu. 
Quanto ao nível de instrução dos estrangeiros que residem em Portugal, observa-se que 
as habilitações escolares dos estrangeiros originários dos países da Europa (inclusive de 
Leste) são, em média, bastante superiores às habilitações dos estrangeiros nacionais dos 
países africanos de língua oficial portuguesa. 
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Outra contribuição importante tem a ver com o rejuvenescimento demográfico do País. 
Na década de 90, o número de indivíduos com idades entre os 15 e 34 anos teria 
diminuído sem a presença de estrangeiros. Embora a idade média da população 
residente em Portugal tenha aumentado - passando de 36,9 anos em 1991, para 39,5 em 
2001- os portugueses têm, em média, mais sete anos (39,7) que os estrangeiros, 32,3. 
(Rosa, Seabra, Santos, 2003:71) 
Os imigrantes contribuíram também para o reforço do volume de pessoas em idade 
activa, em especial nas camadas mais jovens, tendo atenuado os níveis de 
envelhecimento da população, sobretudo no topo. A comunidade imigrante situa-se 
maioritariamente, nos grupos etários entre os 25 e 34 anos, até porque o principal motivo 
de terem emigrado é a obtenção de trabalho. 
Relativamente à distribuição geográfica, Lisboa e a sua área metropolitana, concentra, de 
um modo geral, a parcela mais significativa de estrangeiros residentes em Portugal. Os 
estrangeiros de nacionalidade africana são os que apresentam níveis de residência mais 
elevados na Grande Lisboa. Em contrapartida, os estrangeiros europeus e também os 
cidadãos naturais do Brasil, são os que se apresentam menos concentrados na capital. 
A família, quer inclua indivíduos migrantes quer não, é a mais universal e fundamental 
unidade de produção e reprodução cultural, social e económica. Idealmente, 
desempenha um papel essencial na plena integração dos seus membros e funciona 
como rede de protecção e entreajuda. Perante os dados fornecidos pelo MNE podemos 
identificar situações diversas, em termos de reagrupamento familiar:  
? Os nacionais dos PALOP que se encontram numa fase mais adiantada do 
processo migratório e que experimentaram um acréscimo significativo do volume 
de chegadas associado ao reagrupamento familiar entre 1999 e 2002. Este grupo 
evidencia um dos maiores pesos relativos das chegadas associadas a esta 
imigração de núcleo familiar. (cerca de 1/3 dos imigrantes).  
? Os asiáticos, nomeadamente chineses e indianos, que apresentam, em termos 
estatísticos, uma utilização significativa da possibilidade do reagrupamento 
familiar (em 2002), o que aponta para uma presença antiga (mais evidente no 
caso do pequeno grupo de nacionalidade indiana) e para estratégias migratórias 
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que parecem envolver a deslocação para Portugal dos membros adultos da 
família nuclear num período de tempo relativamente curto;  
? Os europeus não comunitários (sobretudo compostos por cidadãos da Europa de 
Leste), e os brasileiros que, inicialmente, utilizavam a figura do reagrupamento 
familiar de forma menos significativa do que nas duas situações apresentadas 
anteriormente.
Esta situação também se vem modificando, relativamente às concessões de vistos de 
curta duração, aqueles que devem ser solicitados numa situação de reagrupamento 
familiar, no ano de 2005, o maior número de vistos de estada temporária, foram 
concedidos a cidadãos moldavos: 860 em 2004 e 951 em 2005.  
Pensamos que, a qualquer Estado assiste, por princípio, o direito de poder limitar a 
entrada no seu território de imigrantes. As diferentes leis sobre imigração estabelecem os 
critérios da sua entrada, assim como as sanções que serão aplicadas àqueles que não as 
cumprirem. Como vimos anteriormente, a diferente legislação, ao longo do tempo, mostra 
tendências e consequências, relativamente aos fluxos migratórios.  
O problema é que as desigualdades no mundo, sempre geraram movimentos de pessoas 
de uns países para outros, em função das oportunidades que se lhes afiguram mais 
adequadas para melhorarem as suas vidas. Neste campo não há leis que consigam 
impedir alguém de emigrar, ou que possam dissuadir na tentativa de arranjar trabalho 
num dado país. Os portugueses sabem, por experiência própria, que esta afirmação é 
uma facto incontornável.
Apesar de muitas leis serem muito mais restritivas, de forma a tentarem impedir, de certo 
modo, este fenómeno, não alcançaram grandes resultados. Para os migrantes há uma 
solução: se não podem emigrar de forma legal, fazem-no clandestinamente. Ora, é aqui 
que começa a face, digamos, mais estranha, de todo o processo. 
Em nome de uma política de igualdade de tratamento social dos cidadãos e 
trabalhadores estrangeiros residentes em Portugal, o objectivo principal deverá ser a 
garantia de que estes beneficiam – dentro do quadro legal – de idêntica cobertura face 
aos seus congéneres nacionais. 
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O que os dados estatísticos nos permitiram observar, foi que o número de inscritos na 
segurança social, é superior ao próprio número de cidadãos a trabalhar e residir no nosso 
território.
Para ser verdade, como referimos anteriormente, só se todos, sem excepção, estivessem 
a descontar para a segurança social, e sabemos, que no interior das comunidades 
estrangeiras que residem no nosso país, existem crianças, menores, jovens, que não 
podem beneficiar (ainda) da nossa segurança social.  
Isso significará, que não só os trabalhadores legais, mas também aqueles que ainda não 
têm a sua situação regularizada descontam, na maior parte das vezes, para a segurança 
social, têm o respectivo número de beneficiário, cartão de contribuinte e outros. O que 
lhes falta, simplesmente, é mesmo um título que lhes permita permanecer no país.  
Esta é, de facto, a situação de “ilegalidade com alguma legalidade” que se pratica em 
Portugal. A confirmar, esta posição do estado português, lembramos, apenas, que 
quando se procedeu em 2003 à regularização extraordinária de brasileiros, permitindo a 
sua legalização, um dos requisitos para esse efeito, era (como ilegal) estar a descontar 
pelo menos nos três meses anteriores ao pedido no SEF. 
O director-geral do SEF, Manuel Jarmela Palos, em declarações a um jornal diário37,
referindo a situação dos imigrantes brasileiros em Portugal, frisou:  
“que o SEF está empenhado no combate à imigração ilegal, existindo uma 
cooperação intensa entre as autoridades dos dois países, nomeadamente entre 
o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e a polícia federal brasileira.” (Palos:
2005)
O director-geral do SEF fez, ainda, um balanço positivo do acordo entre Portugal e Brasil 
sobre a contratação recíproca de trabalhadores, conhecido como “Acordo Lula”,
sublinhando que:”foram já legalizados 14.346 brasileiros.” 
Acresce, que enquanto a permanência ilegal em território nacional é, dentro do 
ordenamento jurídico nacional, uma infracção cuja sanção prevista é a expulsão do 
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território nacional, a inserção na economia informal não acarreta qualquer sanção deste 
tipo.  
“Para que o termo imigrante ilegal tenha valor heurístico pensamos que deve ser 
reservado, para os imigrantes que residam ilegalmente em território nacional, 
usando para os restantes casos outros termos, como imigrante activo inserido na 
economia informal.” (Malheiros: 2004)38
Dada a legislação em vigor, refere J. Malheiros, nenhum estrangeiro em situação de 
residência ilegal pode ser economicamente activo no mercado de trabalho formal. Ora, 
quando os requisitos para que os cabo-verdianos ilegais em Portugal possam aceder a 
condições excepcionais de legalização, como explicou, depois de uma visita oficial a 
Cabo Verde, o Ministro dos Negócios Estrangeiros, nomeadamente «ter há mais de cinco 
anos com situações estáveis e com contribuição efectiva para a vida portuguesa»39, há 
situações que deveriam ser definidas. 
Ao mesmo tempo, as estatísticas, segundo o SEF40, mostram que as expulsões de 
imigrantes aumentaram 53% em 2005 Ao todo, foram expulsos 784 imigrantes ilegais, 
mais 270 do que no ano anterior. 
A maioria dos 460 mil imigrantes que residem legalmente em Portugal deve a sua 
condição às regularizações extraordinárias de imigrantes, que ocorreram em 1992, 1996, 
2001 e 2003. Pensamos que este simples facto mostra que as políticas nacionais, de 
acolhimento da imigração, não são regulares. Ou seja, o que tem acontecido, é que, 
quando o número de imigrantes indocumentados atinge um volume demasiado alto, há 
uma qualquer regularização extraordinária, que acaba por deixar, sempre, de fora um 
grande número de cidadãos estrangeiros já residentes em Portugal, na maior parte das 
vezes, integrados na sociedade, mas que, não tinham condições de cumprir as regras da 
regularização. Estes vão ficando à espera de uma eventual regularização seguinte, e 
assim sucessivamente. 
A actual lei recenseia sete vistos – de escala, de trânsito, de curta duração, de 
residência, de estudo, de trabalho (com quatro categorias), de estada temporária; e ainda 
as autorizações de residência temporária e permanente; existem ainda as autorizações 
                                                
38 In http://www.casadobrasildelisboa.rcts.pt/arq-artigos/imigracao-ilegal-pt.doc -Consulta efectuada em 03.2006 
39 http://www.portugaldiario.iol.pt/noticia.php?div_id=&id=671855 – Consulta efectuada em 19.04.2006 
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de permanência, que já não são concedidas ao abrigo da actual lei, mas cujo regresso 
faz parte do Programa do XVII Governo Constitucional. 
O imigrante vê-se, assim, forçado a uma via crucis de burocracia para renovar qualquer 
tipo de vistos. Actualmente, um cidadão estrangeiro que queira residir e trabalhar 
legalmente em Portugal tem como única possibilidade de se constituir como residente 
legal (sem ser com visto de estudo ou por reagrupamento familiar) a de obter um visto de 
trabalho, que depende da promessa de contrato de um empregador, que não conhece, e 
um enorme processo burocrático por parte do patrão para provar que não há um 
trabalhador português disponível para ocupar o cargo. 
"O duplo filtro adoptado – a existência de um contrato de trabalho e a existência 
de vaga no contingente do referido sector de contratação – a que se soma uma 
burocracia gigantesca, constitui o modelo mais restritivo de admissão de 
imigrantes da Europa, e provavelmente, do mundo" (Marques, 2005:63) 
“Veja a dificuldade de um modelo deste tipo”, disse, por sua vez, o director do SEF, ao 
Jornal Público de 29/8/05: “Um cidadão que se encontra do outro lado do mundo vai 
trabalhar com alguém que nunca viu – alguém que, por sua vez, também não sabe das 
qualidades do trabalhador que contrata.” Ainda na mesma entrevista, defende que se 
acabe com a diversidade dos vistos e que se atribuam autorizações de residência, que 
permitam não só trabalhar em Portugal como circular noutros países da União Europeia e 
defende que “uma forma de combatermos a imigração ilegal é agilizarmos a imigração 
legal.” 
Portugal precisa de imigrantes. E só tem a beneficiar com a regularização dos que já aqui 
vivem e trabalham. Prova disso são os 460 mil imigrantes legais, que vieram 
rejuvenescer a nossa população, fazê-la crescer e dar um importante contributo para a 
sustentabilidade da Segurança Social. Um estudo recente divulgado pelo BPI41, baseado 
em dados do Observatório da Imigração, mostra que os imigrantes contribuíram em 2003 
com 400 milhões de euros para os cofres públicos, dando um contributo líquido de 323 
milhões de euros ao Estado português.  
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Também é verdade que o contributo dos imigrantes reforça a solidariedade inter-
geracional, indispensável para que o sistema de Segurança Social se mantenha – sendo 
que a geração actual paga as pensões da seguinte, e assim sucessivamente. Aliás, o que 
não compreendemos é uma certa duplicidade do Estado português, que se nega a dar 
documentos legais a milhares de imigrantes que trabalham no país, mas não se recusa a 
aceitar as suas contribuições para a Segurança Social. (como é demonstrado pelos 
valores estatísticos dos singulares activos inscritos).  
Esta situação vem mostrar a situação de muitos imigrantes que pagam à segurança 
social, sem dela obterem qualquer benefício. 
A realidade é que muitos destes cidadãos têm, de facto, contratos de trabalho, efectuam 
descontos para a Segurança Social, estão inscritos nas Finanças e, mesmo assim, a lei 
não lhes permite legalizar-se em território nacional. Contribuem para o Produto Interno 
Bruto, no entanto a lei apenas lhes reconhece obrigações e não direitos. 
Muitos são aqueles que beneficiam desta situação, desde as máfias, às entidades 
empregadoras. Por isso, é urgente reforçar a fiscalização e as sanções para todo aquele 
que facilite o emprego ilegal ou o tráfico ilegal de mão-de-obra. 
Em suma, estamos a falar da vida de cidadãos que, por alguma inércia das entidades 
responsáveis, se vêem privados dos seus direitos. É fundamental que a União Europeia 
uniformize meios para uma melhor e mais rápida integração destas comunidades, 
nomeadamente criando mecanismos e directivas adequadas mas, sobretudo, procurando 
informar, tanto as comunidades de imigrantes, como a própria sociedade civil, sobre as 
diligências a serem tomadas para inverter o fenómeno da imigração ilegal. 
5.1.5. Dimensão Prospectiva – Enquadramento do estudo publicado: 
“Imigrantes” na Demografia Portuguesa – O papel das populações de 
nacionalidade estrangeira” 
Depois de termos analisado alguns dados estatísticos que nos permitiram uma imagem 
da realidade migratória em Portugal, essa caracterização, seja ao nível da quantidade e 
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crescimento, ou ao nível sócio-económico, leva-nos a reflectir sobre o comportamento 
dos fluxos migratórios no futuro. 
Dessa análise, fica-nos uma certeza: a de que a moldura humana do nosso dia-a-dia 
mudou. Damo-nos conta de uma realidade social que faz de Portugal um país de destino 
de imigrantes, provenientes de várias origens cada vez mais diversificadas.  
Também é certo que esses movimentos migratórios são fortemente condicionados por 
acontecimentos de natureza conjuntural, especialmente os económicos e políticos, e 
sendo assim, num curto espaço de tempo as características e mesmo o próprio sentido 
desses fluxos populacionais podem alterar-se. 
Depois do alargamento, a 30 Abril de 2004, a mais dez países (República Checa, 
Eslovénia, Eslováquia, Polónia, Hungria, Malta, Chipre, Estónia, Letónia e Lituânia) que 
passaram a integrar a UE, os desafios dos processos de integração, da moeda única, do 
progressivo desenvolvimento de uma Política Externa e de Segurança Comum vão-se 
impor a todos estes Estados-membros.  
Para Portugal, em particular, a maior ameaça parece ser o potencial de crescimento de 
algumas destas economias, com mão-de-obra mais barata e políticas económicas mais 
neo-liberais que poderão atrair o investimento dos grandes fabricantes auto e desfalcar a 
produção nacional.  
As consequências desse alargamento para Portugal, como país de origem e de 
acolhimento não são fáceis de prever. 
Após diversas alterações legislativas, nomeadamente, a revogação das autorizações de 
permanência e a fixação de um limite máximo de entrada em Portugal (sistema de 
quotas), alteração à lei da nacionalidade, de uma maior eficácia no controlo de 
permanência de imigrantes ilegais, e de um aumento do fenómeno do reagrupamento 
familiar, torna-se difícil, ao cidadão comum, antever o comportamento dos fluxos 
migratórios em Portugal. 
Assim, baseámo-nos num estudo publicado em Outubro de 2003, “Contributos dos 
“Imigrantes” na Demografia Portuguesa – O papel das populações de nacionalidade 
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estrangeira”, de Maria João Valente Rosa, Hugo de Seabra e Tiago Santos. Este trabalho 
diz-nos que: “O presente de uma qualquer população já tem inscrito grande parte do seu 
futuro.” (Rosa, Seabra, Santos, 2003:71) 
Este trabalho, numa segunda parte, faz uma análise prospectiva com a possibilidade de 
antever o futuro pelo recurso a metodologias específicas de projecção demográfica. 
Assim, os seus autores recorreram a uma metodologia de base o “método das 
componentes por coortes”. Este método permite antecipar o volume e a composição da 
população num momento futuro (segundo o sexo e idade), não contando com 
acontecimentos inesperados e excepcionais (catástrofes, epidemias, etc) permitindo 
antever e perspectivar através de “cenários prospectivos” os futuros comportamentos 
demográficos (movimentos migratórios, natalidade, fecundidade). 
Esta investigação parte de um momento no tempo: 12 de Março de 2001, data do último 
censo, e a progressão no tempo, por períodos de 5 anos, até 2021. O estudo teve em 
consideração a população de Portugal, como a das Nuts III Grande Porto, Grande Lisboa, 
Península de Setúbal e Algarve, regiões que os autores seleccionaram em virtude de a 
maioria da população estrangeira aí residir, cerca de 72% em 2001. 
Tendo em conta de que o perfil demográfico das populações estrangeiras em Portugal 
poderá sofrer alterações importantes num curto/médio espaço de tempo, este estudo 
tentou determinar possíveis efeitos futuros que a continuidade de certas características 
migratórias ocorridas num período recente poderia ter nas dinâmicas populacionais e na 
evolução da composição etária da população de Portugal. 
Foram apresentados dois modelos com alguns cenários. Depois da escolha das 
hipóteses e indicadores e dos fundamentos foi-nos dado a conhecer, no final do referido 
estudo duas situações possíveis, dois cenários futuros diferentes que nos indicavam um 
saldo migratório total líquido (SMTL - diferença entre o número de indivíduos que entram 
e que saem do território português) para os vários quinquénios. 
Desta forma, estes autores admitiram duas situações: uma, que considera uma evolução 
mais moderada (Cenário A) e outra, que aponta para níveis de saldos migratórios, a 
observar durante o período prospectivo, bastante elevados ainda que mais idênticos ao 
que se observou em Portugal nos anos mais próximos (Cenário B). 
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Cenário A. 
SMTL positivo de +100 000/quinquénio para Portugal. 
Cenário B 
SMTL positivo de +250 000/quinquénio para Portugal. 
Não sabemos com qual dos cenários nos vamos deparar, mas as conclusões a que este 
estudo chegou pensamos que são pertinentes e oportunas num estudo como o nosso. 
É do conhecimento que Portugal, em 2001, já apresentava níveis de envelhecimento 
significativos. A confirmar esta situação está o facto de, neste momento, o número de 
pessoas idosas (com 65 e mais anos) ter ultrapassado o número de pessoas em idade 
jovem (com menos de 15 anos). 
Os autores referem que a tendência para o envelhecimento das estruturas etárias, ainda 
que não seja exclusiva dos anos mais recentes, adquiriu particular fulgor estatístico, em 
Portugal, com a entrada nos anos 80 e que no futuro, em virtude da actual composição 
etária da população de Portugal e dos baixos níveis de fecundidade e de mortalidade 
observados, a tendência de envelhecimento das estruturas etárias deverá prosseguir. 
E que não obstante as evoluções referidas, a persistência de saldos migratórios positivos 
durante todo o período prospectivo não deverá impedir que a população de Portugal 
continue a envelhecer: 
“Com efeito, entre 2001 e 2021, em ambos os cenários tendenciais do Modelo 
(…) as percentagens de jovens diminuem, as percentagens de idosos 
aumentam, o número de idosos por cada 100 jovens acentua-se. E, embora os 
efectivos em idade activa (15-64 anos) se mantenham como o grupo de maior 
dimensão populacional, o número de pessoas em idade activa por pessoa em 
idade idosa terá tendência a enfraquecer-se. É claro que esta redução será 
menor, em Portugal, numa situação de saldos migratórios mais elevados (…) 
dada a particular concentração desses fluxos nas idades activas.” (Rosa, 
Seabra, Santos, 2003:86) 
O impacto dos imigrantes na demografia portuguesa foram, podemos dizer, variados. E 
podemos dizer que, de certa forma, contribuíram para:  
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? um aumento da população, e nos últimos dez anos, o seu valor foi superior 
ao seu peso no total da população residente em Portugal; 
? que houvesse um movimento de reequilíbrio dos dois sexos no seio da 
população nacional. Sem as populações estrangeiras, o predomínio das 
mulheres teria aumentado em Portugal; 
? o reforço do volume de efectivos nas idades activas, atenuando os níveis de 
envelhecimento da população. Na década de noventa o número de indivíduos 
com 15-34 anos teria diminuído em Portugal sem a presença de estrangeiros; 
? um equilíbrio de povoamento, em virtude de optarem por residir em regiões 
muito particulares, com mais de metade a residir nas regiões da Grande 
Lisboa e Península de Setúbal. No entanto, a recente vaga de imigrantes 
(maioritariamente do Leste Europeu e Brasil) apresentou uma maior 
dispersão territorial, um povoamento mais equilibrado; 
? para um aumento significativo de nados-vivos registado em Portugal entre 
1995 e 2001, dado terem níveis superiores de fecundidade comparados com 
a população portuguesa. 
Este estudo data de 2003 mas achamos, que ele possui, de facto, uma actualidade 
latente. Como escreveram os seus autores: 
“Quanto ao futuro, e ainda que os movimentos migratórios sejam a componente 
mais volátil do sistema demográfico, o número de entradas de estrangeiros em 
Portugal deverá continuar a aumentar (reforçado pelo reagrupamento familiar) e, 
porventura, dilatar-se a diversidade de populações presentes em território 
português. Com efeito, no contexto da globalização, a diversificação dos fluxos 
migratórios é uma tendência que se afirma com progressiva nitidez, em 
detrimento das relações clássicas entre países (nomeadamente entre Portugal e 
os países lusófonos). Tudo leva, assim, a crer que a imigração só em parte 
possa ficar afectada pelas restrições que venham a ser impostas neste domínio. 
A pressão migratória de Estados terceiros sobre a Europa (e sobre Portugal) não 
está próxima do fim.” (Rosa, Seabra, Santos, 2003:89) 
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CONCLUSÕES
Nas últimas décadas, as sociedades mais desenvolvidas têm-se tornado cada vez mais 
multiculturais, pelo que interagem no quotidiano uma grande diversidade de grupos 
étnicos, de culturas, de percepções do mundo. Esta mudança nas sociedades, antes com 
uma certa heterogeneidade e agora multiculturais, veio colocar duas questões que se 
relacionam: a questão do combate às desigualdades e a questão da diferença cultural.  
Actualmente, atravessamos, e somos atravessados, por transformações sociais, 
económicas e culturais, muito marcantes, que fazem emergir novas instâncias de ordem 
política, económica, social e de conhecimento, criando contradições entre democracia, 
cidadania e identidades cívicas. Na sua complexidade, estes processos de transformação 
têm reflexos nas práticas de justiça social, nos modos de entender e viver a vida 
quotidiana, nas formas de pensar a cidadania e na possibilidade de a exercer. 
Nos contextos sociais e culturais, fortemente marcados pela presença de grandes 
comunidades migrantes, tornam-se urgentes e cada vez mais abundantes as 
preocupações com as questões da cidadania e com o lugar efectivo do cidadão (em geral 
e dos imigrantes em particular) em termos do discurso político, educacional e social. No 
entanto, mau grado a crescente visibilidade pública desta questão, nem sempre os 
respectivos significados adquiriram o mesmo significado para todos. 
As migrações são uma questão fascinante, mas o que a torna verdadeiramente 
interessante é o facto de a colocarmos em interacção com outros elementos. E é uma 
questão, em relação à qual, começa a ser um imperativo, em qualquer parte do mundo, 
ser dada uma resposta social, institucional e jurídica. 
Frequentemente, defendemos que as sociedades multiculturais são uma realidade dos 
nossos dias e que cada cultura tem a sua especificidade, por isso deverá ser respeitada. 
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Aceitamos que o multiculturalismo é potencialmente uma riqueza. Mas, para que o seja 
na sua plenitude, é necessário uma inter-penetração entre todas as culturas que dele 
fazem parte, sem diminuir a identidade de cada uma. 
Nestes processos de novas tomadas de consciência interessa-nos transformar 
dinamicamente o multicultural em intercultural, num processo permanente de interacção 
entre culturas. Assim, se associados a uma ideologia de diversidade, impõe-se-nos 
questionar o que significa, no mundo actual, ser cidadão. 
Que possibilidades se abrem à (re)criação de identidades cívicas e à procura partilhada 
do bem comum? Como reconciliar cidadania e identidades? Que lugar para a educação e 
para a cidadania no contexto de uma “sociedade do conhecimento”? Que papel 
desempenham as escolas e as redes sociais de apoio na criação e sustentação de 
comportamentos de cidadania? 
O emergente fenómeno da imigração e a construção de uma Europa sem fronteiras 
internas coloca grandes desafios no que diz respeito à gestão dos fluxos migratórios e 
requer uma política global capaz de abranger todos os ângulos deste fenómeno que não 
é meramente conjuntural.  
A imigração constitui, sem dúvida, um grande desafio, mas, também, uma grande 
oportunidade para as sociedades de acolhimento. Sendo um fenómeno de acrescida 
complexidade, não podemos encarar a imigração de forma redutora e fragmentada, como 
um problema apenas secundário, que exige somente medidas restritivas e de combate à 
imigração ilegal. 
Na nossa reflexão teórica relacionámos o fenómeno migratório como fenómeno da 
globalização. Os fluxos migratórios internacionais são, segundo Castles (2000), parte 
integrante do processo de globalização. 
“A globalização, definida como a proliferação de fluxos transfronteiriços e de 
redes transnacionais, alterou o contexto das migrações. As novas tecnologias de 
comunicação e transportes permitem fluxos frequentes e multidireccionais de 
pessoas, de ideias e de símbolos culturais.” (p.43) 
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De facto, o mundo mudou com o processo da globalização: os Estados, as sociedades, 
as economias e as culturas nas várias regiões do mundo, estão cada vez mais integrados 
e interdependentes. As novas tecnologias permitem a rápida transferência de um país e 
continente para outro. Todavia, o impacto da globalização tem sido desigual, e cada vez 
se verificam mais disparidades em termos dos níveis de vida e segurança das pessoas, 
em diferentes partes do mundo. 
Importa referir que, tal como o contexto social influencia o indivíduo, também este último 
interage (ou procura interagir) com o ambiente que o rodeia, gerando-se, assim, uma 
interacção entre os indivíduos, que não são mais agentes económicos isolados no seu 
comportamento, atitudes e decisões, considerações idênticas à do pensamento 
neoclássico. 
De um modo geral, a decisão de emigrar tem muito a ver com as limitações e 
inseguranças de vários níveis, nomeadamente a social e económica, existentes nos 
países de origem que condicionam a procura de melhores soluções e oportunidades de 
vida noutros locais. Segundo o Relatório da ONU (2005):  
“No mundo contemporâneo as principais forças que conduzem as migrações 
internacionais devem-se aos “3 D’s”: diferenças no desenvolvimento, na 
demografia e na democracia.”
No primeiro capítulo analisámos as principais escolas de pensamento em termos das 
determinantes dos fluxos migratórios. Importa referir as desigualdades mundiais, e 
particularmente a pobreza, existente em diversos países do mundo. Este factor, 
acrescido do desejo da melhoria das condições de vida, pode fazer nascer nas 
populações o desejo de procura de um futuro melhor. Diversos autores defendem que 
não existe uma relação linear entre pobreza e emigração. Até porque, como refere 
Castles: 
“(…) as classes mais pobres tendem a não conseguir emigrar, na medida em 
que não dispõem do “capital económico para viajar, do capital cultural para 
conhecer as oportunidades existentes, e do capital social (ou redes) para, com 
sucesso, encontrar trabalho e lidar com um novo ambiente” (2000: 272). 
Tradicionalmente um país de emigrantes, Portugal conheceu uma nova realidade ao 
converter-se num país de destino para as populações dos países africanos de língua 
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oficial portuguesa. Este fluxo acentuou-se nas décadas de 70 e 80, na sequência do 
processo de descolonização, e na década de 90 conheceu um novo incremento com a 
chegada dos imigrantes oriundos da Europa de Leste. Actualmente existem cerca de 
480.000 imigrantes em Portugal, representando cerca de 6 % do total da população e 10 
% da população activa. Como refere Rui Pena Pires (2003): 
“Com a descolonização em 1975, abre-se em Portugal o ciclo da imigração, não 
só com o repatriamento dos portugueses radicados nas ex-colónias mas também 
com o início de uma migração africana que, ao contrário do repatriamento, terá 
continuidade até aos dias de hoje”. (p.p.125-126)
Não nos podemos esquecer que esta alteração de fluxos migratórios, quantitativamente 
mais significativos e qualitativamente mais diferenciados conduz inevitavelmente a uma 
mudança de paradigma da nossa sociedade.  
Se por um lado, a imigração contribui para o desenvolvimento do País, ao preencher as 
falhas no mercado de trabalho, fornecendo mais competências e um maior dinamismo 
social, cultural e intelectual, por outro, poderá ser, como em quase todos os fenómenos 
de mudança, geradora de conflitos.  
Assim sendo, consideramos que uma política de imigração só será verdadeiramente 
abrangente se associada a uma política coerente de integração. Esta política não pode 
ter apenas como destinatários aqueles que acolhemos, mas igualmente a sociedade de 
acolhimento no seu conjunto.
Como já referimos, nos últimos anos assistimos a um novo grau de interesse 
relativamente ao desenvolvimento do quadro legal e normativo. Em Portugal, assistimos 
a novas posturas legislativas, nomeadamente, no estabelecimento de poderes e 
obrigações do Estado no controlo de chegada, residência e saída dos imigrantes, na 
identificação de áreas de intervenção e na cooperação ou parcerias com outros actores 
principais neste domínio: instituições da sociedade civil, associações de migrantes, 
organizações não governamentais (ONG’S), etc.. 
Como consta do Programa do XVII Governo Constitucional, no Capítulo” Novas Políticas 
Sociais, VII. Para uma política de imigração inclusiva”: 
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“Portugal optou por uma política de abertura regulada à imigração, adoptando 
uma estratégia em torno de três eixos: regulação, fiscalização e integração. Esta 
estratégia foi inspirada na estratégia da União Europeia de criação de políticas 
comuns de estrangeiros e de asilo, a qual merece total adesão do Governo.” 
Tivemos oportunidade de analisar o último diploma legal, o Decreto- Lei nº 34/2003 de 25 
de Fevereiro. No que respeita à limitação da imigração de acordo com as necessidades 
do mercado de trabalho, a realidade é que, não obstante o conceito de quota não ser 
mencionado, é ele que está subjacente no estabelecimento do limite máximo de 
imigrantes a admitir, os quais terão, necessariamente, de ser detentores de um visto de 
trabalho ou residência permanente, acentuando-se, de certa forma, a preocupação dos 
últimos governos no estabelecimento de mecanismos legais de controlo e regulação dos 
fluxos migratórios. 
Reafirmamos também a importância da alteração à Lei da Nacionalidade, que foi 
aprovada na Assembleia da República por uma esmagadora maioria de deputados, sem 
qualquer voto contra. Este é, porventura, um dos mais sensíveis domínios legislativos, 
pois toca o imaginário colectivo profundo de uma nação de oito séculos. Poder ser 
português é uma oportunidade que permite ao “outro” ascender à verdadeira cidadania.  
Esperamos, agora, o óbvio respeito pelo nosso património cultural, linguístico e 
civilizacional que passam a compartilhar, mas sobretudo que sejam capazes de 
acrescentar a sua especificidade, tornando a nação portuguesa mais diversificada e por 
isso, mais rica. 
Lembramos, a importância de se promoverem programas educativos, diálogos 
interculturais e inter-religiosos nas diferentes comunidades, dado que consideramos este 
tipo de instituições de cariz religioso detentor de um papel fundamental nestas 
actividades. 
“Menos burocracia, mais legalidade no regime de admissão de imigrantes.” são 
objectivos propostos no  Programa de Simplificação Administrativa e Legislativa 
(Simplex 2006)42 apresentado, a 27 de Março de 2006, pelo Primeiro-Ministro e pelo 
                                                
42http://www.portugal.gov.pt/NR/rdonlyres/EF50C8AB-7823-45E9-9E0D-3399777C2888/0/Programa_Simplex.pdf
 (pág.20) 
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Ministro de Estado e da Administração Interna, responsável pela coordenação da 
modernização da Administração Pública. Deste programa de acção consta a substituição 
dos actuais nove títulos que permitem residir e trabalhar em território nacional por um 
único título. 
Acreditamos que as migrações podem e devem beneficiar todos os Estados e todas as 
partes envolvidas, incluindo, evidentemente, os próprios migrantes. Há que criar uma 
maior consciência de que os benefícios económicos, demográficos, sociais e culturais 
das migrações podem ser ainda mais eficazes, e ao mesmo tempo minorar as 
consequências negativas desses movimentos 
Pensamos que o debate sobre as políticas de imigração deve ter um espaço central na 
definição de uma estratégia de desenvolvimento, daí que a reflexão sobre este assunto 
não seja apenas um repto para o Estado, mas para toda a sociedade civil. 
A política de imigração deve, e depois da análise da legislação e a consequente imagem 
e caracterização da população imigrante no nosso país, em nosso atender, estruturar-se 
em torno de alguns eixos principais: 
1. Regulação dos fluxos migratórios;
2. Integração dos imigrantes nas sociedades de acolhimento;
3. Reconhecimento dos imigrantes na promoção do desenvolvimento e crescimento 
económico e demográfico;
4. Aumento de parcerias a nível nacional envolvendo instituições públicas e 
privadas, organizações não governamentais e sociedade civil; 
5. Criação de Comissões entre Portugal e os países de origem dos imigrantes; 
6. Promoção da imigração legal e a luta contra a imigração clandestina
7. Cursos de Português e de Cidadania. 
Consideramos a necessidade urgente de criar canais legais de imigração que sejam mais 
adequados à mobilidade e flexibilidade crescente, não só dos fluxos migratórios, mas da 
própria economia. Só a existência destes canais permitirá um melhor controlo e gestão 
das correntes imigratórias e gerar uma política mais pro-activa que seja ao mesmo tempo 
preventiva da imigração ilegal. Apesar da necessidade de admissão de imigrantes, 
sabemos que a nossa capacidade de acolhimento não é ilimitada, pelo que temos de 
gerir os fluxos migratórios de forma equilibrada.  
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Quando iniciámos este trabalho, não sabíamos de que no seu decurso surgiria uma 
alteração à lei vigente. Existe, um “projecto-lei” actualmente em discussão pública. O 
sistema de quotas desaparece, nesta nova legislação. É, pois, com expectativa que 
esperamos a mudança, nesta área. 
A integração é, sem dúvida, um factor fundamental, e não é, de todo, um fenómeno 
unilateral, ele funciona quer para os imigrantes, como para a sociedade que os acolhe. 
“Trata-se de se criarem condições para viver juntos, na cooperação, na solidariedade e 
no respeito da individualidade de cada um” (Leitão, 2002:94). Daí que, os processos de 
integração deverão ser apoiados activamente pelas autoridades nacionais e locais, pelos 
empregadores e pelos membros da sociedade civil, e deverão basear-se num 
compromisso para com a não-discriminação e a igualdade de géneros. 
"A integração faz-se sobretudo pela acção da sociedade civil"43. Mas, o papel do Estado, 
em relação aos imigrantes é o do Estado Providência, que tem a responsabilidade de 
lhes providenciar um estatuto legal  e assegurar-lhes que possam exercer os seus 
direitos. As novas alterações à Lei da Nacionalidade representam, um “passo importante” 
na abertura das sociedades de acolhimento à integração de imigrantes, em nossa 
opinião, depois de analisado o diploma legal, mantendo o bom senso e a prudência. 
“A participação dos imigrantes na vida política, designadamente através da participação 
nas eleições autárquicas, após um período de permanência no território nacional.“ é uma 
das acções constante do Programa de Governo.44 Como é sabido, o direito de voto nas 
eleições locais e europeias por parte dos imigrantes nacionais dos estados membros da 
UE já está, aliás, consagrado desde a aprovação do tratado da União Europeia. 
Exista ou não vontade política para permitir uma cidadania de pleno direito aos residentes 
nos vários países membros, independentemente do seu país de naturalidade, a verdade 
é que o direito ao voto parece-nos ser uma reivindicação justificada.  
Como afirmou Boaventura Sousa Santos: “a cidadania é constituída por diferentes tipos 
de direitos e de instituições, é produto de histórias sociais diferenciadas protagonizadas 
por grupos sociais diferentes.” (1994:210) 
                                                
43 Demetrios Papademetriou, cit in Público 01-02-2006 
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Será a concretização de um princípio justo, mas também uma melhor integração dos 
imigrantes, fazendo-os sentirem-se parte de pleno direito da nossa sociedade e 
estimulando-os a assumir, com maior convicção, as suas responsabilidades cívicas. 
Há que valorizar os imigrantes que dão um contributo valioso em termos económicos, 
políticos, sociais e culturais. O desafio para o país é maximizar esse impacto positivo e 
benéfico da imigração. Uma sociedade que favorece a inclusão dos imigrantes cria um 
clima mais favorável para que possam dar um contributo maior para a promoção do 
desenvolvimento dos territórios onde se fixam. 
Outra das potencialidades da imigração pode ser a solução para enfrentar os custos em 
saúde e pensões de uma população envelhecida em Portugal. O nosso país não escapa 
ao fenómeno do envelhecimento da população, tal como sucede aos restantes países 
europeus. As consequências são fáceis de prever: maior ineficiência nos sistemas 
públicos de saúde e da Segurança Social. Apontamos, como exemplo, o modelo sueco 
de Segurança Social, que é um modelo autónomo face ao poder político, e onde os seus 
mecanismos acomodam automaticamente evoluções demográficas como as alterações 
da estrutura etária e a alteração dos fluxos migratórios (que fazem variar a base real de 
população contributiva). 
Assim como não podemos deixar de reconhecer a importância da imigração para o 
desenvolvimento do tecido económico da sociedade, não nos podemos esquecer, 
também, o enriquecimento cultural com a sua vinda. 
A integração é uma responsabilidade partilhada e muitos agentes trabalham em conjunto 
para desenvolver boas políticas e resultados. É crucial que todos os envolvidos 
respondam e estejam receptivos ao feedback. O Estado, o poder regional, os parceiros 
sociais, as ONG’s e associações de migrantes fazem todos parte do “processo de 
integração”. 
Como exemplos temos os Centros Nacionais de Apoio ao Imigrante (CNAI’s) em Lisboa e 
no Porto (que envolvem departamentos de seis ministérios); e o desempenho dos 
“mediadores sócio-culturais”, originários de diferentes comunidades migrantes que 
desempenham um papel chave no processo de contacto e acompanhamento com vista à 
resolução de diversos problemas. 
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À medida que a imigração e a integração estão cada vez mais fortemente ligadas às 
metas sócio-económicas das sociedades europeias, dá-se uma atenção crescente ao 
papel desempenhado pelos parceiros sociais na integração. Os sindicatos estão 
especialmente activos nas áreas da anti-discriminação e igualdade de oportunidade, 
assim como na oferta de formação. 
Um extenso número de agentes não estatais encontra-se envolvido na integração dos 
imigrantes: organizações de acção social ou de índole religiosa, assim como as “ONGs 
clássicas” de diferentes dimensões desempenham, de facto, um papel fundamental. 
O envolvimento de todos estes actores é particularmente necessário para assegurar que 
as políticas e os programas a desenvolver sejam interpretados nas suas sensibilidades 
culturais e que tenham em conta as especificidades de cada comunidade. 
Devia ser importante um diálogo político e cooperação no domínio da política externa e 
de segurança comum entre o país que acolhe os imigrantes e o país de origem. Os 
progressos realizados nos domínios do conhecimento, liberdade e segurança podem ser 
significativos e incluir acções para combater as “máfias organizadas”, assim como, outras 
medidas para combater a migração ilegal. 
Qualquer país, e Portugal não foge à regra, deve optar pela promoção da imigração legal, 
porque é a única forma de proteger os imigrantes de um circuito de exploração. O 
combate à exploração de pessoas passa pela promoção da imigração legal.  
«Só é possível defendermos a imigração legal se não pactuarmos com a ilegal», sustenta 
António Vitorino45, chamando a atenção para o facto de o Canadá ser, dos países que 
conhece, aquele com a legislação «mais aberta e generosa para com a imigração legal»;
a propósito da deportação dos portugueses em situação irregular naquele país. E não 
podemos “ter dois pesos e duas medidas”. Temos que ser coerentes: o princípio é válido 
quer para Portugal, quer para o Canadá. Nenhum Estado soberano pode abdicar da 
gestão das suas fronteiras e do seu mercado de trabalho. Por isso, os circuitos de 
imigração irregular devem ser combatidos e desincentivados.  
                                                
45 Cit. In Jornal Expresso de 01.04.2006 
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Mas esse objectivo só se consegue com uma política de admissão de imigrantes legais 
que funcione agilmente. E se é certo que não podemos viver em regime de 
regularizações extraordinárias sistemáticas, temos de encontrar respostas inteligentes e 
humanas.
O combate à imigração ilegal só será eficaz quando os canais de imigração legal serão 
claramente fixados e amplamente divulgados. Por outras palavras, se não existir uma via 
legal aberta e de dimensão conhecida, a atracção da prosperidade e da liberdade 
imaginada na Europa serão sempre suficientemente fortes para pôr muitos migrantes nas 
mãos desumanas e gananciosas das redes do tráfico, ou simplesmente na senda da 
aventura incerta, que muitas vezes acaba na repatriação ou na ilegalidade.  
A sociedade portuguesa começou a aperceber-se de um novo fenómeno, quando em 
1992 se legislou a primeira regularização extraordinária. A segunda regularização 
extraordinária seria em 1996. Mais tarde, o Decreto-Lei n.º 4/2001, veio criar a 
regularização na figura da autorização de permanência (e como resultado a legalização 
de mais 170 000 cidadãos imigrantes).
Já depois de ter sido produzida nova legislação – a Lei da Imigração (2003) – abriu-se 
uma nova forma de legalização dos imigrantes brasileiros, na sequência da visita do 
Presidente do Brasil a Portugal, em Julho de 2003. Uma consequência dos vários 
processos de regularização extraordinária que se  fizeram desde o início da década de 
noventa, foi o aumento do número de imigrantes legais, como temos vindo a referir. 
É nossa opinião que a própria necessidade deste tipo de programas extraordinários de 
regularização denuncia, talvez, uma falta de coerência entre as políticas nacionais de 
migração e o próprio mercado de trabalho. 
É essencial que este tipo de tomada de decisão face a estas regularizações sejam 
antecipadas de critérios bastante objectivos quanto à obtenção pelos migrantes do 
estatuto regular. Ou seja, antes de se recorrer, de uma forma precipitada, estudar “caso a 
caso”, como por exemplo, o seu grau de integração na sociedade, o historial de emprego 
do imigrante, as suas competências, a estabilidade de um possível núcleo familiar, a 
ausência de cadastro criminal, etc.. 
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Para que o processo de integração inter-cultural seja bem sucedido é fundamental, por 
parte de quem chega, um esforço de aprendizagem da cultura e língua, hábitos e 
tradições da sociedade de acolhimento. 
As associações de migrantes desempenhem um papel de maior relevo no processo de 
introdução. A um nível mais básico, estas associações revelam-se valiosas na 
disponibilização de serviços, tais como o ensino da língua ao nível de principiante ou de 
cursos de “orientação cívica”. Os membros das comunidades dos próprios recém-
chegados são de um modo geral as primeiras fontes de informação informal e 
aconselhamento e agem ainda como exemplos.
A escola portuguesa tem hoje – mais do que nunca – uma presença significativa de 
alunos das mais diversas origens. Para muitos destes alunos o Português não é a língua 
materna, não é falado correcta e/ou correntemente em casa e está sujeito a múltiplas 
interferências. O bom domínio da língua de ensino da língua do país de acolhimento é um 
dos desafios a vencer na luta contra o insucesso e abandono escolares, e uma das 
condições de cidadania. É um imperativo sensibilizar para a diversidade linguístico-
cultural, sugerindo metodologias de ensino para contextos diferenciados e abrindo 
caminhos para uma reflexão sobre a prática pedagógica de forma a poder tornar-se num 
instrumento de apoio ao processo de ensino-aprendizagem do Português.
As políticas de imigração deverão continuar a ser vistas como estruturantes e 
transversais, tendo presente uma visão positiva dos contributos da imigração legal para a 
sociedade portuguesa. As acções a desenvolver devem articular os interesses das várias 
comunidades imigrantes e das minorias étnicas com o todo nacional. O caminho deve ser 
a inclusão e não a exclusão ou a marginalização. 
A implementação de políticas de imigração deve ser reforçada por uma maior coerência e 
capacidade a nível nacional e actuar em áreas de intervenção tão distintas como a 
educação, saúde, emprego, justiça, segurança, habitação, urbanismo e Segurança 
Social.
O desafio de hoje consiste em aproveitar em pleno o potencial destas iniciativas, tirando 
partido do seu dinamismo, reunindo as suas ideias, implementando as suas 
recomendações e evitando o risco de sobreposições dispendiosas. 
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Pensamos já ter encontrado algumas respostas às nossas questões iniciais. Portugal tem 
pela frente o desafio que é o de coordenação da formulação de políticas e da sua 
aplicação face a um contexto de diversidade cultural. 
A maioria das sociedades caracteriza-se hoje por um grau (frequentemente elevado) de 
diversidade. O convívio de pessoas de diferentes países e culturas traz, ao mesmo 
tempo, oportunidades e dificuldades. Ainda é mais visível com a emergência das ‘cidades 
globais’, áreas urbanas extremamente cosmopolitas que acolhem grandes números de 
migrantes.
É uma realidade que a sociedade portuguesa está cada vez mais multicultural. Lisboa 
está diferente. A visibilidade dessa diversidade é notória na capital.  
O desenvolvimento de estratégias a desenvolver para que possamos com clarividência e 
firmeza definir uma política de integração e respeito, passa por uma coordenação das 
responsabilidades nas diferentes áreas de actuação, preparando uma consulta adequada 
entre o público, o privado e a sociedade civil. 
Quando reflectimos sobre o modelo a adoptar no sentido de promovermos a igualdade de 
oportunidades, democratização e desenvolvimento, tendo em conta o contexto português, 
e as especificidades das comunidades que integram o nosso país, precisamos de 
transformar o multicultural numa interacção de culturas, de forma a preservarmos a nossa 
identidade e permitirmos a do “outro”, mas aprendendo e “crescendo” com ambas.  
Ao termos consciência dos benefícios económicos, sociais e culturais do fenómeno da 
imigração, temos de fazer um investimento na plena integração dos imigrantes, sabendo 
que não é um processo rápido, simples e linear. Começamos a aprender que a 
integração normalmente leva o seu tempo e que é um processo que coloca exigências 
significativas tanto aos imigrantes como aos cidadãos que os acolhem, fazendo com que 
(de ambos os lados) haja uma adaptação a novas atitudes nas suas formas de vida: 
compreendendo a importância da perspectiva crítica na análise de problemas no âmbito 
de relações entre culturas. 
A realidade da imigração é um fenómeno complexo que requer um investimento 
significativo, não só devido às suas dificuldades, mas também devido às suas 
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recompensas económicas, sociais e culturais. Dada a dimensão e âmbito crescente das 
migrações internacionais, o Estado Português e a sociedade civil só têm de aproveitar a 
oportunidade para tirar o maior partido possível da sua diversidade. 
Feitos estes considerandos, deixamos uma pergunta: “Quando falamos de imigrantes não 
devemos ponderar a efectiva capacidade de Portugal na aceitação, acolhimento e 
integração num espaço de cidadania cívica, que lhes atribua deveres, mas que, também, 
lhes confira direitos? 
Para terminar, fica a ideia de que temos de ter consciência da noção de uma 
responsabilidade social colectiva, na política de integração dos imigrantes, a qual não se 
faz apenas por decretos - por muito louváveis que eles possam ser - mas que essa 
responsabilidade é de todos nós, num quadro de mudança de mentalidades, aceitando o 
desafio da diversidade cultural e incentivando à construção de uma sociedade mais 
responsável e tolerante. 
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ANEXOS
ANEXO I 
Mapa dos Movimentos Migratórios Globais 

ANEXO II 
Vistos concedidos  (1999-2005) 
I II III IV Total I II III IV Total I II III IV Total I II III IV Total I II III IV Total I II III IV Total I II III IV Total I II III IV Total
Afeganistão 0 0 0 0 0 3 3 0 3 0 0 0 3
África do Sul 1 1 1 3 4 6 1 7 1 1 1 3 4 4 5 1 3 9 1 1 13 0 4 12 29
Albânia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Angola 2 2 3 7 6 2 6 14 2 5 10 17 2 3 3 8 4 6 9 19 4 1 2 7 2 2 5 9 22 0 21 38 81
Argélia 1 1 2 2 0 0 0 2 1 3 1 1 2 1 2 2 7
Argentina 9 4 3 16 3 2 4 9 7 2 9 10 8 5 23 9 4 10 23 12 2 2 3 19 71 1 6 5 83 121 3 26 32 182
Arménia 1 1 1 1 1 1 0 2 2 0 0 2 0 1 2 5
Austrália 2 5 7 1 1 4 5 1 10 3 1 4 12 4 16 4 5 9 1 1 5 1 8 24 1 13 17 55
Azerbeijão 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Baamas 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 3 0 0 0 3
Bangladesh 0 1 1 2 2 1 1 3 3 2 2 0 0 0 0 9 9
Bielorússia 0 2 4 6 5 2 7 8 60 1 69 2 14 9 25 3 3 34 40 6 1 5 12 26 4 76 53 159
Bolívia 0 0 0 0 2 2 0 0 0 0 0 2 2
Bósnia-Herzegovina 0 3 8 11 1 1 3 5 8 1 1 1 1 1 1 10 0 0 13 23
Brasil 103 300 178 581 305 276 255 836 135 221 165 521 193 229 203 625 265 1 124 375 765 281 11 136 353 781 284 60 149 777 1270 1566 72 1435 2306 5379
British National Overseas 0 0 1 1 4 4 0 0 1 1 6 0 0 0 6
Bulgária 33 1 3 37 25 6 19 50 7 68 75 7 4 102 113 11 1 308 320 16 1 4 162 183 5 6 128 139 104 2 21 790 917
Burkina Faso 0 0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 1
Cabo Verde 18 1 354 373 122 9 576 707 15 702 717 9 270 279 12 1 3 164 180 8 135 143 8 1 105 114 192 1 14 2306 2513
Camarões 3 3 3 3 1 1 0 0 6 6 5 5 17 0 1 0 18
Canadá 5 5 10 7 6 13 4 9 1 14 5 1 6 3 4 7 1 3 3 7 3 2 8 13 11 2 37 20 70
Cazaquistão 0 1 1 2 2 2 2 16 10 26 10 4 14 31 5 36 62 0 0 19 81
Chile 4 4 1 8 9 1 1 14 4 18 1 18 3 22 1 18 3 22 5 1 6 8 0 58 16 82
China 7 3 9 19 20 31 4 55 24 1 25 6 1 7 14 3 1 2 8 14 4 14 7 9 34 18 11 5 7 41 82 26 50 44 202
Colômbia 2 2 4 3 16 12 31 2 4 1 7 2 11 13 2 1 3 6 5 5 2 1 2 5 9 1 25 36 71
Congo (República Democrática do) 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 1
Costa do Marfim 0 2 1 3 0 0 1 1 3 3 0 5 0 0 2 7
Costa Rica 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 1 0 1
Croácia 2 2 4 13 17 20 20 4 3 7 2 2 12 1 13 3 3 27 0 0 37 64
Cuba 147 8 30 185 84 5 31 120 138 2 34 174 109 72 181 72 2 10 84 61 4 20 85 37 9 12 8 66 648 13 29 205 895
Egipto 6 6 1 1 0 1 1 2 0 0 1 1 1 0 7 2 10
El Salvador 1 1 0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 1 2
Equador 0 1 4 5 0 1 1 0 1 4 5 3 3 1 1 0 12 14
Eslovénia 1 1 2 9 9 0 0 0 0 0 0 0 1 10 11
Estados Unidos da América 5 25 9 39 1 39 9 49 2 33 6 41 8 19 10 37 12 18 12 42 20 3 21 5 49 27 1 15 1 44 75 4 170 52 301
Estónia 0 0 0 0 1 1 1 1 0 1 0 0 1 2
Etiópia 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
Federação Russa 115 22 21 158 68 38 27 133 365 16 17 398 195 17 13 225 49 1 36 86 146 15 3 24 188 280 26 1 28 335 1218 42 97 166 1523
Filipinas 1 23 24 17 17 11 11 4 21 25 30 30 23 23 16 9 25 17 0 4 134 155
Gabão 2 2 2 2 0 2 2 0 0 1 1 6 0 0 1 7
Gâmbia 0 1 1 2 0 0 0 0 1 1 1 0 1 1 3
Gana 2 1 3 2 2 1 1 1 3 4 0 0 0 4 0 0 6 10
Geórgia 0 1 1 2 2 0 1 1 5 5 1 1 2 2 1 1 7 11
Guatemala 0 0 0 2 2 0 0 0 0 0 0 2 2
Guiana 0 0 0 3 3 0 0 0 3 0 0 0 3
Guiné 13 13 2 2 0 0 0 0 1 1 14 0 0 2 16
Guiné-Bissau 4 3 2 9 8 14 22 57 57 4 37 41 1 37 38 1 28 29 3 41 44 21 0 3 216 240
Honduras 0 0 0 0 1 1 0 1 1 1 0 0 1 2
Hungria 0 1 6 7 1 1 4 6 1 1 2 4 4 0 2 2 7 0 1 13 21
Índia 12 4 16 12 29 41 2 18 20 1 42 16 59 1 6 19 26 2 12 1 16 31 26 1 10 37 3 39 76 112 230
Indonésia 0 2 2 0 1 1 0 0 7 7 7 0 0 3 10
Irão 1 1 2 0 1 1 0 1 1 0 1 2 3 1 1 3 2 7
Iraque 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Israel 2 2 1 1 0 0 0 0 1 1 2 0 0 2 3 5
Jamaica 1 1 1 1 1 1 3 0 0 0 3
Japão 1 5 11 17 1 1 12 14 1 5 7 13 5 8 13 1 4 5 10 2 1 1 12 16 1 6 9 16 7 7 21 64 99
Jordânia 1 1 2 0 2 2 0 0 0 0 0 0 1 3 4
Jugoslávia (Sérvia-Montenegro) 9 1 10 8 2 2 12 4 21 25 9 13 22 12 2 14 7 3 10 19 1 1 21 68 1 3 42 114
Letónia 0 1 1 0 1 1 2 1 2 5 1 1 0 2 0 1 5 8
Líbano 0 1 1 2 0 0 0 1 1 0 0 0 1 2 3
Libéria 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Líbia 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2
Lituânia 1 1 1 1 1 1 2 2 1 1 2 4 1 1 0 2 2 0 6 10
Macedónia (Ex-República Jugoslava da) 0 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 2 0 7 1 1 0 9
1999-2005
Número de vistos de trabalho concedidos por Portugal entre 1999 e 2005*, por nacionalidade e tipo de visto (1999-2005)
2002 2003 2004 20051999 2000 2001
País de Nacionalidade
Malásia 2 2 1 3 4 1 1 1 1 1 1 2 0 1 1 2 0 0 4 8 12
Maldivas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Mali 0 15 15 0 0 0 0 1 1 1 0 0 15 16
Marrocos 4 1 74 79 6 75 81 3 6 42 51 17 17 1 10 11 1 3 4 8 1 19 6 26 14 2 29 228 273
Maurícias 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 1
Mauritânia 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
México 3 30 33 1 7 8 2 2 2 2 4 2 2 4 1 2 7 1 1 2 4 2 5 8 45 60
Moçambique 1 6 7 1 13 14 33 33 12 1 10 23 1 14 15 1 24 25 8 7 15 21 1 3 107 132
Moldava 1 86 87 1 1 462 464 119 225 344 4 145 149 1 120 121 197 197 543 543 125 0 2 1778 1905
Nepal 0 0 0 1 1 0 3 3 0 0 0 0 4 4
Nicarágua 0 0 0 0 0 0 5 1 6 0 0 5 1 6
Nigéria 3 3 12 12 2 2 4 1 5 1 2 3 6 1 7 1 1 29 0 0 4 33
Nova Zelândia 1 1 0 2 2 1 1 2 3 3 1 1 0 5 0 1 3 9
Palestina 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 0 1
Panamá 1 1 1 1 0 0 0 0 0 1 0 0 1 2
Paquistão 0 10 10 21 21 9 9 13 13 1 1 3 3 0 0 0 57 57
Paraguai 0 0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 1
Perú 6 6 13 2 6 21 4 4 11 11 1 6 7 1 3 4 1 1 2 14 0 5 36 55
Polónia 4 15 5 24 13 22 8 43 6 2 18 26 4 27 38 69 6 5 38 49 3 1 42 46 1 17 18 36 2 71 166 275
Quénia 5 5 1 1 0 0 1 1 6 1 1 8 0 12 0 1 2 15
Quirguizistão 0 10 10 0 1 1 0 2 2 1 1 11 0 1 2 14
Tanzânia 0 0 0 0 0 2 2 0 0 0 0 2 2
República Checa 8 1 3 12 6 30 3 39 10 26 36 10 14 2 26 7 8 15 2 2 1 1 43 0 79 9 131
República da Coreia 1 1 0 0 0 2 1 1 4 1 1 2 1 1 3 2 1 2 8
República Democrática do Congo 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
República Dominicana 0 0 1 4 5 0 0 1 1 0 0 0 1 5 6
República Eslovaca 3 1 4 1 1 2 1 4 5 2 2 1 5 6 5 5 0 6 0 8 10 24
Roménia 30 2 1 33 12 13 54 79 39 1 96 136 52 3 183 238 24 39 255 318 26 6 42 230 304 14 13 1 302 330 197 19 101 1121 1438
Saint Kitts and Nevis 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 1
São Tomé e Príncipe 1 12 13 1 24 25 28 28 15 15 1 14 15 6 6 2 10 12 4 0 1 109 114
São Vicente e as Grenadinas 0 2 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2
Senegal 4 1 5 25 4 29 1 1 2 1 20 21 3 3 2 1 3 5 2 7 37 0 1 32 70
Serra Leoa 0 1 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Singapura 0 4 4 1 1 15 15 0 0 0 0 0 20 0 20
Síria 0 0 2 2 2 2 0 0 0 0 0 0 4 4
Sri Lanka 0 1 1 4 4 0 0 0 0 0 0 0 5 5
Suíça 1 4 5 3 4 7 4 1 5 2 2 0 0 0 0 0 8 11 19
Tailândia 1 1 2 21 21 8 8 12 12 1 12 13 42 4 46 1 2 3 1 0 44 60 105
Tibete 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1
Trinidad e Tobago 1 1 1 1 0 0 1 1 0 0 2 0 0 1 3
Tunísia 1 1 2 2 0 0 0 2 2 1 5 0 2 2 1 3 8
Turquemenistão 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1
Turquia 1 1 2 1 1 2 0 3 6 4 13 2 2 3 7 1 1 2 2 4 5 3 10 11 29
Ucrânia 18 2 11 31 60 1 170 231 10 26 73 109 8 57 72 137 14 36 285 335 67 5 43 197 312 30 2 3 341 376 207 7 168 1149 1531
Uganda 0 0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 1
Uruguai 1 1 2 1 3 1 1 2 5 5 2 1 2 5 2 2 4 2 2 12 0 4 6 22
Usbequistão 0 0 0 0 1 1 7 9 1 5 6 3 1 3 7 4 3 0 15 22
Venezuela 1 2 3 6 2 6 5 13 2 1 3 1 2 3 8 8 2 3 5 1 2 5 8 7 0 12 27 46
Vietname 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 1 1
Zâmbia 2 2 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2
Zimbabwe 0 0 0 0 0 0 1 1 0
Nacionalidade desconhecida/imprecisa 0 0 0 0 2 2 0 3 3 5 0 0 0 5
TOTAL 567 0 443 921 1931 849 0 545 1978 3372 927 0 380 1717 3024 693 0 546 1366 2605 569 9 300 1883 2761 740 91 336 1602 2769 912 171 250 2408 3741 5257 271 2800 11875 20202
ANEXO III 
Decreto-Lei nº 34/2003 de 25 de Fevereiro 






































ANEXO IV 
Decreto Regulamentar n.º 6/2004 de 26 de Abril 



























ANEXO V 
Decreto-Lei nº 4/2001 de 10 de Janeiro





























ANEXO VI 
Decreto-Lei nº 2/2006 de 17 de Abril 







